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RESUMO 

Na Amazônia brasileira, em especial no Estado do Pará, a abertura das fronteiras ocorreu 

de maneira turbulenta e conflituosa, entre as décadas de sessenta e setenta, através dos 

grandes projetos agropecuários e desenvolvimentistas. Esse avanço da fronteira foi 

demandado pela institucionalização da “Operação Amazônia”, a partir do ano de 1966, o 

que permitiu a criação da Amazônia Legal. De fato, os grandes projetos agropecuários e 

desenvolvimentistas foram favorecidos pelos incentivos fiscais-financeiros da 

Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM); pela suporte dado pelo 

recém-criado Banco da Amazônia S/A (BASA); e, por conseguinte, pelos projetos de 

colonização agrícola que foram conduzidos, posteriormente, pelo Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária (INCRA). A presente Dissertação de Mestrado tem como 

principal objetivo, portanto, investigar por meio de uma perspectiva de compreensão 

histórica, a dinâmica de penetração, ocupação e avanço do capital na fronteira do Estado 

do Pará, a partir da “Operação Amazônia”, no período de 1966 a 1979. A metodologia 

utilizada para o desenvolvimento desta Dissertação de Mestrado envolveu o método 

dedutivo, pois procura compreender os fundamentos históricos da dinâmica de 

consolidação e expansão da fronteira em bases capitalistas no Pará; e, também, o método 

indutivo porque considera imprescindível conhecer o papel particular, porém 

preponderante, da “Operação Amazônia” no contexto de desenvolvimento do capital na 

fronteira da região. Ademais, a presente pesquisa fez uso de análise do tipo exploratória 

ao buscar o maior número possível de informações utilizando a técnica de pesquisa do 

tipo qualitativa, sendo que o corpo documental do trabalho foi composto por fontes 

manuscritas, documentais e impressas, ou seja, foram utilizadas fontes historiográficas e 

hemerográficas, imprescindíveis para a compreensão da fronteira em território paraense. 

Neste contexto, a historiografia social e econômica foram de suma importância para 

compreensão desses importantes fatos históricos. Quanto a questão do desenvolvimento, 

pode-se afirmar que os ditos “modelos de desenvolvimento econômico”, aqueles 

aplicados no passado para ocupação das fronteiras da região, fracassaram porque não 

foram capazes de incorporar a sociedade amazônica como a principal protagonista sócio-

política de um verdadeiro desenvolvimento econômico, que exige equidade social, que 

seja economicamente sustentado e ecologicamente sustentável. Percebe-se, deste modo, 

que a fronteira deve ser compreendida como uma relação social de produção. Isso é assim 

porque a estrutura desta sociedade em construção no território da fronteira é dominada e 

influenciada (in)diretamente dentro dos termos que a ideologia do capital impõe; isto é, 

como uma relação social de produção capitalista. 

Palavras-chave: fronteira; Estado do Pará; avanço; “Operação Amazônia”; capital. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

 

In the Brazilian Amazon, especially in the State of Pará, the opening of the frontier took 

place in a turbulent, conflicting manner, between the 1960s and the 1970s, through large 

agricultural and developmental projects. This advance of the frontier was required due to 

the institutionalization of “Operação Amazônia” [Operation Amazon], from the year 

1966, within the context of a military dictatorship, which enabled the creation of the 

Legal Amazon. Indeed, large agricultural and developmental projects benefited through 

fiscal-financial incentives from the Superintendency for the Development of the Amazon 

(SUDAM); through support provided by the newly created Banco da Amazônia S/A 

(BASA); and, also, through the agricultural colonization projects that were later 

conducted by the National Institute of Colonization and Agrarian Reform (INCRA). The 

aim of this master's dissertation, through a perspective of historical understanding, is to 

investigate the dynamics of penetration, occupation and advance of capital on the frontier 

of the State of Pará, both at the time and after the institutionalization of “Operação 

Amazônia” during the period between 1966 and 1979. The methodology used to develop 

this dissertation involved deductive reasoning, which seeks to understand the historical 

foundations of the dynamics of consolidation and expansion of the frontier on a capitalist 

basis in Pará; and, also, inductive reasoning because it is considered essential to 

understand the very particular, but preponderant, role of “Operação Amazônia” in the 

context of capital development along the region's frontier. In addition, the research has 

used exploratory analysis to obtain as much information as possible using the qualitative 

research technique, whereby the documental body of the work consisted of handwritten, 

documentary and printed sources, i.e., historiographic and hemerographic sources were 

used, essential for understanding the expansion dynamics of the frontier of the territory of 

Pará. In this context, social and economic historiography were of paramount importance 

for understanding these important historical facts. As for the issue of development, it can 

be said that the so-called "economic development models", those applied in the past to 

occupy the region's borders, failed because they were not able to incorporate Amazonian 

society as the main socio-political protagonist of a true economic development, which 

requires social equity, which is economically sustainable and ecologically sustainable. It 

is clear, therefore, that the frontier must be understood as a social relationship of 

production. This is because the structure of this society under construction in the territory 

of the frontier is (in)directly dominated and influenced within the terms imposed by the 

ideology of capital; i.e., as a social relation of capitalist production. 

Keywords: frontier; State of Pará; advance; “Operation Amazon”; capital. 
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1. INTRODUÇÃO 

Em um primeiro momento, através de uma perspectiva de compreensão 

historiográfica, o entendimento acerca da “fronteira”, ou das “fronteiras” no Brasil, costuma 

ser extenso, diversificado e, acima de tudo, complexo, pois apresenta em sua essência 

inúmeros significados, definições, categorias, sentidos e até mesmo novas interpretações ou 

ressignificações histórico-teóricas.  

Sobre esse possível nó “complicador” em termos de história, Bloch (2001, p. 24) é 

peremptório nas suas palavras: “A história é busca, portanto escolha”, ou como o próprio 

autor (2001, p. 55) define: (a história) é “ciência dos homens, no tempo”, logo: 

“O historiador não apenas pensa “humano”. A atmosfera em que seu 
pensamento respira naturalmente é a categoria da duração. Decerto, 

dificilmente imagina-se que uma ciência, qualquer que seja, possa abstrair 

do tempo. Entretanto, para muitas dentre elas, que, por convenção, o 
desintegram em fragmentos artificialmente homogêneos, ele representa 

apenas uma medida. Realidade concreta e viva, submetida à irreversibilidade 

de seu impulso, o tempo da história, ao contrário, é o próprio plasma em que 
se engastam os fenômenos e como o lugar de sua inteligibilidade.” 

No imaginário de alguns, a fronteira deve ser compreendida como sendo a 

extremidade de um país ou região do lado em que confina com outro, em termos físicos ou 

geográficos, alguns dirão. Por outro lado, o termo fronteira pode representar os pontos limites 

de uma figura geométrica; ou, ainda, uma linha limite que divide uma determinada estrutura 

do seu exterior; ou, também, um conjunto de pontos extremos que realizam contornos dentro 

dos mapas representativos da escala dos territórios de um país e de suas subunidades 

administrativas.  

Em termos regionais, como recorda Carvalho et al. (2012), a formação sócio-espacial 

do Estado do Pará teve a sua ocupação fluvial-territorial iniciada nos idos do século XVII no 

modelo tradicionalmente conhecido como “rio-várzea-floresta”1. Para garantir que a ocupação 

desses territórios fosse de usufruto exclusivo da coroa portuguesa, a metrópole começa a 

construção e a instalação de alguns equipamentos que serão fundamentais para garantir essa 

conquista: os primeiros fortes e fortalezas da região.  

A fundação do Forte do Presépio – que deu origem à cidade de Belém, em 1616, 

localizada na confluência dos rios Pará e Guamá tributários do rio Amazonas – serviu como 

sinal de posse e, principalmente, defesa militar da imensidão amazônica conquistada pela 

expansão da fronteira, sem levar em conta os limites demarcados pelo Tratado de Tordesilhas.  

                                                             
1 O nome “várzea” se dá pelo fato da ocupação propriamente dita na região da Amazônia ocorrer pelas áreas de 

planícies inundáveis, que são invadidas por enchentes em períodos sazonais de (muita) chuva na região. 
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Nessa etapa da história, as relações econômicas, sociais e políticas foram, de certo 

modo, marcadas pelo movimento da expansão demográfica e econômica sobre terras não 

ocupadas ou, ainda, não completamente ocupadas, isto é, em terras fronteiriças. Isso posto, no 

mundo hodierno, pode-se dizer que tanto a Amazônia quanto a Antártida representam as duas 

últimas regiões de fronteiras do mundo, sobretudo pelo alto potencial econômico de recursos 

naturais à serem explorados no âmbito do modo de produção capitalista.  

No entanto, dentro os países da Pan Amazônia – Brasil, Bolívia, Peru, Equador, 

Colômbia, Venezuela, República Cooperativa da Guiana, Suriname e Guiana Francesa –, é, 

justamente, a parte situada na Amazônia brasileira, que encontra-se em um estágio mais 

avançado de exploração fronteiriça pela égide do capital, seja ele nacional ou estrangeiro. 

Esse movimento do capital, ainda assim, não é de agora. Para muitos, a Amazônia 

brasileira deve ser considerada uma fonte ilimitada de recursos naturais, que costumam estar à 

disposição de grupos exógenos a região. Nestas condições, desde a década de sessenta, a 

Amazônia tem sofrido com intensas transformações que perpassam, especialmente, às 

questões relacionadas à infraestrutura implantada na região que, pela integração forjada ao 

restante do Brasil no contexto de uma ditatura militar, inaugurou uma nova lógica de 

ocupação e de exploração da terra, do trabalho e do trabalhador.  

Tais transformações reestruturaram e reordenaram a dinâmica de avanço da(s) 

fronteira(s) nessa parte do Brasil, apesar disso estas transformações não aconteceram ao 

acaso. Na prática, destinavam-se a subsidiar a atuação de grandes projetos ditos 

desenvolvimentistas, promovidos notadamente pelo grande capital em parceria com o Estado 

no âmbito do regime militar. 

De fato, ao olhar de muitos, a Amazônia brasileira deve ser vista como um palco de 

possibilidades para o desenvolvimento do capital, em especial do tão propalado progresso e 

desenvolvimento nacional, como demonstrava Becker (1997). Esse tipo de determinação 

acabou fortalecendo a concepção de que a Amazônia figura como uma extensa porção de 

terras, trabalho e recursos disponíveis para exaustiva e ilimitada exploração em suas áreas 

fronteiriças.    

No Brasil, assim como em países ditos desenvolvidos ou em desenvolvimento, o 

avanço da fronteira intercorre por intermédio da lógica de acumulação capitalista. Turner 

(1961), historiador e pioneiro nos estudos sobre a fronteira dos Estados Unidos, observa que a 

fronteira econômica de um país deve ser observada como o limite exterior do território já 

ocupado por instituições sociais, econômicas e politicas, isto é, um espaço geográfico vazio – 

em termos de densidade demográfica sim, mas que se encontra em processo de ocupação e 
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que é, acima de tudo, um ponto de encontro entre a barbárie e a civilização, justamente por 

estar em formação e construção de uma identidade. Como visto em Lima (2017, p. 91):  

“(...) sabe-se que em comum essas visões sobre a Amazônia ratificaram a 

ideia de uma natureza que se sobrepõe à atividade humana, ou seja, a ideia 
de grande vazio demográfico, região sem cultura, sem civilização. Quando 

muito, algumas expressões culturais e fenômenos socioeconômicos regionais 

foram apreciados para se enfatizar o estigma de selvagem, bárbaro, atrasado, 
associado ao lugar.” 

Petit (2018, p. 04) pontua que: “Os recortes do território que fixam as fronteiras entre 

países e os limites regionais e divisões político-administrativas internas dos Estados-Nação, 

têm que ser vistos como construções sociais e não como produto da natureza. Afinal, quem 

determina que partes são incluídas ou excluídas dos diversos recortes do território”, “não é o 

espaço, mas sim o tempo, a história”, complementa Bourdieu (1989, p. 115 apud Petit, 2018, 

p. 04). 

Neste contexto, a visão de fronteira em território brasileiro tem suas raízes no modo 

como se interpretou e se conduziu, no tempo passado, a ação institucional-reguladora do 

Estado sobre a mesma, deixando marcas na sua configuração geopolítica e, até mesmo, de 

administração e planejamento público até o tempo presente, como sustenta Carvalho (2012).  

Na década de sessenta, o processo de federalização institucional da Amazônia 

brasileira com o advento da “Operação Amazônia”, que deu origem à Amazônia Legal, “abre” 

a fronteira territorial do Estado do Pará, em definitivo, para o grande capital. Esse modelo de 

ocupação da fronteira, segundo Carvalho (2017), foi escolhido pelos burocratas de Brasília 

porque a pecuária de corte em regime extensivo ocupava grandes extensões de áreas – 

reproduzindo na fronteira o modelo latifundiário – e, também, pelo baixo custo da ocupação 

não apenas devido ao baixo preço da terra, mas também porque o custo dos investimentos da 

implantação dos projetos agropecuários seria subsidiado pelos incentivos fiscal-financeiros 

dirigidos, essencialmente para as grandes empresas da região Sul e Sudeste do Brasil. 

Assim, compreender historicamente a utilização da terra no domínio dos regimes de 

direitos de propriedade privada capitalista, e como esse processo socioeconômico se 

metamorfoseou na fronteira é, sem dúvida alguma, de vital importância para análise de várias 

problemáticas recentes na Amazônia e no Estado do Pará. O contexto de utilização da terra na 

dinâmica de avanço capitalista na fronteira paraense, demonstra que a mesma deve ser vista 

como um instrumento de maximização da produção econômica, fonte de recursos ilimitada e, 

preponderantemente, um mecanismo de comando e controle, ou seja, de poder nesta 

sociedade, ainda, em processo de construção. 
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Dito isso, a escolha do tema desta Dissertação de Mestrado tornou-se possível na 

medida em que ficou explícito a necessidade de demonstrar a dinâmica de expansão da 

fronteira em bases capitalistas através da historiografia social e econômica. Sobre isso, é de 

extrema importância lembrar o artigo seminal de Turner (1891, p. 230, tradução minha), 

intitulado: “O Significado da História”, que diz: “As concepções de história são quase tão 

numerosas quanto os homens que escrevem sobre história”.  

Deste modo, refletir, historiograficamente, sobre o papel da fronteira econômica no 

âmbito do modo capitalista de produção é condição sine quan non para compreender melhor o 

(não) desenvolvimento da Amazônia brasileira e do Estado do Pará. Sobre a importância da 

história, Turner (1961, p. 26 apud Turner, 2005, p. 218, tradução minha) dizia: 

“Tentei oferecer, assim, estas considerações: a História não deve ser tomada 

em um sentido estrito. Ela é mais do que a literatura passada, mais do que a 
política passada, mais do que a economia passada. Ela é a autoconsciência 

da humanidade – a tentativa humana de se compreender a partir do estudo do 

passado. Sendo assim, não deve ser confinada nos livros; o objeto é que deve 
ser estudado, não os livros. A História possui uma unidade e uma 

continuidade; o presente precisa do passado para ser explicado; e a história 

local deve ser lida como uma parte da história mundial.” 

Nestas condições, o objeto de estudo da presente Dissertação de Mestrado é o Estado 

do Pará, que possui uma área de 1.247.954,666 Km², ou seja, o equivalente a 24,5% do 

território da Amazônia Legal, e uma população estimada em 8.602.865 habitantes, em 

conformidade com os dados do IBGE (2019). Desta forma, recuperar a historiografia social e 

econômica dessa importante área de fronteira é necessária e oportuna, inclusive para 

desmistificar certas trivialidades, como defendido por Lima (2017, p. 91) que diz: 

“Nas três últimas décadas, a historiografia sobre a Amazônia exibe uma 

crescente e profícua produção de temas de linhagem mais renovada. Grande 
parte desses estudos teve o desafio de refutar versões oficiosas sobre esse 

espaço, muitas das quais erigidas a partir de uma visão oscilante: ora “terra 

sem história” ou “inferno verde”, ora terra de natureza exuberante e 
intocada, patrimônio universal da humanidade.” 

De acordo com Da Silva e Menezes (2005, p. 83): “A pesquisa é fundamentada e 

metodologicamente construída objetivando a resolução ou o esclarecimento de um problema. 

(...) Da sua formulação dependerá o desenvolvimento da sua pesquisa”. Sendo assim, o 

problema a ser investigado na presente Dissertação de Mestrado pode ser formulado com a 

seguinte pergunta: o aparato legislativo-institucional contido na “Operação Amazônia”, 

pode ser compreendido como o principal instrumento de poder político-econômico utilizado 

pelo regime militar para viabilizar o processo de penetração, ocupação e, consequentemente, 

de expansão do capital na fronteira da Amazônia Legal, em especial no Estado do Pará? 
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Como verifica Da Silva e Menezes (2005, p. 84): “A percepção de um problema, 

então, é que leva ao raciocínio que gera a pesquisa, e nesse processo você formula hipóteses, 

soluções possíveis para o problema identificado”. Desta forma, a hipótese de trabalho, 

decorrente do questionamento acima, conduz a suposição de que, além das causas históricas, 

socioculturais e geopolíticas, houveram, também, fatores socioeconômicos que foram 

diretamente responsáveis pela dinâmica de penetração, ocupação e expansão do capital na 

fronteira amazônica, sobretudo na fronteira paraense, a partir da institucionalização do aparato 

legislativo-institucional contido na “Operação Amazônia”. 

Em breves linhas, a “Operação Amazônia” tinha como objetivo atuar como 

responsável pela execução da nova política de ocupação e desenvolvimento regional para a 

região, centrada nos incentivos fiscais-financeiros oriundos da Superintendência do 

Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM); no crédito bancário do Banco da Amazônia S/A 

(BASA); e, por último, na legalização de terras em torno da Amazônia Legal conduzidas pelo 

Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), viabilizando com isso o 

processo de acumulação do capital nas fronteiras. Isso posto, o objetivo geral da presente 

pesquisa é investigar a dinâmica de penetração, ocupação e avanço do capital na fronteira do 

Estado do Pará, tendo como base para isso o modus operandi da “Operação Amazônia”. 

O método utilizado para alcançar esse objetivo envolve o método dedutivo porque 

parte de uma argumentação geral para outra argumentação particular, conforme Mezzaroba e 

Monteiro (2006), ou seja, a discussão envolvendo os fundamentos históricos para a 

compreensão da dinâmica de consolidação e expansão da fronteira em bases capitalistas no 

Pará; e, também, o método indutivo porque considera que “o objetivo dos argumentos 

indutivos é levar a conclusões cujo conteúdo é muito mais amplo do que o das premissas nas 

quais se basearam, como consta em Lakatos e Markoni (2007, p. 86), logo é imprescindível 

compreender o papel prepondente da “Operação Amazônia” no contexto de desenvolvimento 

do capital em território paraense. 

Para mais, pode-se definir essa análise como sendo do tipo exploratória. Conforme 

Gil (1991) apud Da Silva e Menezes (2005, p. 83):   

“A pesquisa exploratória visa proporcionar maior familiaridade com o 

problema com vistas a torná-lo explícito ou a construir hipóteses. Envolve 

levantamento bibliográfico; (...) análise de exemplos que estimulem a 
compreensão. Assume, em geral, as formas de pesquisas bibliográficas e 

Estudos de Caso.”  

Outrossim, a presente Dissertação de Mestrado buscará o maior número possível de 

informações sobre a temática utilizando a técnica de pesquisa do tipo qualitativa, que tem 
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como finalidade ampliar as informações sobre o assunto em questão através de fontes 

oriundas de Livros, periódicos, trabalhos e pesquisas de professores-pesquisadores do próprio 

Programa de Pós-Graduação em História (PPHIST) da Universidade Federal do Pará (UFPA), 

além, é claro, de outras fontes historiográficas e hemerográficas pertinentes, tais como: a 

Hemeroteca Digital Brasileira/Fundação Biblioteca Nacional, Fundação Cultural do Estado do 

Pará (FCP), o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), SUDAM, BASA, 

INCRA, os relatórios de Colonização Oficial na Amazônia Legal e do Ministério 

Extraordinário para a Coordenação dos Organismos Regionais (MECOR), entre outras fontes 

e referências que serão, oportunamente, recuperadas. Para Da Silva e Menezes (2005, p. 20):  

“A pesquisa qualitativa considera que há uma relação dinâmica entre o 
mundo real e o sujeito, isto é, um vínculo indissociável entre o mundo 

objetivo e a subjetividade do sujeito que não pode ser traduzido em números. 

A interpretação dos fenômenos e a atribuição de significados são básicas no 
processo de pesquisa qualitativa. (...) O processo e seu significado são os 

focos principais de abordagem”.  

Deste modo, é imperativo traçar uma análise não apenas da forma como vem se 

dando a expansão da fronteira agropecuária capitalista na região, que recorre muitas das vezes 

aos métodos de acumulação primitiva do capital2, mas também das Instituições e 

Organizações que forneceram os mecanismos adequados à expansão capitalista desordenada 

na fronteira paraense, a partir da implementação da “Operação Amazônia” na década de 60. 

Isso posto, a presente Dissertação de Mestrado foi dividida em três Capítulos, além 

desta Introdução e da seção com as Considerações Finais, à saber: CAPÍTULO 1 – A 

“Operação Amazônia” como principal indutor da dinâmica de expansão capitalista na 

Fronteira do Estado do Pará: 1966-1979; CAPÍTULO 2 – Estratégias de penetração, ocupação 

e expansão do capital na fronteira: modelos de ocupação e instrumentos de comando e 

controle utilizados na “Operação Amazônia”; e, por fim, o CAPÍTULO 3 – As consequências 

da expansão do capital na fronteira pós “Operação Amazônia: desenvolvimento para quem? 

  

  

  

  

  

  

                                                             
2 A acumulação primitiva do capital, também chamada de acumulação prévia ou originária, é um processo 

histórico precedente a acumulação capitalista, “uma acumulação que não é o resultado do modo de produção 

capitalista, mas seu ponto de partida”, como determina Marx (1984, p. 261). 
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CAPÍTULO 1 – A “OPERAÇÃO AMAZÔNIA” COMO PRINCIPAL INDUTOR DA 

DINÂMICA DE EXPANSÃO CAPITALISTA NA FRONTEIRA DO ESTADO DO 

PARÁ: 1966-1979 

 

O Brasil é, territorialmente, um país de dimensões continentais, onde ainda existe 

uma relativa quantidade de terras agricultáveis nas regiões mais afastadas dos ditos grandes 

centros urbanos e industriais brasileiros, tradicionalmente concentrados na região Sul e 

Sudeste do país. Apesar da histórica concentração de terras de propriedade de uma oligarquia 

agrária nas zonas ocupadas, ainda assim há uma imensa área de fronteira para ser conquistada, 

particularmente na região Norte do país 

Um olhar historiográfico, porém, vai mostrar que a abertura da fronteira na 

Amazônia estava dentro dos planos do regime militar brasileiro desde muito tempo. Contudo, 

a consecução deste propósito exigia que as reformas econômico-institucionais alcançassem 

essa região, enquanto área de cobiça internacional do capital nacional e estrangeiro. Melo 

(1997, apud Nascimento, 2017, p. 36) afirma: 

“As fronteiras são muito mais que isso, compreendem uma junção de 

fronteiras que se traduzem como econômicas, políticas, sociais, culturais 
carregadas de elementos simbólicos, resultado de um processo de construção 

de um determinado imaginário social.” 

Soares (2020, p. 100) recorda que: 

“(...) a noção de fronteira mobiliza o imaginário social de maneira a atualizar 

diversos esquemas interpretativos, mitos, ideários e conceitos. (...) É 
concebida pelo mito da terra prometida, lugar de enriquecimento fácil, 

redentora dos que pretendem adentrar os seus limites.” 

O fato é que o processo de ocupação da fronteira amazônica brasileira provocou 

profundas transformações em suas diligências “parcimoniosas” de cunho social, econômico e 

cultural. Este litígio, todavia, computa um forte intervencionismo do Estado – influenciado 

diretamente ou indiretamente pelo capital nacional e internacional –, culminando com 

intensas transformações no espaço regional da Amazônia.  

Por isso, como determina Courlet (1996, p. 01): “A fronteira é a antes de tudo um 

limite que desloca, à sua maneira, o modo de produção capitalista”. Ou nas próprias palavras 

do autor Courlet (1996, p. 04):  

“(...) a fronteira deixa de ser um obstáculo a um ajustamento otimizador das 

atividades econômicas.  Ela tem muitas funções na história do capitalismo: 
ela é necessária à sua expansão e pode, então, sofrer deslocamentos, tal 

como apontou Turner, no século passado, em sua análise da expansão 

territorial norte-americana; mais ainda, ela é um instrumento utilizado para 
administrar situações interativas.” 
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No Brasil, do ponto de vista histórico, a expansão da frente pioneira agropecuária na 

região amazônica, quando sobreposta ao progresso da frente de expansão de base camponesa, 

acabou criando uma zona de conflito pela posse da terra, violência social e extrema 

precarização do trabalho no campo, que culmina para a assim chamada acumulação primitiva 

de capital. Ela é um processo considerado primitivo porque acontece antes da realização do 

capital e do seu modo de produção correspondente, o modo de produção capitalista, que nos 

termos de Marx (2013, p. 786, grifo nosso) significa: 

“O processo que cria a relação capitalista não pode ser senão o processo de 

separação entre o trabalhador e a propriedade das condições de realização de 
seu trabalho, processo que, por um lado, transforma em capital os meios 

sociais de subsistência e de produção e, por outro, converte os produtores 

diretos em trabalhadores assalariados. A assim chamada acumulação 

primitiva não é, por conseguinte, mais do que o processo histórico de 
separação do produtor e o meio de produção. Ela aparece como “primitiva” 

porque constitui a pré-história do capital e do modo de produção que lhe 

corresponde.” 

Desta forma, a fronteira econômica no Estado do Pará desempenha um papel 

importante atuando como uma espécie de “válvula de escape” para reduzir as tensões, 

distorções e os sérios conflitos agrários na região, como defende Carvalho (2012). No entanto, 

mesmo nesta fronteira, há uma forte tendência – que nos dias atuais foi mantida – de aumento 

da concentração de terras nas mãos dos grandes latifundiários, o que torna o desenvolvimento 

nesta fronteira econômica algo muito complexo.  

Segundo Turner (1920, 1961), a dificuldade de qualquer fronteira econômica é um 

problema que está circunscrito na necessidade de desenvolvimento de qualquer país; a 

fronteira, por conseguinte, deveria ser vista como um tipo de sociedade em permanente 

processo de (trans)formação, muito mais do que uma área possuidora de limites e 

demarcações territoriais. De acordo com Turner (1961, p. 52-53, tradução minha): 

“A fronteira é, no fundo, uma forma de sociedade, mais do que uma área. 

Fronteira é o termo que deve ser aplicado para a região cujas condições 
sociais resultam da aplicação das mais velhas instituições e de ideias para 

transformar as influências da terra livre. Nesse ambiente, o acesso à posse da 

terra é a porta de entrada, repentinamente, aberta para a liberdade de 

oportunidades (...) e para o surgimento de novas atividades, novas 
alternativas de crescimento, novas instituições e novas ideias trazidas para 

existência real.” 

Soares (2020, p. 100) trouxe uma visão particular, porém, muito interessante sobre o 

significado de “Fronteira”, quando diz 

“A fronteira é mais um enunciado que funciona de maneira a atualizar um 

conteúdo mítico, artificial, ao mesmo tempo que revestido por uma forte 

materialidade. Pensar a Amazônia enquanto uma fronteira é tratá-la no 
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processo de expansão do capitalismo. A fronteira associa os conceitos de 

integração e desenvolvimento; define o movimento de conquista de novos 

bens à exploração e de novos braços ao trabalho. O avanço para novas 
fronteiras constitui-se num episódio da civilização capitalista, sempre 

sedenta por novos territórios.” 

Neste contexto, à medida que fronteira geográfica, em termos do território de uma 

nação, passa a ter um incremento populacional crescente, como consequência da imigração de 

famílias de outras regiões para essa nova fronteira – qualquer que seja a motivação –, está 

fronteira transforma-se em uma fronteira determinada pelo capital , já que nenhuma ocupação 

humana em qualquer território, sobretudo vazio demograficamente, persiste se não vier 

acompanhada de um conjunto de atividades socioeconômicas capazes de assegurarem a 

sobrevivência e a fixação deste novo contingente populacional através da produção de bens 

destinada ao mercado.  

No Brasil, entretanto, a tese de Frederick Jackson Turner sobre a historiografia da 

fronteira do Oeste nos Estados Unidos é pouco utilizada nas pesquisas historiográficas. Na 

concepção de Lattimore (1962, p. 490, tradução minha): “Turner é um historiador perspicaz, 

mas cometeu um erro de observação quando viu a fronteira influenciando a sociedade norte-

americana, quando, na verdade, estava vendo o inverso, ou seja, a influência da sociedade 

sobre a fronteira”.  

É, na realidade, uma questão de interpretação. Isso é assim porque a tese de Turner 

trouxe à baila um pioneirismo para os anais da histórica das fronteiras de muito destaque, 

substancialmente porque o referido autor propôs uma interpretação distinta da visão do 

mainstream sobre a história da fronteira, que concentrava-se em explicar o desenvolvimento 

dos Estados Unidos da América através das regiões Sul e Norte. Turner, na verdade, foi além 

ao enxergar uma definição própria para a fronteira, que foi repassada às gerações que lhe 

sucederam. Para Hofstader e Lipset (1968, p. 03, tradução minha): 

“(Turner) tinha consciência da importância do avanço da fronteira não só do 

ponto de vista da conquista de territórios vazios, através da ocupação 
humana e econômica à formação da nação-continente norte-americana, mas 

também pelo papel que teve na formação das instituições dos EUA.” 

De qualquer modo, apesar da significativa discordância sobre a forma que se deu o 

avanço da fronteira brasileira, Velho (2009, p. 33) reconhece o mérito dos estudos e, 

fundamentalmente, o pioneirismo de Turner quando diz: 

“Há ainda muitos problemas para serem enfrentados, tais como a questão 
dos múltiplos papéis da fronteira em cada caso específico, que nem Turner 

nem os seus oponentes parecem dar conta. Quando o tentarmos fazer, ver-se-

á que o estudo da fronteira americana e da obra de Frederick Jackson Turner 
terá constituído um passo importante nessa direção.” 
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Na próxima subseção, será discutido o papel do Estado brasileiro na dinâmica de 

expansão capitalista da fronteira paraense mediante a institucionalização da “Operação 

Amazônia”. 

  

1.1. O papel do Estado na expansão do capital na Amazônia Legal: a institucionalização 

da “Operação Amazônia” 

 

Na Amazônia brasileira, ao contrário do que ocorreu em outras regiões de fronteira 

do país, a forma de ocupação territorial se deu, inicialmente, a partir do avanço da frente de 

expansão dos posseiros, que operavam e (ainda) operam como frente desbravadora do 

território no processo de ocupação da terra para trabalho. Na concepção de Guerra (2013), o 

posseiro deve ser compreendido como aquele indivíduo que utiliza a terra como moradia e 

para promover o seu sustento pelo seu trabalho e de sua família. Para Martins (1980, p. 73-

74): 

“Tradicionalmente, o posseiro operou como desbravador do território, com 
amansador da terra. A verdade é que, pressionado pelas empresas capitalistas 

interessadas em desalojá-lo de suas terras, foi frequentemente utilizado para 

deslocar os grupos indígenas, para avançar sobre as terras deles, desalojando 

o índio porque este foi desalojado pelo capital.” 

No Brasil, as ações de regulação, de complementação, de coordenação e de avaliação 

das decisões do Estado foram sendo articuladas em torno de um projeto nacional de 

desenvolvimento integrado visando à promoção do crescimento econômico, a correção das 

distorções conjunturais e, ainda, o abrandamento das condições estruturais pertinentes à 

redução das desigualdades regionais. A meta final, para alcançar esses três objetivos, seria a 

busca do desenvolvimento socioeconômico do país e a melhoria do perfil distributivo 

regional, nos períodos subsequentes à implementação dos planos, sob as diretrizes 

diferenciadas das políticas públicas nacionais e regionais. 

Campos (1994) observa que em seu discurso na Escola Superior de Guerra (ESG), no 

ano de 1959, o Presidente Humberto de Alencar Castelo Branco reafirmava três estratégias 

que, segundo ele, dominariam a Amazônia brasileira: 1º) a do medo; 2º) a do ressentimento; e 

3º) o da omissão. Porém, segundo Petit (2018, p. 103): 

“Os projetos de desenvolvimento econômico implementados pelos governos 

militares na Amazônia não podem ser vislumbrados apenas em seus aspectos 

socioeconômicos, [pois] para a cúpula das Forças Armadas a Amazônia era 
também, ou principalmente, um problema geopolítico.” 

Em termos históricos, o fracasso da estratégia de valorização da Amazônia através da 

(extinta) Superintendência de Valorização Econômica da Amazônia (SPVEA), levou o regime 
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militar a alterar, de forma substancial, a tática de ocupação, integração e desenvolvimento 

econômico da região Norte do Brasil. Petit (2018, p. 102) lembra que: 

“No dia 7 de abril de 1964, o general na reserva Ernesto Bandeira Coelho 

assumiu o cargo de Interventor da SPVEA. Dois meses depois, assumia essa 
responsabilidade o general Mário de Barros Cavalcanti. Sob a direção de 

Cavalcanti, que seria o primeiro Superintendente da Sudam, foi apresentado 

o plano denominado Operação Amazônia (1966/67) e elaborou-se o I Plano 
Quinquenal de Desenvolvimento da Amazônia (1967-1971) que nortearia, 

nesse período, as ações da SUDAM.” 

Petit (2018, p. 104) observa, ainda, que: 

“Em 1966, em circular assinada pelo presidente da SPVEA e dirigida ao 

presidente da República Castelo Branco, à qual se anexava o projeto de lei 
que criaria a SUDAM, após justificar a necessidade de extinguir a SPVEA e 

criar um novo órgão de planejamento na Amazônia Legal, Barros Cavalcanti 

resumia a necessidade de ampliar a intervenção do Estado brasileiro na 

região sob os argumentos de que a Amazônia, diferentemente de outras 
regiões do país, era considerada: — um imenso vazio demográfico que se 

oferece à tentação mundial como possível área de ‘reserva’, à medida que 

aumentam as justas preocupações com o fenômeno da explosão 
populacional; — uma extensa área de fronteira, virtualmente desabitada, 

confinando com cinco países estrangeiros e dois territórios coloniais; — o 

extrativismo vegetal, como forma ainda predominante de atividades 
econômicas.” 

Desta maneira, quando na presidência, o Presidente Castelo Branco transferiu ao seu 

ministro de Planejamento, à época o economista Roberto de Oliveira Campos, a incumbência 

de montar um esquema global de desenvolvimento da Amazônia, reformulando os 

mecanismos existentes, bastantes inadequados, do Banco de Crédito da Amazônia S/A e da 

SPVEA. Na ocasião, Roberto Campos procurou se articular com o ministro dos Organismos 

Regionais, sob a direção do conhecido Marechal Oswaldo Cordeiro de Farias, que depois foi 

substituído pelo paisano João Gonçalves de Souza. Conforme Campos (1994, p. 739-740):  

“Apesar de alguma resistência dos governadores, políticos, burocratas e 

empresários da região amazônica, ainda assim a resistência foi quebrada 
pelas concessões oferecidas, sobretudo com a instituição da política de 

incentivos fiscal-financeiros.” 

O novo arcabouço econômico-institucional criado pelo Governo Federal, a partir do 

ano de 1966, ficou conhecido então como “Operação Amazônia”. Essa “Operação” nada mais 

foi do que a criação de um conjunto de instituições e organizações, cujo objetivo principal era 

o de viabilizar a expansão do capitalismo no amplo espaço da fronteira amazônica.        

De fato, o projeto nacional de desenvolvimento do Brasil, conduzido pelos militares, 

a partir do golpe de 1964, incluía uma espécie de projeto para a Amazônia concebido pela 

imaginação reformista dos burocratas de Brasília, como passou a ser conhecido o grupo de 

burocratas responsáveis pelas reformas jurídico-institucionais em meados de 1965-1966.  
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Cabe, a partir de agora, recuperar um aspecto importante da história brasileira para 

uma compreensão mais adequada da dinâmica de expansão fronteiriça amazônica, 

especialmente porque o regime político em voga foi o de uma ditatura civil-militar. Dreifuss 

(1981), importante historiador e cientista político, foi um dos primeiros estudiosos a 

demonstrar que o golpe de 1964 foi, na verdade, um golpe “civil-militar”.  

No entendimento de Dreifuss (1981, p. 417), o golpe de 64 não deveria ser 

considerado uma ação isolada das lideranças militares brasileiras, pois contou com 

participação significativa da elite empresarial brasileira e estrangeira, associada ao capital:  

“Apesar de a administração pós-1964 ser rotulada de “militar”, por muitos, a 

predominância contínua de civis, o chamado técnico, nos ministérios e 

órgãos administrativos tradicionalmente não-militares, é bastante notável.” 

Ao encontro disso, Melo (2012, p. 39) afirma:  

“O termo “civil-militar” foi apresentado pela historiografia como forma mais 
precisa para adjetivar o golpe de 1964 e do regime que lhe seguiu. Ao 

contrário de uma mera ação das Forças Armadas, tal adjetivo visa lembrar 

que também parte dos civis apoiou o golpe e participou da condução do 
processo político entre abril de 1964 até 1985, quando a maior parte da 

historiografia localiza o fim daquela ditadura.” 

Petit (2014, p. 181 apud Fico, 2014, p. 469), em contrapartida, afirma que: 

“Existe pouca polarização entre os pesquisadores ao definir o golpe de 

Estado como civil-militar (ou militar-civil, como eu prefiro denominar), 

consenso que resumimos com as palavras do historiador Carlos Fico: “Por 
que o golpe foi civil-militar? Por que houve apoio da sociedade? Não. Apoio 

houve, mas não é por isso que o golpe foi civil-militar. Foi civil-militar por 

que os civis deram o golpe também.” 

Ademais, Petit (2014, p. 141) ressalta em sua análise outra especificidade assaz 

importante, quando diz: 

“Por mais que seja inegável o protagonismo da cúpula das Forças Armadas, 

sobretudo do Exército, no golpe e na consolidação do novo regime, a fácil 
vitória dos militares golpistas seria impensável sem a participação de amplos 

setores da sociedade civil liderados pelos políticos conservadores, 

empresários, fazendeiros e, entre outros atores e instituições, pela maioria 
dos membros da jerarquia da Igreja Católica e meios de comunicação de 

massas. Setores que lutaram durante anos, sobretudo a partir de 1961, contra 

os reformistas-populistas e contra a crescente influência na sociedade 
brasileira dos partidos e organizações de esquerda, especialmente do Partido 

Comunista Brasileiro (PCB).” 

Isso evidencia algo, que naquele período, talvez, fosse extremamente passageiro em 

termos de Brasil, mas que nos estudos de Harvey (2005, 2011) já era percebido: que o sistema 

capitalista é, historicamente, direcionado para a dinâmica de expansão e, principalmente, de 

acumulação do capital. Por conta disso, houve uma gama de corporações capitalistas que 
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buscaram efusivamente novos mercados – como foi o caso das fronteiras na Amazônia –, ao 

reordenarem estes novos espaços e formas de relação para com a natureza, tendo como 

objetivo tornar mais eficiente e preciso o controle capital sobre a produção do valor. Harvey 

(2011, p. 130-131) chama isso de “compreensão do tempo-espaço”: 

“O que pode ser dito com certeza é que a conquista do espaço e do tempo, 

assim como a busca incessante para dominar a natureza, há muito tempo tem 

um papel central na psique coletiva das sociedades capitalistas.  Apesar de 
todos os tipos de críticas, acusações, repulsas e movimentos políticos de 

oposição, e apesar das consequências involuntárias maciças na relação com a 

natureza que são cada vez mais perspectiveis, ainda prevalece a crença de 

que a conquista do espaço e do tempo, bem como da natureza (incluindo até 
mesmo a natureza humana), está de algum modo a nosso alcance. O 

resultado tem sido uma tendência inexorável do mundo do capital de 

produzir o que chamo de “compressão do tempo espaço” – um mundo no 
qual o capital se move cada vez mais rápido e onde as distancias de interação 

são compactadas.” 

O Estado, neste contexto, tinha um papel importante nas relações sociais de produção 

e na delimitação da reprodução das classes sociais, daí porque não se limita apenas a usar o 

seu aparelho repressivo e, sim, muito mais os seus aparelhos político-ideológicos para 

preservar, difundir e, fundamentalmente, ampliar a ideologia da classe dominante. Fontes 

(2010, p. 224-225 apud Campos, 2012, p. 156) observa que: 

“(...) Após o golpe de Estado civil-militar de 1964, houve uma importante 

expansão de associações empresariais por setores e ramos da produção a 
partir da década de 1970, as chamadas “associações paralelas”, que 

duplicavam a estrutura de representação empresarial oficial, de cunho 

corporativo-estatal.” 

Sobre essa “nova” dinâmica de atuação do Estado, Diniz e Boschi (1978 apud Dias, 

2017, p. 34) acrescentam: 

“No período após 1964, a duplicação de entidades empresariais de 

representação era fenômeno comum no interior do empresariado detentor 
capital interno, que tinha como prática organizar as chamadas “associações 

paralelas” em relação aos sindicatos, às federações e, num nível mais 

abrangente, às confederações”. 

Isso demonstra que não bastava que uma classe social fosse dominante, apenas. No 

caso em questão era condição sine quan non que ela fosse, também, classe dirigente, e isso 

somente é conquistado através do aparato ideológico do Estado. Nas palavras de Campos 

(2012, p. 156): 

“O que se verificou após o golpe foi a continuidade e até a proliferação das 
formas organizativas da classe dominante, ao passo que as associações 

ligadas aos trabalhadores, em geral, sofreram repressão ou até foram 

extintas, como foi o caso da Confederação Geral dos Trabalhadores (CGT) e 
a União Nacional dos Estudantes (UNE).” 
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No começo do ano de 1967, as principais instituições que caracterizariam a chamada 

“Operação Amazônia”, já se encontravam juridicamente convertidas em forma de Lei ou 

Decreto-lei. De acordo com Pandolfo (1994, p. 54), para alcançar esses objetivos, foram 

mobilizados um vasto elenco de instrumentos legais e medidas administrativas que incluíram: 

“[a] Lei nº 5.122, de 22/08/1966, transformando o Banco de Crédito da 

Amazônia, em Banco da Amazônia S. A – BASA, expandindo a sua esfera 

de ação; Lei nº 5173, de 27/10/1966, dispondo sobre o Plano de Valorização 
Econômica da Amazônia, extinguindo a SPVEA e criando, para substituí-la, 

a atual SUDAM; Lei nº 5.173, também, de 27/10/1966, que reformulou e 

ampliou a política de incentivos fiscais para a região; Decreto-lei nº 288, de 

28/03/1967, alterando disposições da lei que criou a Zona Franca de Manaus 
e regulando o seu funcionamento.” 

Certamente que as diretrizes norteadoras da “Operação Amazônia”, termo 

empregado pelos estrategistas militares, não eram tão originais quanto possam parecer. Na 

prática, Carvalho (1987, p.76) demonstra a existência de experiências, a exemplo da 

“Operação Nordeste” e da “Operação Pan-Amazônia”, já tinham sido objeto de intenso debate 

e experiências no governo do Presidente Juscelino Kubitschek de Oliveira.  

No relatório do Ministério Extraordinário para a Coordenação dos Organismos 

Regionais (MECOR), consta que: 

“A Operação Amazônia seria uma das respostas a ser dada à motivação de 
reformular a política de desenvolvimento. Assemelha-se a iniciativa àquela 

que em momento adequado se apresentou para o Nordeste, com a Instituição 

da Operação Nordeste, que veio a ser referência de toda a mudança da 
legislação federal naquela região. O fundamento para a Operação Amazônia 

será semelhante à experiência nordestina”. (SUDAM, 1966, p. 06).” 

 Contudo, a estratégia militar usada na “Operação Amazônia” foi distinta das 

experiências do período democrático do Presidente Juscelino Kubitschek. Carvalho (2005, p. 

20-21) lembra que: “(...) a intenção da “Operação Amazônia” foi nitidamente a militarização 

do planejamento do desenvolvimento regional na região, produto da geopolítica da segurança 

nacional engendrada pelo General Golbery do Couto e Silva”.  

“Não é à-toa que a estratégia militar de intervenção na Amazônia era fundada no 

binômio: segurança e desenvolvimento”, reafirma Oliveira (1977, p. 113-114). Ou seja, essa 

reestruturação institucional, jurídica e, principalmente, econômica exigiu a criação de uma 

“nova” Amazônia dentro do país: a Amazônia Legal, que incorporou uma parte da Região 

Nordeste (uma parte do Maranhão) e outra parte da Região Centro-Oeste (uma parte de Mato 

Grosso).  
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O Mapa 1 ilustra a Amazônia Legal, a partir da Lei complementar nº 124 de 2007, 

que corresponde à área de atuação da SUDAM delimitada através do Capítulo 1, Artigo 2º. 

Para Carvalho (2012, p. 78-79):  

“A criação da Amazônia Legal serviu aos interesses do governo militar que, 

dispondo de recursos orçamentários e dos incentivos fiscais, manobrava ao 

seu bel prazer à política nacional de integração da Amazônia ao centro 
capitalista do Brasil – a região Sudeste. De alguma forma, o próprio 

planejamento nacional do desenvolvimento regional foi institucionalizado 

como instrumento político-ideológico através qual o governo militar impôs 
aos governos estaduais e a sociedade uma nova estratégia de ocupação e 

desenvolvimento.” 

Mapa 1 – Amazônia Legal configurada a partir da Lei complementar nº 124 de 2007 

 
Fonte: AMAZÔNIA LEGAL. Lei complementar nº 124 de 03/01/2007. IBGE, Malha Municipal Digital, 2005. 

 

Carvalho (2012, p. 70) procura demonstrar que “a fronteira é, também, uma 

Instituição produto da criação do Estado”.  Ele (2012, p. 70) prossegue:  

“De fato, o governo militar lançou a “Operação Amazônia” que criou a 

Amazônia Legal e todo o aparato institucional que contribuiu para 

transformar a Amazônia Legal, enquanto uma mera instituição, numa 
verdadeira fronteira real, e por isso o lócus dos conflitos da luta pela terra.” 

A Fundação Cultural do Estado do Pará (FCP) disponibilizou, recentemente, o 

“Álbum Operação Amazônia” em seu acerco bibliográfico, como consta na Figura 1. O 
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material em si é de uma importância historiográfica/hemerográfica muito significativa, pois 

carrega um certo ineditismo que merece ser melhor compreendido à luz da história. 

Figura 1 – Álbum “Operação Amazônia”: 1967 

 
Fonte: FCP (1967, p. 01-02). Imagem retirada da versão eletrônica do “Álbum Operação Amazônia”. 

 

Como assevera Bloch (2001, p. 60): “O presente estaria ligado em cadeia ao passado 

e a fronteira entre os dois seria um movimento constante”. Petit (2018, p. 104) recorda que: 

“Em 1965, os partidários da “Revolução” escolheram o prefeito de Belém, o 

coronel Alacid Nunes, como candidato a governador do Pará. Para tanto, 
Alacid Nunes filiou-se à UDN e o PTB, cujos deputados estaduais 

colaboravam com o governo de Jarbas Passarinho, indicou Renato Franco 

como candidato a vice-governador. O candidato escolhido pelo PSD foi o 
marechal, ex-governador e então senador Zacarias de Assumpção. Alacid 

Nunes, com o apoio do governador e da coligação de partidos integrada pela 

UDN, o PTB, o PDC e o PR, venceu o pleito eleitoral no dia 3 de outubro 
sem muitas dificuldades somando um total de 163.527 votos contra 67.166 

obtidos por Zacarias de Assumpção.” 

O próprio Petit, junto com os historiadores Amilson Pinheiro e Telma Saraiva, no dia 

20 de março de 2014, conseguiram extrair importante relato de Alacid Nunes, que sobre as 

intenções e potencialidades do Estado do Pará ao mercado externo, proferiu a seguinte fala: 

“Eu assumi o governo em 1966. Em 67, um ano depois, eu resolvi fazer uma 
viagem de Belém a Porto Alegre, que eu chamei de missão econômica. Com 

o objetivo de divulgar o Pará, o seu potencial, as indústrias que já existiam 
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aqui. Enfim, mostrar um pouco do Pará lá fora. Realizei essa viagem com 

empresários e equipe de governo, técnicos que faziam palestras nessas 

capitais. E era importante que a gente sentisse que, por exemplo, em Porto 
Alegre e São Paulo, nós tivemos que fazer mais de uma palestra, porque o 

pessoal exigia que a gente também transmitisse esses conhecimentos a 

outros setores além daquele que a gente tinha determinado, que era o apoio 

da Federação da Indústria de São Paulo, fizemos na Federação da 
Agricultura, a mesma coisa aconteceu em Porto Alegre (...). Nós, na 

verdade, mostramos o Pará e conseguimos com isso atrair capitais de fora, 

que se implantaram e até hoje estão no nosso território.” 

Assim, por meio da Figura 2(A), nas palavras do próprio Governador do Estado do 

Pará, na época, o Tenente Coronel Alacid da Silva Nunes, confirma-se um comportamento 

que vai ao encontro da narrativa em torno dos mecanismos de exaltação aos desdobramentos 

da “Operação Amazônia” da década de sessenta. De fato, caracteriza-se como uma espécie de 

convite aos ditos “investidores externos” pelo caráter pró-mercado e, também, ufanista em sua 

busca pelo desenvolvimento do território amazônico e, é claro, paraense. 

Figura 2(A) – Mensagem do Governador do Pará, Tenente Coronel Alacid da Silva Nunes: 

1967 

 
Fonte: FCP (1967, p. 06-07). Imagem retirada da versão eletrônica do “Álbum Operação Amazônia”. 
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A Figura 2(B), a seguir, mostra que é possível depreender uma leitura que ratifica o 

sentido econômico-institucional dos mecanismos de comando e controle integrados na 

“Operação Amazônia”, em especial para o protagonismo de duas Instituições criadas para que 

essa ambição fosse exequível: a SUDAM e o BASA. Isso porque, para o Estado brasileira, era 

preciso transmitir uma mensagem de confiança ao “Homem de empresa brasileiro”.  

Para isso, uma espécie de “convite” com amplas possibilidades para investidores e 

investimentos na região, sobretudo com baixas perspectivas de riscos, foi disparado pelo 

Brasil; além de proteção dos contratos privados, o que impulsionaria as relações mercantis em 

um movimento cumulativo e favorável ao desenvolvimento do capitalismo da região. 

Figura 2(B) – Mensagem da Amazônia (Editor) ao “Homem de empresa brasileiro”: 1967 

 
Fonte: FCP (1967, p. 08-09). Imagem retirada da versão eletrônica do “Álbum Operação Amazônia”. 
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Petit (2003, p. 256), citando o jornalista e sociólogo brasileiro Lúcio Flávio Pinto, 

lembra que: “as críticas mais constantes à SUDAM passariam a ser feitas por empresários e 

governantes da própria região e os elogios, pelos investidores de fora”. Isso porque, o próprio 

Petit (2003, p. 256) cita em seu trabalho que: “Em 1968, 60% do total de projetos 

apresentados à SUDAM eram de empresários que tinham depositado 50% do valor total de 

seus impostos na agência do BASA de São Paulo.” 

No período de 1975-1979, o BASA destinou 49,10% do total do crédito bancário à 

atividade pecuária como indica a Tabela 1. De acordo com Carvalho (2012, p. 114): “(...) os 

recursos oriundos dos incentivos fiscais da SUDAM não foram os únicos usados para 

financiar os grandes projetos pecuários, o crédito bancário dos bancos públicos, BASA e do 

Banco do Brasil, também tiveram o mesmo destino.” 

 

Tabela 1 – Programa de Aplicação de Crédito do BASA: 1975-1979 

Discriminação 
V. Nominal 

(Cr$ 1000,00) 

V. Constante 

(R$ 1.000,00) 

V. US$ 

(US$1000,00) 
% 

Crédito rural 4.041.000 8.892 5.051 56,91 

Pecuária 3.485.800 7.670 4.357 49,10 

Culturas comerciais 292.400 643 366 4,12 

Cinturão verde 60.600 133 76 0,85 
Borracha 202.100 445 253 2,85 

Crédito industrial e outros 3.059.000 6.731 3.824 43,09 

Indústrias estratégicas 1.346.000 2.962 1.683 18,96 

Pequenas e médias indústrias 223.900 493 280 3,15 
Capital de giro 776.000 1.708 970 10,93 

Infraestrutura 684.000 1.505 855 9,63 

Total 7.100.000 15.623 8.875 100,00 
Fonte: Carvalho (2012, p. 114). 

  

A Figura 3, contida no “Álbum Operação Amazônia”, procura demonstra os aspectos 

mais burocráticos da implantação da “Operação Amazônia” na região, com nítida exaltação 

ao modelo nacional-desenvolvimentista, ampla participação de militares de alta patente do 

Estado brasileiro, assim como de outros tecnoburocratas, e até menção a Nossa Senhora de 

Nazaré, padroeira dos paraenses. 

É um trecho que, particularmente, enfatiza as bases de atuação da “Operação 

Amazônia” em torno da ocupação, geração de infraestrutura, migração, terra e de não 

internacionalização na fronteira, como pode ser acompanhado em Pará (1967, p. 04-05): 

“Para nós, amazônios do Centro-Oeste do Pará, a natureza do brasil é global; 

só a vemos em conjunto. (...). Eis porque aceitamos o conceito de Nação 
formulada por Frederico Raizel – “um pedaço de terra habitado por um 

povo”, – que há de ressaltar luminosamente da OPERAÇÃO AMAZÔNIA, 

desde que seja criada uma infra-estrutura e que está comece com a fixação à 
terra, dos nossos próprios rurícolas, em bases humana e cristã. Assim, de 
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certo modo, estaremos contribuindo a não-internacionalização demográfica 

da Amazônia brasileira. (...) Que a VIRGEM DE NAZARÉ proteja sempre e 

sempre a Amazônia para que esta possa ser realmente o “mundo futuro.” 

A “Operação Amazônia” acabou por engendrar um processo de ocupação humana 

direcionado, principalmente para as capitais Belém e Manaus, a partir de 1960, sob o impulso 

de políticas econômicas macrorregionais do Estado nacional. A consequência dessas políticas 

foi um intenso movimento migratório do Nordeste e do Sul para a região Norte, sobre o Pará e 

o Amazonas. Disso decorre a fase de metropolização de Belém ter sido marcada pela 

mudança da sua estrutura produtiva e humana nos seus espaços urbanos, por exemplo. 
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Figura 3 – Apresentação do Álbum “Operação Amazônia”: 1967 

 
Fonte: FCP (1967, p. 04-05). Imagem retirada da versão eletrônica do “Álbum Operação Amazônia”. 
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Para Miranda (2018, p. 185): “(...) a “Operação Amazônia” coroa o pontapé inicial 

da ditadura militar no processo de sujeição da região amazônica aos interesses 

governamentais”, como consta na Figura 4(A) e Figura 4(B), na seção designada como: “O 

início da Operação”, parágrafo que começa com: “Após o advento da Revolução de março de 

1964, os responsáveis pelo destino da Amazônia e do Brasil começaram a coordenar 

realmente seus esforços.” 

Figura 4(A) – 1ª Reunião de Incentivo ao Desenvolvimento da Amazônia: “Operação 

Amazônia” 

 
Fonte: FCP (1967, p. 10-11). Imagem retirada da versão eletrônica do “Álbum Operação Amazônia”. 
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Figura 4(B) – 1ª Reunião de Incentivo ao Desenvolvimento da Amazônia: “Operação 

Amazônia” 

 
Fonte: FCP (1967, p. 11-12). Imagem retirada da versão eletrônica do “Álbum Operação Amazônia”. 

 

Petit (2018, p. 102) recorda que: “(...) Sob a direção de Cavalcanti, que seria o 

primeiro Superintendente da Sudam, foi apresentado o plano denominado "Operação 

Amazônia (1966/67) e elaborou-se o I Plano Quinquenal de Desenvolvimento da Amazônia 

(1967- 1971) que nortearia, nesse período, as ações da Sudam”. O discurso proferido pelo 

General Mário de Barros Cavalcanti, Superintendente da SUDAM, na sessão de abertura dos 

trabalhos da I Reunião de Incentivo ao Desenvolvimento da Amazônia, realizada a 5 de 
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dezembro de 1966, a bordo do navio “Rosa da Fonseca”, no rio Amazonas, pode ser 

acompanhado, na íntegra, por meio da Figura 5(A) e Figura 5(B). 

 

Figura 5(A) – Discurso do General Mário de Barros Cavalcanti, Superintendente da SUDAM, 

na sessão de abertura dos trabalhos da 1ª Reunião de Incentivo ao Desenvolvimento da 

Amazônia: 1966 

 
Fonte: FCP (1967, p. 13-14). Imagem retirada da versão eletrônica do “Álbum Operação Amazônia”. 

 

 

 

 



37 

 

Figura 5(B) – Discurso do General Mário de Barros Cavalcanti, Superintendente da SUDAM, 

na sessão de abertura dos trabalhos da 1ª Reunião de Incentivo ao Desenvolvimento da 

Amazônia: 1966  

 
Fonte: FCP (1967, p. 13-14). Imagem retirada da versão eletrônica do “Álbum Operação Amazônia”. 

 

Fica evidente que a estratégia de desenvolvimento da região amazônica, coadunava-

se com o propósito do governo central de transformar a Amazônia Legal em uma região social 

e economicamente dinâmica, através do processo de expansão da fronteira. A partir daí, o 

desenvolvimento econômico da região Norte do Brasil passou a ser considerado 

funcionalmente importante para a economia nacional.  
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Segundo Petit (2018, p. 103): 

“A necessidade de estimular as atividades econômicas e ocupação humana 
da Amazônia, além de outras decisões estritamente militares ou político-

administrativas para garantir a “posse desse imenso espaço vazio”, também 

tinha por finalidade evitar a “cobiça internacional” sobre a região; isto é, a 
ameaça de perder ou enfraquecer o controle dessa parte do território nacional 

pela ação de outros países e prevenir também que se instalassem na região 

focos guerrilheiros, “nacionais” ou “estrangeiros.” 

Na prática, porém, o que se viu foi um discurso que divergia do que o regime militar 

preconizava – do ponto de vista do enaltecimento ao modelo nacional-desenvolvimentista –, 

às regiões de fronteiras da economia nacional, primordialmente a fronteira paraense, e o que 

realmente aconteceu in loco para o povo em razão dos interesses das elites e do capital 

nacional da região. O historiador Antônio Cláudio Rabello (2013, p.213), citando o Professor 

Ariovaldo Umbelino de Oliveira (1993, p. 25) afirma: 

“No tocante à Amazônia, a visão é a da incorporação ao capital nacional (por 

ele chamado de testa de ferro do capital internacional), ou mesmo 
diretamente ao capital internacional. Através de relatos de época, quando se 

constituiu a “Operação Amazônia” (anos 1960 e 1970), o autor tratou os 

governos militares como entreguistas – segundo ele, o lema “o que não 

entregar-se-á aos Estados Unidos entregar-se-á à União Soviética” explicava 
a ação do governo militar brasileiro – portanto, a ocupação da fronteira 

Amazônica foi vista a partir desse prisma. Sendo assim, todos os programas 

de colonização, de investimentos e de integração, como também todos os 
órgãos criados serviam a essa finalidade”. 

Antony (1966, p. 02 apud Miranda, 2018, p. 185) aponta que muitos jornais da 

época, como foi o caso do Jornal Commercio (JC), oriundo da cidade de Manaus no 

Amazonas, e disponível para consulta através da Figura 6, procuraram exaltar a “Operação 

Amazônia” como uma iniciativa de verdadeiro valor patriótico da “Revolução”: 

“Soou, não há dúvida, no carrilhão da história, a hora da Amazônia. Soou, 

porém, não como um milagre ou uma promoção do céu, mas como uma 
conclamação aos empresários nacionais, uma convocação aos brasileiros de 

todos os quadrantes, para que venham engajar com alma e confiança à 

Operação Amazônia, esforço patriótico com o que governo da Revolução 

almeja dar ao Brasil de amanhã a Amazônia que não tivemos até hoje (JC, 
16/09/66, p. 02).”  

Sobre o comportamento da mídia impressa da época, em especial do Jornal 

Commercio (JC), Miranda (2018, p. 87) oferece importante contribuição quando diz que: 

“Alguns veículos da grande imprensa também perceberam o agravamento 

dos métodos autoritários do regime militar e sofreram com a censura. Porém, 
há aqueles que reconhecem esse agravamento, mas, contraditoriamente, o 

consideram necessário para a manutenção da democracia.” 
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Figura 6 – Matéria publicada e assinada por Neper Antony, na data de 16/09/1966, no “Jornal 

Commercio” sobre a “Operação Amazônia” 

 
Fonte: FUNDAÇÃO BIBLIOTECA NACIONAL (Brasil), 1966a. Imagem retirada da Hemeroteca Digital 

Brasileira, arquivo 19075 do Jornal Commercio (JC) 3. 

 

                                                             
3 Neper Antony era advogado e articulista do Jornal Commercio (JC). 
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Sobre a narrativa em termos históricos ao redor da “Revolução”, Miranda (2018, p. 

25) oferece importante contribuição crítica sobre o assunto: 

“(...) o conceito de revolução foi construído historicamente, apresentando, 

portando, diversos significados. Ao apropriar-se do termo “revolução” para 
definir a tomada do poder pelas Forças Armadas em 1964, a ditadura 

pretendeu perpetuar uma memória sobre o regime como uma nova era, 

tentando romper com as práticas político-econômicas anteriores, tidas como 
desmoralizadas, desorganizadas, ineficientes, corruptas, dentre outras. Da 

mesma forma, afastar a narrativa do golpe, distancia o governo de noções 

como inconstitucionalidade, autoritarismo e violência.” 

A partir de 1968, com a presença do autoritário regime político-militar, tem início 

uma nova fase do planejamento governamental – através do I e II Plano Nacional de 

Desenvolvimento (PND) – à continuação da política de integração nacional da economia da 

fronteira paraense. A nova estratégia de intervenção do regime militar do General Médici 

substituiu a política de integração nacional do tipo centro-periferia – uma integração sudeste-

norte – por uma estratégia de integração regional do tipo periferia-periferia – integração norte-

nordeste – por meio da construção da rodovia Transamazônica (BR-230) ligando o Nordeste 

(João Pessoa-PB) passando por Marabá, Altamira e Itaituba no Sudeste do Estado do Pará. 

Segundo Soares (2020, 66-67):  

“O Brasil tinha à disposição recursos suficientes ao desenvolvimento. Nesse 
sentido, fazia-se necessária uma intervenção governamental capaz de 

aproveitar as riquezas em escala nacional, para assim modernizar a economia 

e atingir “a plenitude do desenvolvimento acelerado”. Essa missão estava 
reservada ao governo Médici. Para esse governo, o desenvolvimento da 

economia pressupunha a articulação econômica do território nacional. 

Somente aproveitando o patrimônio físico, dado pelas fronteiras que limitam 

a intervenção do Estado brasileiro, o país conquistaria a tão sonhada 
modernização econômica. O objetivo do desenvolvimento é uma tarefa de 

integração do território ao regime de exploração capitalista moderno.” 

É nesse contexto que o Estado militar elege a região amazônica como uma área de 

ocupação prioritária na perspectiva da fronteira, uma vez que o Estado capitalista cria uma 

funcionalização indispensável que ajusta, regula e até fornece as condições de legitimação 

para a reprodução do capital. A Figura 7, procedente de uma matéria publicada no “Jornal 

Correio da Manhã”, de 1966, traz um trecho intrigante na sessão “Desinformação”. O trecho 

em questão, da matéria produzida pelo repórter Rui Rocha, diz: 

“Desde o lançamento da “Operação Amazônia”, a nova OPA, que os jornais 

da região têm dedicado grandes espaços de suas edições a publicações de 

entrevistas, notícias e comentários sobre o assunto. A falta de informações 
sobre o que significa a Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia 

é geral. A falta de conhecimento em torno do assunto vai desde os escalões 

mais altos, ministeriais, até o homem do povo. Em uma entrevista à 
imprensa especializada, o Ministro João Gonçalves de Souza não sabia 
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responder à pergunta sobre o volume de recursos que seriam aplicados em 

quatro anos, na execução do plano da SUDAM, e teve que recorrer a um 

assessor do Ministério do Planejamento para responder uma pergunta sobre a 
legislação especifica a que ficaria submetido o capital estrangeiro que 

procura operar na Amazônia.” 

O que se observa, a partir dessa citação, é que nem mesmo os burocratas, tão pouco os 

policy makers, muito menos os militares, entendiam o real papel das Instituições e 

Organizações criadas no âmbito da “Operação Amazônia”. O “homem do povo”, citado na 

reportagem, estava completamente a margem de qualquer informação, fundamentalmente o 

“homem do povo” das fronteiras paraenses. 
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Figura 7 – Matéria publicada no “Jornal Correio da Manhã”, Edição 226033 de 11/12/1966 sobre a “Operação Amazônia” 

 
Fonte: FUNDAÇÃO BIBLIOTECA NACIONAL (Brasil), 1966b. Imagem retirada da Hemeroteca Digital Brasileira, Jornal Correio da Manhã.  
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Esse aparente senso de “desinformação” atingiu o núcleo executor deste 

planejamento em algum momento, seja ele pertencente a SUDAM ou ao BASA (Banco da 

Amazônia S/A). Isso encontra ressonância em um aspecto fundamental explorado na 

“Operação Amazônia”, o nacional desenvolvimentismo que precisava ser legitimado, ainda 

que o seu funcionamento nos primeiros anos de execução não estivesse devidamente 

organizado em sua plenitude. Tal legitimação acaba sendo fundamental para que se 

cristalizem as funcionalidades burocráticas, que são específicas no âmbito jurídico-

institucional das relações sócio-capitalistas, como descreve Mascaro (2013). 

Na visão de Nunes et al. (2015, p. 59): “A chegada da fronteira agrícola na 

Amazônia na década de 1960 e seu impacto econômico foram trabalhados desde então como 

apologia do desenvolvimento nacional”. É visível, diante do que foi apresentado, que o 

protagonismo do Estado tem razão de ser por estar, historicamente, ligado ao processo de 

acumulação de capital, pois o mesmo possibilitou as condições necessárias à produção e 

reprodução em escala ampliada do capital; mas também tem na sua relação de exterioridade 

com a sociedade (capitalista) quanto à necessidade da legitimação do Estado de todas as 

classes sociais, dominantes e dominadas. 

Dito isso, na subseção a seguir, será debatido o papel da categoria cultura no âmbito 

da dinâmica de expansão fronteiriça em território paraense. 

 

1.2. O papel da cultura e da diversidade cultural na constituição da fronteira na 

Amazônia brasileira e no Estado do Pará 

 

Em termos históricos e culturais, a Amazônia brasileira nunca foi e jamais será vista 

como uma região homogênea, como se possa pensar em um primeiro momento. A ampla 

diversidade econômica, social, ambiental e, notadamente, cultural é, na prática, o traço mais 

característico dessa região-continente. De fato, é hoje aceito que na Amazônia existem várias 

“Amazônias”, no plural, qualquer que seja o critério adotado para caracterizá-la. 

O termo “cultura” possui uma gama de significados, também. Em vários dicionários, 

costuma-se definir cultura como algo relacionado a “instrução”, “educação”, “saber” ou 

“erudição”. No entanto, para fins de aplicação da mesma na presente pesquisa, o conceito que 

vamos empregar da expressão “cultura” consiste em um conjunto de conhecimentos e saberes 

herdados historicamente dos nossos antepassados, construídos e postos em prática pela 

geração presente, e legados para às gerações futuras dentro do processo civilizatório de uma 

sociedade.  
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No Brasil, Darcy Ribeiro fornece uma vasta contribuição sobre o entendimento 

acerca da cultura em nosso país. Segundo Simões (2019, p. 12):  

“Darcy Ribeiro dedicou-se nos seus “Estudos da Antropologia da 

Civilização” a desenvolver uma teoria geral na qual pudesse encaixar 
qualquer sociedade, extinta ou não, dentro da dinâmica da evolução 

sociocultural. Sua leitura das etapas dos processos civilizatórios parte de 

uma abordagem global para ir, pouco a pouco, se aproximando das Américas 
e, por fim, do Brasil. Foi um projeto de grande arrojo intelectual, buscando 

suprir a carência de um estudo de longo alcance que privilegiasse a cultura 

como elemento que apreende o modo de ser e viver dos povos.” 

Nestes termos, para Darcy Ribeiro (1972, p. 72):  

“Os antropólogos definem a cultura como a herança social de uma 
comunidade humana, representada pelo acervo coparticipado de modos 

estandardizados de adaptação à natureza para o provimento da subsistência, 

de normas e instituições reguladoras das relações sociais e de corpos de 

saber, de valores e de crenças com que explicam sua experiência, exprimem 
sua criatividade artística e se motivam para a ação.” 

E vai além quando passa a compreender três conteúdos da cultura, de formas 

distintas, conforme se vê em Darcy Ribeiro (1982, p. 97 apud Simões, 2019, p. 12): 

“O sistema adaptativo, que é o conjunto das formas de ação sobre a natureza 

para a produção das condições materiais de existência das sociedades. O 

sistema associativo, que é o conjunto de modos de organização das relações 

interpessoais para os efeitos da reprodução biológica, da produção e da 
distribuição de bens e da regulação do convívio social. E o sistema 

ideológico, que compreende as ideias e os sentimentos gerados no esforço 

por compreender a experiência coletiva e por justificar ou questionar a 
ordem social.” 

Para Simões (2019, p. 12), Darcy Ribeiro “entende, a partir do sistema ideológico, a 

cultura como representação simbólica da realidade, que em menor ou maior nível de 

complexidade dada pelos povos que a representam, é fruto da observação da ação humana, 

seus valores e crenças”. O referido autor (2019, p. 12) termina o seu argumento ao dizer que: 

“Os valores ideológicos respondem às mudanças da cultura material ou, por vezes, 

influenciam ativamente na mudança destas. Em alguns casos, são capazes de conjugar formas 

de agir e pensar muito distintas e incoerentes, mas passíveis de existência”. 

De forma geral, pode-se dizer que cultura é de natureza cumulativa, pois em algum 

ponto da história humana torna-se um importante estoque de saberes práticos dos mais 

variados grupos sociais. Assim, a diversidade cultural existente em uma região, como no caso 

da Amazônia brasileira, especialmente em áreas de fronteira como a do Estado do Pará, deve 

ser entendida como um mix de culturas existentes na sociedade brasileira. 
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Sendo assim, a maior parte das sociedades contemporâneas são multiculturais, ou 

multiétnicas, o que significa dizer que são caracterizadas por uma enorme variedade de 

identidades simbólicas e expressivas. Logo, a diversidade cultural existente na fronteira 

amazônica envolve uma série de processos históricos de construção, reconstrução e, 

principalmente de ressignificação das suas próprias identidades socioculturais. Na concepção 

de Morais (1992, p. 43):  

“(...) a cultura é constituída por três sistemas: um sistema adaptativo, que 

trata das adequações entre homem e natureza e focaliza a questão 
fundamental da sobrevivência; um sistema associativo, que se interessa pelas 

relações intersubjetivas e pelas organizações (institucionais ou não) da vida 

humana; e de um sistema ideológico, que aborda a expressividade do homem 
em produções religiosas, artísticas, filosóficas e científico-tecnológicas – as 

comumente chamadas produções espirituais, sem que este último adjetivo 

precise ter , aqui, conotação religiosa ou mística.” 

Apesar da influência marcante da cultura da matriz europeia, por força da 

colonização portuguesa no Brasil, essa cultura tida como dominante não conseguiu, de todo, 

apagar as culturas indígenas e africanas em nosso país. Muito pelo contrário, o colonizador 

europeu deixou-se influenciar pela riqueza da diversidade cultural de nossa região, 

fundamentalmente na perspectiva da fronteira. Cabe ponderar, tendo como base Souza Junior 

(2009, p. 222), que: 

“Ao se analisar o processo colonial desenvolvido pelos portugueses no 

Brasil, deve-se tomar o cuidado de pensá-lo dentro do seu tempo, isto é, 
como parte da gênese do “modo de ser moderno das sociedades ocidentais”, 

perspectiva que permite romper com a ideia que considera a colônia e a 

metrópole como formas defasadas do desenvolvimento do capitalismo e vê-
las como “desenvolvimento particulares” do capitalismo, mas que carregam 

ambas, no seu interior, o conteúdo essencial – o lucro – que percorre todas as 

suas determinações.” 

De fato, tanto a diversidade cultural quanto o desenvolvimento entre as regiões 

brasileiras têm sua origem no processo de colonização por exploração. Na visão de Furtado 

(1984, p. 31): 

“O debate sobre as opções do desenvolvimento exige hoje uma relação 

prévia sobre a cultura brasileira. A ausência dessa reflexão deve-se atribuir o 

fato de que nos diagnósticos da situação presente em nossos ensaios 
prospectivos nos contentamos com a montagens conceituais sem raízes em 

nossa história.”  

Segundo Celso Furtado, porém, para compreender melhor o desenvolvimento 

cultural do Brasil, é preciso levar em consideração o processo de colonização do país, por 

parte de Portugal, que teve início no século XVI.  
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Furtado (1984, p. 22-23) afirma que: 

“O distanciamento entre a elite e povo será a característica marcante do 
quadro cultural que emerge nesse período. As elites, como que hipnotizadas, 

voltam-se para os centros da cultura europeia, de onde brotava o fluxo de 

bens de consumo que o excedente do comércio exterior permitia adquirir. Na 
escala de valores desse quadro cultural, a simples visita de uma companhia 

teatral europeia a uma cidade do país assumia a significação de 

acontecimento cultural marcante na vida de uma geração. O povo era 

reduzido a uma referência negativa, símbolo do atraso, atribuindo-se 
significado nulo à sua herança cultural não europeia e recusando-se valia à 

sua criatividade artística. O indianismo de um Carlos Gomes ou de um 

Alencar, ao atribuir aos homens da terra valores emprestados de outra 
cultura, expressa a relação do povo real. E a ironia sutil com que Machado 

observa esse povo tem o sabor de uma escusa em face de um tema proibido.” 

Bordieu (1989), discutindo as produções simbólicas como instrumentos de 

dominação da classe dominante, afirma que a cultura dominante exerce certas funções 

políticas ao contribuir para a integração real da classe dominante – assegurando uma 

comunidade imediata entre todos os seus membros que ao mesmo tempo os distingue das 

outras classes; para a integração fictícia da sociedade como um todo, o que implica a 

desmobilização política das classes dominadas; e para a legitimação da ordem estabelecida 

por meio do estabelecimento de distintas hierarquias 

Tal percepção implica, por um lado, na exigência da especificidade da ocorrência dos 

conflitos nos distintos campos sociais e, por outro, na aceitação das tensões existentes, dentre 

outras, entre o Estado e as investidas das classes sociais. Contudo, há que se relativizar ao 

mesmo tempo a centralidade do Estado, do partido político e da própria política. Na prática, 

não se pode mais identificar o espaço político do Estado como restrito somente à esfera 

pública, mas também não se pode aceitar que tudo seja justificado pela política. 

Touraine (1970) e Harvey (1989), ao tratarem dos problemas da cultura da sociedade 

pós-moderna, destacam que, na construção de um sistema político-democrático, devem 

sobressair, a priori, duas tendências: 1º) uma (re)valorização da secularização da política 

diante do clamor ao realismo social – que representa a arte do possível ao invés da arte fazer o 

necessário; 2º) e que a ordem social não é uma realidade objetiva, mas sim uma produção 

social que não pode ser obra de um único ator social por mais bem intencionado que seja.  

À crescente (des)legitimação do Estado e das instituições políticas devem ser 

adicionados outros fatos sociais relevantes – como, por exemplo, a crescente desintegração 

social definida pelos altos índices de pobreza e de desemprego – associados às mutações dos 

mais variados tecidos sociais. A estes fatos verifica-se a diversidade de novos atores 

socioculturais e de novos movimentos sociais em regiões de fronteira que visam, em muitos 
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casos, à conquista de identidade cultural e do seu espaço próprio de expressão social de 

natureza política ou não. 

Trata-se de movimentos sociais novos que buscam não só a realização dos direitos de 

cidadania política, cultural e social; ou participação nos mecanismos de decisão do poder, mas 

que também buscam um espaço de conflito institucional em que possam expressar e dar vazão 

as suas demandas sociais, como costuma acontecer em áreas de fronteira.  

No passado, a política de ocupação no Brasil, conduzida pela ditatura militar, 

transformou o Estado do Pará em uma das maiores fronteiras de ocupação territorial do país. 

O que para muitos representou uma janela de oportunidade para o “desenvolvimento”, para 

uma ampla maioria dos povos residentes na região significou pobreza, desigualdade e uma 

série de conflitos, inclusive de ordem cultural. 

É por isso que a Amazônia brasileira, quer seja Amazônia Legal, quer seja Amazônia 

clássica, detém como principal característica uma ampla diversidade cultural. Portanto, a 

rigor, devemos falar muito mais em “Amazônias” no plural do que “Amazônia” no singular.  

No Brasil, as áreas de fronteiras da Amazônia têm traços e processos de ocupação 

que as caracterizam e as diferenciam das outras áreas de fronteira do território brasileiro. Para 

Brandão (2007, p. 189): 

“A forma e a intensidade de manifestação desses processos e as feições 
predominantes no espaço, associadas ao tempo, dão individualidade a cada 

nova fronteira, de forma que elas sejam regiões homogêneas – dependendo 

da escala geográfica macrorregional, estadual, mesorregional, microrregional 
e municipal – mas também apresentem subespaços diferenciados que são 

reveladores da unidade da diversidade paisagística, social, econômica e 

cultural.” 

Amaral (2017) observa que durante um tempo significativo, a história dos 

desbravadores da região amazônica foi representada por uma galeria de “homens de fidalguia 

excepcional", caracterizados, em sua grande maioria, por conquistadores ou administradores 

empenhados em vencer a “natureza hostil”, na qual eventualmente algum indígena “entrava 

de penetra”. O referido autor pondera que dentre as muitas correntes que surgiram na segunda 

metade do século XX, a História Social tem se destacado, especialmente por meio dos estudos 

de Edward Thompson, Eric Hobsbawm e Raphael Samuel. Para Amaral (2017, p. 145):  

“Uma História Social “iluminada pela experiência dos de baixo”, mas que 

procura sair do empirismo, formulando e defendendo a história de maneira 

sedutora, principalmente para aqueles que vivem num país profundamente 
desigual, sempre à espera da tão falada “repartição do bolo.” 
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Neste caso, a empatia para com as ditas “pessoas comuns” – principalmente no caso 

destes serem trabalhadores –, associa-se intimamente com um tratamento mais crítico das 

fontes da época. Amaral (2017, p. 145) afirma: 

“Se antes o pretexto para reforçar a marginalização de elementos populares 

encontrava-se nas fontes, costumeiramente produzidas pelas classes sociais 

mais abastadas, agora é nela que o historiador social encontra a possibilidade 
de levantar o véu do esquecimento mediante métodos e problematizações.” 

Nestes termos, a historiografia social é imprescindível para a compreensão dos fatos 

históricos mais relevantes, como no caso da dinâmica de ocupação fronteiriça no Estado do 

Pará. Sobre essa dinâmica, Carvalho (2012, p. 14-15) declara: 

“Isto significa que a formação da fronteira econômica implica não somente 
numa expansão do mercado nacional por meio da criação de novos espaços 

de mercados locais e regionais, como sua consolidação depende do crescente 

contato entre o rural e o urbano. O processo histórico de integração da 
produção da fronteira econômica ao mercado nacional depende não apenas 

da capacidade de gerenciamento de suas atividades produtivas, mas também 

do ordenamento institucional-jurídico necessário à atração de investimentos 

produtivos e de recursos humanos. Neste aspecto, a população migrante e 
autóctone que deu origem, inicialmente, a sociedade da fronteira tende a 

perder, gradualmente, suas condições primitivas e passa a assimilar as 

condições sociais do mundo civilizado. Entretanto, uma vez constituída na 
fronteira um mix de cultura(s), essas condições de vida do mundo civilizado 

não serão simplesmente imitadas pelos membros da sociedade da fronteira, 

mas adaptadas tendo em conta a experiência da sociedade da fronteira.” 

Weinstein (2017) reconhece que o descaso com a preservação histórica tem 

dificultado o trabalho do historiador na Amazônia brasileira. “Dificultado, não 

impossibilitado”, pondera a autora. A própria Weinstein (2017) propõe dois importantes 

processos para que se possa romper com este quadro: o primeiro seria realizar o que Walter 

Benjamin chamou de “leitura a contrapelo”, efetuando uma reinterpretação dos documentos 

oficiais e impressos em busca dos subsumidos; e, por fim, fazer uso da história oral, colhendo 

depoimentos das pessoas.  

Sobre essa questão, Bourdieu (1996, p. 61) procurou explicar, por meio de suas 

radiografias sociológicas da intelectualidade francesa, que “a literatura é mais um cristal, 

refratando a luz em mil cores, que um espelho, que reproduz geralmente o que lhe é 

confrontado”. Bourdieu insurgiu contra a presunção de reduzir as classes sociais a uma 

categoria fixa e homogênea, característica da corrente hegemônica do marxismo francês 

liderada por Louis Althusser.  

De acordo com Amaral (2017, p. 147): “Eis, portanto, um aspecto que aproxima 

Bourdieu de Thompson, uma vez que este também atacou o estruturalismo de Althusser, 

reivindicando uma atenção maior à experiência”. Além do mais, o próprio Bourdieu defende 
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que a distinção social é essencial para que os agentes sociais definam suas estratégias; em 

contrapartida, a visão thompsoniana fornece uma identidade necessária para que no decorrer 

das lutas sociais sejam transformadas em consciência de classe.  

Como assevera Thompson (1981, p. 229): “A classe acontece quando alguns homens 

(...) sentem e articulam a identidade de seus interesses entre si, e contra outros homens cujos 

interesses diferem (e, geralmente, se opõem) dos seus”. Fica evidente que se por um lado 

Thompson privilegia a experiência, Bourdieu por vezes parece engessá-la em nome das 

normas sociais adquiridas e interiorizadas (o habitus) nos agentes sociais, como visto nos 

estudos de Certeau (2011).  

Na realidade, o que chama a atenção nesta discussão é o que Amaral (2017) pontua 

sobre a existência de normas morais que não necessariamente redundam em leis, e não 

necessariamente se fundamentam numa visão universalista. Por exemplo: Thompson 

demonstrava isso quando assinala uma “noção legitimadora” orientando os “motins da fome” 

dos camponeses do século XVIII.  

Percepção similar encontra-se no relevante trabalho desenvolvido por Taylor (1967, 

tradução minha, apud Carvalho, 2012, p. 16), quando este resolve analisar a contribuição de 

Frederick Jackson Turner sobre a importância da fronteira na formação das instituições na 

América do Norte, em especial nos Estados Unidos:  

“1º) na fronteira norte-americana, existe uma recorrência do processo de 
evolução em cada área do Oeste, que é consequência do processo de 

expansão da fronteira. E esse contínuo contato com a simplicidade da 

sociedade primitiva forneceram as forças que dominaram o caráter do povo 

norte-americano; 2º) A partir do momento em que as montanhas se 
antepuseram, entre o pioneiro e a costa, surgiu uma nova ordem de 

americanismo. O oeste e o leste norte-americano começaram a perder o 

contato um com o outro; 3º) A fronteira promoveu a formação de uma 
nacionalidade compósita para o EUA; 4º) O crescimento do nacionalismo e a 

evolução das instituições políticas americanas dependeram do avanço da 

fronteira; 5º) As características econômicas e sociais da fronteira americana 
trabalharam contra os movimentos separatistas; 6º) A mobilidade da 

população, por meio dos fluxos migratórios, em direção à fronteira constitui 

a morte do localismo, mas produz o individualismo; 7º) O surgimento da 

democracia como uma força efetiva na nação norte-americana foi 
introduzida pela predominância do pequeno produtor na fronteira do oeste; 

8º) A fronteira norte-americana serviu com uma “válvula de segurança” de 

oportunidades que impediu o desenvolvimento da consciência de classes e 
de lutas de classes; 9º) Com o fechamento da fronteira, no final do século 

XIX, a era da livre competição entre indivíduos pelos recursos não 

apropriados da nação norte-americana aproxima-se do seu fim. A “válvula 

de segurança” deixa de funcionar e a competição individual, por intermédio 
das amplas oportunidades não apropriadas, cede lugar ao monopólio dos 

processos industriais do grande capital; 10º) Desde os tempos coloniais, 

houve uma disputa entre o “pioneiro democrático” e o capitalista quanto à 
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formação da natureza e da percepção do sentimento nacionalista; 11º) 

Disputa política mantida entre a “democracia radical” dos pioneiros, 

desenvolvida especialmente sobre a influência dos pioneiros da fronteira do 
oeste e os interesses conservadores dos grandes fazendeiros; e 12º) Por fim, 

a democracia norte-americana foi construída com base na abundância de 

terras livres na fronteira, cujas condições serviram de modelo para seu 

desenvolvimento e os seus traços fundamentais que hoje formam a nação 
norte-americana.” 

De qualquer modo, os trabalhos de Turner (1920, 1961) reforçam a contribuição das 

forças sociais, sobretudo culturais, da fronteira no sentido de prover mudanças institucionais 

nos Estados Unidos. As mudanças institucionais, que ocorreram nos EUA, tiveram um longo 

tempo de preparação e são, em parte, o saldo das forças sociais de reorganização da era 

moderna do capitalismo industrial e o resultado do fim do longo período de colonização da 

fronteira do oeste norte-americana.  

No caso em análise da fronteira amazônica, tais mudanças ocorreram de forma 

tardia, até pelas próprias especificidades dos estados periféricos envolvidos nesse processo, 

que teve como elemento dinamizador o mecanismo de acumulação do capital na região. Na 

próxima seção, discute-se a centralidade do capital como elemento basilar para o avanço do 

capital na fronteira paraense. 

 

1.3. O processo de acumulação de capital como elemento chave para compreensão da 

dinâmica de expansão capitalista nas fronteiras 

 

O desenvolvimento de uma sociedade não pode ser discutido, a não ser em termos de 

épocas históricas determinadas e estruturas sociais (formada pela totalidade das relações de 

produção) particulares, sendo que o estudo dos vários modos de produção pré-capitalistas 

deve ser considerado um exemplo claro disso.  

Marx (1977a) sugere que a evolução da história da humanidade possa ser estudada 

por meio dos modos de produção que vão desde o comunismo primitivo, escravidão, servidão, 

asiático, feudalismo e capitalista às tantas épocas do progresso das formações de uma 

determinada sociedade. É nesse contexto que as formações econômicas pré-capitalistas 

(FORMEN) procuram, de alguma forma, formular o conteúdo da história através de uma 

perspectiva mais geral.  

Este conteúdo – como fundamento para uma teoria da história – é o progresso 

histórico da humanidade. A base objetiva da teoria da evolução socioeconômica compreende 

a análise do ser humano como uma espécie de constructo social. De fato, é da interação do 

homem com a natureza que se produz um progresso social com a evolução dos tempos.  
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Conforme visto em Marx (Introdução de Hobsbawm, 1977a, p.16): 

“O homem, ou melhor, os homens executam trabalho, isto é, criam e 
reproduzem sua existência na prática diária, respirando, buscando alimento, 

abrigo, amor, etc. Fazem-no atuando na natureza, tirando da natureza (e, às 

vezes mudando conscientemente a natureza) para essa finalidade. Essa 
interação entre o homem e a natureza é, e produz, evolução social.” 

Dentro de uma sociedade em que o homem é considerado um animal social, existe a 

divisão do trabalho e o excedente de produção, sendo possível o processo de troca. Nestas 

condições, qualquer ação do ser humano sobre a natureza é uma apropriação da natureza que 

manifesta apenas como um aspecto do trabalho que Marx (1977a) expressa no conceito de 

propriedade, que não deve ser identificado com a forma específica de propriedade privada.  

O relacionamento do trabalhador com as condições objetivas de seu trabalho 

(encontradas na natureza) é o de propriedade –, esta, por sinal, constitui a unidade natural do 

trabalho com os seus pré-requisitos materiais, já dizia Marx (1977a). Para o mencionado autor 

(1977a, p. 17): “O progresso, naturalmente, é observável na crescente emancipação do 

homem relativamente à natureza e no seu domínio cada vez maior sobre a mesma”.  

Nestes termos, é preciso estabelecer o mecanismo geral de todas as transformações 

sociais, formulando o conteúdo da história na sua forma mais geral. Este conteúdo, em suma, 

seria o progresso, em que o mesmo é algo objetivamente definível.  

Nas FORMEN, entretanto, Marx (1977a) supera essa limitação para explicar a 

evolução histórica da humanidade tendo as sociedades comunistas primitivas (onde não há 

uma sociedade de classe e a divisão social do trabalho é simples) como ponto de partida.  

Delas evoluem as diferentes formas de propriedades (comunal, privada camponesa, 

feudal e privada burguesa) e, por consequência, os modos de produção sociais. De acordo 

com Fioravante (1978), um modo de produção está caracterizado por um tipo de unidade que 

é um todo complexo dominante, onde uma das estruturas que compõe domina as demais 

exercendo uma influência sobre elas.  

Assim, um modo de produção pode ser caracterizado como uma combinação de 

elementos, tais como: trabalhador, não-trabalhador, meios de produção; ou seja, o modo de 

produção é formado pelas forças produtivas e pelas relações de produção existentes em uma 

dada sociedade. Na prática, o modo de produção deve ser concebido como a forma que a 

sociedade se organiza como um todo com o intuito de garantir sua própria subsistência.  

Os instrumentos utilizados na transformação do objeto são denominados como meios 

de trabalho, por representarem um conjunto de “coisas” que o trabalhador interpõe entre ele e 

o objeto sobre o qual trabalha. No sentido mais amplo, os meios de trabalho compreendem 
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todas as condições materiais que, sem intervir diretamente no processo de transformação, são 

indispensáveis para sua realização, como por exemplo: a terra, as estradas, as construções, ou 

seja, todos os fatores materiais sem os quais o trabalho e o trabalhador são inconcebíveis.  

Dito isso, é o movimento que o capital (K) faz que produz uma série de repercussões 

no âmbito do modo capitalista de produção. Ele pode ser descrito nos seguintes termos: D 

(capital sob a forma de dinheiro); M (conjunto de mercadorias com as quais produz a sua); 

sendo que através da venda desta obtém D’. É, todavia, no conhecido modelo de circulação 

simples de Karl Marx, do tipo D – M – D, que o dinheiro (D) se coloca antes de realizar a 

compra de mercadorias (M) como dinheiro em si e para si.  

A transformação do dinheiro em capital-dinheiro: D-M-D’ começa do seguinte 

modo. Em primeiro lugar, o dinheiro – que é valor de troca adequado resultante da circulação 

das mercadorias –, entra e sai na circulação para se perpetuar, se valorizar e, após esse 

pequeno circuito, ganhar autonomia em forma de capital. Sendo que, sob a forma de dinheiro, 

o capital acrescido de mais-valia é transformado em lucro para o capitalista; ou melhor, a 

razão de ser do processo denominado como acumulação de capital. Sobre essa questão, 

Carvalho et al. (2014, p. 161) diz: 

“(...) ao descobrir o princípio da mais-valia e os métodos de extração, de 

exploração e de apropriação do trabalho não pago, como descobre as leis de 

movimento do capital em geral, pertinentes à acumulação, à concentração e à 
centralização do capital, sintetizadas na lei geral da acumulação capitalista.” 

Na verdade, a operação que permite ao dinheiro tornar-se capital é trocá-lo pela 

capacidade do trabalho em ação, isto é, pela compra da força de trabalho alheio a única 

mercadoria criadora de valor como trabalho humano abstrato. Para Marx (1977b, p. 319): 

“(...) é unicamente pela troca do dinheiro pela força de trabalho alheio que pode ser produzir-

se a transformação do dinheiro em capital enquanto uma relação social de produção”.  

Antes disso, o dinheiro é capital potencial e, deste modo, com capacidade para se 

transformar em capital real, ou melhor, em capital industrial como forma avançada em relação 

ao capital mercantil. Na visão de Marx (1977b, p. 322): 

“O valor de uso pelo qual pode trocar-se o dinheiro, capital em potencial, só 

pode ser aquele de que nasce o próprio valor de troca, a partir do qual se 
produz e aumenta. Ora, só pode tratar-se do trabalho. O valor de troca só 

pode realizar-se como tal, enfrentando o valor de uso social – não um valor 

de uso qualquer aquele que se relaciona consigo – isto é, força de trabalho 

assalariada.” 

O estágio histórico do próprio desenvolvimento da produção econômica mercantil – 

de que o trabalhador livre é o produto na medida em que perde a propriedade dos seus meios 
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de produção só lhe restando a sua força de trabalho – é a condição prévia do nascimento e da 

existência do capital como uma relação social de produção capitalista porque baseada na 

subordinação do trabalho ao capital.  

Nestes termos, a circulação das mercadorias é o ponto de partida do capital. A 

produção de mercadorias e o comércio – forma desenvolvida da circulação das mercadorias – 

constituem as condições históricas que dão origem ao capital. Inicialmente é sob a forma de 

dinheiro que o capital se confronta com a propriedade imobiliária; como fortuna em dinheiro, 

capital do comerciante, usurário ou de empréstimo. Para Marx (1980, Livro 1, p. 165): “(...) o 

comércio e o mercado mundiais inauguraram no século XVI a moderna história do capital.” 

Todo o capital novo – no seu início – surge nos mercados de mercadorias, de 

trabalho ou monetário, sob a forma de dinheiro que, através de certos processos, tem de 

transformar-se em capital. O dinheiro que é apenas dinheiro se distingue do dinheiro que é 

capital na forma da circulação. Assim, na forma da circulação de mercadoria, M–D–M, a 

mesma peça de moeda muda de lugar duas vezes: M–D e D–M.  

Nestas condições, o vendedor da mercadoria recebe o dinheiro do comprador e agora 

como comprador passa o dinheiro para outro vendedor, sendo que inverso ocorre com a 

forma, D–M–D, pois não é a peça de dinheiro que muda de lugar duas vezes, D–M e M–D, 

mas sim a mercadoria, e é a dupla mudança de lugar da mesma mercadoria que ocasiona a 

volta do dinheiro para o seu ponto de partida.  

No circuito da mercadoria, M–D–M, o dinheiro recebido em troca venda da 

mercadoria é gasto numa única vez com a compra de outra mercadoria diferente, de tal modo 

que o circuito começa com mercadoria e termina com mercadoria, M–M. Na forma inversa, 

que é o circuito do dinheiro, D–M–D, o possuidor do dinheiro começa comprando a 

mercadoria do vendedor, D–M, e depois de posse da mercadoria a vende para outro 

comprador, o que implica que o comprador gasta dinheiro para fazer dinheiro como vendedor. 

O resultado de todo o processo é a troca de dinheiro por dinheiro, D–D. 

Mas, uma soma determinada de dinheiro só pode distinguir-se de outra soma de 

dinheiro por sua quantidade. O circuito D– M–D, por conseguinte, não deve seu conteúdo a 

nenhuma diferença qualitativa entre os seus extremos, D–D, pois ambos são dinheiro. Assim, 

apenas a quantidade de dinheiro entre os extremos do circuito faz a diferença. Se no final do 

processo se retira mais dinheiro da circulação do que no início se lançou, então o resultado 

não é mais D–D, mas sim D–D’. 

Porém, se o resultado final do ponto de vista quantitativo é de D’ > D; do ponto de 

vista qualitativo D e D’ é tudo dinheiro. Conforme Marx (1980, Livro 1, p. 170-171): “(...) a 
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forma completa do dinheiro, D– M–D’, representa a circulação do dinheiro como capital, pois 

o acréscimo do valor na forma dinheiro só existe nesse movimento do capital que é 

continuamente renovado. 

Como representante consciente desse movimento da capital que se valoriza – como o 

acréscimo de mais dinheiro no final do que entrou no começo do processo de valorização – o 

possuidor do dinheiro que produz mais dinheiro torna-se capitalista. No estágio histórico do 

domínio do capital mercantil, a lógica era comprar barato para vender mais caro.  

Mas, a lógica do capital industrial é também a do dinheiro que compra meios de 

produção e força de trabalho que, como mercadorias produtivas usadas no processo de 

produção capitalista, produz mais mercadorias e quando vendidas são convertidas em mais 

dinheiro. No capital que rende juros, finalmente, patenteia-se a circulação D–M–D’, como 

formulação completa do circuito do dinheiro que se transforma em capital, mas que sem o 

estágio intermediário que envolve a mercadoria, pode ser representado por D–D’.   

Assim, D–M–D’, passa ser a “formulação geral do capital”, como determina Marx 

(1980, Livro 1, p. 172-173). Como o lucro é a força motriz do modo de produção capitalista, 

ele só pode existir e reproduzir-se em escala ampliada, pois a busca do lucro é interminável. 

Na verdade, o Lucro (L) do capitalista provém de processos realizados na esfera da produção 

(acrescidos de valor), cristalizado em mais Mercadoria (M), e, consequentemente, realizado 

quando o capitalista obtém capital (D’), sendo que esse excedente econômico, apropriado pelo 

capitalista é, comumente, chamado de mais-valia (m).  

O capital, segundo Marx (1977b), é uma acumulação de valor que atua para criar e 

acumular mais valor produzido pelo trabalho. Essa acumulação pode tomar a forma de 

dinheiro, mercadoria ou meios de produção, e inclusive, a aglutinação desses três. Tudo isso 

para assegurar a acumulação posterior que Marx denominou de auto expansão de valor. Para 

Carvalho et al. (2014, p. 179, grifo nosso):  

“Sempre que uma parte da mais-valia obtida e realizada não se destina ao 

consumo pessoal do capitalista e é investida na aquisição de meios de 

produção e força de trabalho adicionais, ou seja, investida como capital 

adicional (mais meios de produção e força de trabalho) num circuito 
contínuo, tem-se a acumulação de capital e a reprodução em escala 

ampliada.” 

Neste particular, Marx (1975, Livro 1, Vol. 2, p. 726) é enfático ao afirmar que:  

“Todo capital individual é uma concentração mais ou menos dos meios de 

produção com o comando correspondente sobre um exército maior ou menor 
de trabalhadores. Cada acumulação se torna meio de nova acumulação. Ao 

ampliar-se a massa de riqueza que funciona como capital, a acumulação 

aumenta a concentração dessa riqueza nas mãos de capitalistas individuais e, 
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em consequência, a base da produção em grande escala e dos métodos de 

produção especificamente capitalista. O crescimento do capital social, 

realiza-se através do crescimento de muitos capitais individuais. Não se 
alterando as demais condições, os capitais individuais e com eles a 

concentração dos meios de produção aumentam enquanto o capital social 

acresce. Ao mesmo tempo frações dos capitais originais destes se destacam e 

funcionam como novos capitais independentes.” 

Os métodos de produção capitalista direcionados a elevar a produtividade do trabalho 

são, em suma, métodos para aumentar a produção de mais-valia que, em sua essência, é o 

fator obrigatório do processo denominado como acumulação de capital. Segundo Marx (1975, 

Livro 1, Vol. 2, p. 756, apud Carvalho et al., 2014, p. 176, grifo nosso): 

“Mas todos os métodos para elevar a força produtiva social do trabalho, 

surgidos sobre esse fundamento, são ao mesmo tempo métodos para elevar a 

produção da mais-valia ou do produto excedente que, por sua vez, é fator 
constitutivo de acumulação. São, portanto, ao mesmo tempo métodos para 

produzir capital com capital ou métodos para acelerar sua acumulação. A 

conversão contínua da mais-valia em capital se patenteia na magnitude 
crescente do capital que entra no processo de produção e se torna base da 

produção em escala ampliada, dos métodos que a acompanham para elevar a 

força produtiva do trabalho e acelerar a produção de mais-valia. Se certo 

grau de acumulação do capital se revela condição do modo de produção 
especificamente capitalista, este reagindo causa acumulação acelerada do 

capital.” 

Para Carvalho (2013, p. 17, grifo nosso): 

“A acumulação de capital decorre do processo de transformação de mais-

valia em lucro parte do qual volta a ser aplicado na compra de mais meios de 
produção (capital constante) e mais mão-de-obra (capital variável). A 

relação existente entre o capital constante (capital fixo mais capital 

circulante) em termos de valor, guardada ela correspondência com a mesma 
relação em termos físicos (composição técnica), Marx chama de composição 

orgânica do capital, e é importante para o processo de acumulação de 

capital tanto quanto a taxa de mais-valia.” 

Nestes termos, como explica Carvalho (2013, p. 17): “A ampliação e transformação 

contínua de mais-valia em mais capital é à base da produção de capital em escala ampliada”. 

No próximo item, será realizada uma breve caracterização da categoria “trabalho” e do papel 

do “trabalhador” sob a lógica do capital na fronteira. 

Indo além, na obra: Ciclo e Crise; o movimento recente da industrialização brasileira, 

Maria da Conceição Tavares ([1978], 1998) expõe que no sistema capitalista há três órbitas à 

serem compreendidas e analisadas. São elas: 1º) a da produção de mercadorias, representada 

pela apropriação do trabalho-abstrato pelo capital produz a geração de mais-valia/taxa de 

mais-valia; 2º) a da circulação de mercadorias, onde ocorre a transformação efetiva dos preços 

de produção, isto é, a realização da mais-valia/taxa média de lucro; e 3º) a da circulação do 

dinheiro, na qual se dá a metamorfose do capital em mercadoria-dinheiro, a forma final e mais 
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aparente do lucro e do capital/taxa efetiva de lucro. Nas palavras de Conceição Tavares (1978, 

1998, p. 55): 

“As órbitas só são “separadas” para ser “refeitas”, para entender que o lucro 

e o capital são fenômenos globais que não passam sem nenhuma delas. Num 
sentido mais profundo, a “órbita” da circulação do capital contém a todas no 

movimento global de capital e por isso destrói a todas quando se destrói a si 

mesma na crise. A “separação” das órbitas equivale portanto ao movimento 
de abstração que permite, posteriormente (como um movimento lógico), 

empalmar a articulação concreta, sem a qual seria ininteligível o lucro. O 

lucro é inerente ao processo de produção capitalista completo, e como tal 
não pode ser “deduzido” da “mais- valia” ou do “excedente”, nem 

contabilizado pelo número de horas do “sobretrabalho”. Tanto o excedente 

(em mercadorias), como o sobretrabalho, isto é, o número de horas 

trabalhadas em excesso sobre aquelas que são requeridas para o consumo 
necessário dos trabalhadores, existem em qualquer sociedade que não seja 

“primitiva”. (...) Sem reprodução ampliada do capital não há lucro no sentido 

capitalista, no sentido do processo de valorização contínua do capital. A 
construção dos esquemas de reprodução simples é apenas um exercício 

lógico, para demonstrar a distribuição “em valor” da produção e do capital.” 

Nestes termos, lucro e capital são unidades contraditórias. Isto significa que o capital 

é a contradição em processo; se os preços de produção, em uma economia mercantil simples, 

são uma base confiável para expressarem as quantidades de trabalho contidas nas 

mercadorias, o resultado disso, em termos práticos, é a precarização dessa base, ou seja, a 

medida valor-trabalho – base, origem e possibilidade do processo de valorização do capital – 

com a evolução das forças produtivas, é negada, o que se traduz em uma diminuição do 

capital variável frente ao capital fixo. Assim, o avanço tecnológico possibilita uma autonomia, 

sem restrições, ao capital em seu processo de valorização, colocando como nova base e limite 

o próprio capital.       

  

1.4. A natureza historicamente impositiva do capital no âmbito do trabalho e do 

trabalhador nas fronteiras 

 

A Amazônia brasileira concentra em seu espaço físico a maior e a mais diversificada 

reserva de recursos naturais existentes no planeta Terra, representada pela sua imponente 

floresta tropical úmida; pelo seu imenso potencial hídrico-energético de água doce; pelo seu 

imenso e diversificado potencial mineral; pela sua biodiversidade genética em termos de 

fauna e de flora e, por conseguinte, pelos seus inúmeros ecossistemas aquáticos. Freitas 

(2010, p. 02) procura destacar esses elementos quando diz: 

“A Amazônia é uma floresta rica em uma variedade de espécies animais, 

vegetais, minerais e hídricas, sendo composta pela Amazônia Legal, a qual 

abrange as áreas pertencentes ao Brasil, isto é, aos Estados do Pará, Amapá, 

Amazonas, Acre, Rondônia, Roraima, Tocantins, além de parte do Mato 
Grosso e Maranhão e pela Pan-Amazônia, composta pelo Brasil e seus 
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países fronteiriços, ou seja, Bolívia, Colômbia, Guiana, Guiana Francesa, 

Peru, Suriname e Venezuela.” 

Essa grande concentração de múltiplos recursos naturais torna a Amazônia brasileira, 

em especial o extenso território do Pará, o oásis para quem deseja desfrutar de uma 

oportunidade de trabalho e um “pedaço” de terra para chamar de “seu”. No passado, porém, 

com o esgotamento das fontes de recursos estratégicos em outros continentes e a implantação 

das grandes rodovias de penetração o Norte ao restante do país, o território paraense adquiriu 

um novo dinamismo que merece ser analisado à luz da sua trajetória histórica, ainda que de 

forma breve devido a sua extensa complexidade.  

Miranda (2011) observa que na década de 1960 houve grande incentivo à exploração 

florestal na Amazônia, como parte do projeto desenvolvimentista da ditatura militar. A autora 

enfatiza ainda que, no período de 1970-1989, grande parte dos territórios das ilhas de Belém e 

adjacências foram concedidas pelo governo estadual a particulares para a instalação de 

fábricas de palmito, que se espalharam pelo estuário amazônico. Para Batista e Miranda 

(2019, p. 120): 

“Nos planos de desenvolvimento da Amazônia Legal, considerada fronteira 

de recursos, as águas dos rios foram fundamentais na perspectiva da 
subsunção da água, como força motriz das operações industriais ligadas aos 

grandes projetos mineradores, polos industriais e cidades.” 

Nas décadas de 60-70, as cidades paraenses passaram a funcionar como recurso 

estratégico e base logística para um padrão de ocupação produtivo em bases capitalistas, antes 

mesmo da implantação de grandes projetos econômicos, agropecuários e industriais. Nesse 

cenário, as tradicionais “cidades ribeirinhas” perderam espaço e funcionalidade no novo 

modelo de ocupação produtiva para os novos espaços definidos pelo Estado-planejador 

brasileiro. 

Neste novo contexto, as cidades do Pará assumiram o estratégico papel de atuar 

como uma espécie de “elo mediador” entre as políticas de ocupação e desenvolvimento 

econômico conduzidas pelo Estado nacional à região e o processo de ressocialização da 

população migrante, destaca Pereira (2004). Desta forma, a cidade assumiu o papel de ser 

elemento de mediação entre as políticas de desenvolvimento pensadas para a região e a 

ressocialização da população migrante – a força de trabalho móvel, característica desse tipo 

de fronteira, como diziam Becker e Miranda (1987). 

No Brasil, as regiões de fronteiras têm normalmente atraído à mão-de-obra 

necessária para as suas atividades agropecuárias, selecionando essa força de trabalho a partir 

de outras regiões do país. No caso da produção de carne bovina, está em curso uma tentativa 
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de verticalização da agroindústria com a presença de frigoríficos, curtumes e outros derivados 

como forma de expansão da cadeia produtiva nos termos do agronegócio. Dantas et al. (2002, 

p. 37) define “cadeia produtiva” como sendo: 

“(...) um conjunto de etapas consecutivas pelas quais passam e vão sendo 

transformados e transferidos os diversos insumos, tanto na esfera das 

relações contratuais entre empresas (cadeia produtiva empresarial), quanto 
nas relações entre setores econômicos mediados pelo mercado (cadeia 

produtiva setorial).” 

O processo histórico de integração da produção na fronteira econômica da Amazônia 

ao mercado nacional não dependia apenas da capacidade de gerenciamento de suas atividades 

produtivas, mas também do ordenamento institucional necessário à atração de investimentos 

produtivos e de recursos humanos para a realização de trabalho na região. Weinstein (2017, p. 

175) nos fornece importante estímulo para condução de estudos sobre este assunto ao dizer: 

“Bom, eu acho que não existe lugar no mundo onde a história transnacional 

é mais necessária do que na Amazônia. É realmente difícil dizer os projetos 
de historiadores de um lado e outro das fronteiras podem certamente 

dialogar. Não que sejam exatamente iguais, mas guardam interesses 

parecidos. É quase inviável falar da Amazônia somente como Brasil, 
somente como Colômbia ou somente como Peru. Então, essa é uma coisa 

evidente para mim, pois devemos pensar na Amazônia como uma região 

transnacional.” 

Weinstein (2017, p. 175), ainda, acrescenta: 

“(..) ao mesmo tempo que eu trabalhava com uma Amazônia que não era 
necessariamente reduzida às fronteiras do Brasil, eu achava que era 

importante entender que a Amazônia também devia ser encaixada na história 

da nação, ou seja, o nacional não podia ser visto como irrelevante nesse 

quadro.” 

No modo capitalista de produção, entretanto, as funções sociais de produção e 

distribuição, extração e apropriação de excedentes, e a aplicação do trabalho social são, de 

certa forma, privatizadas e obtidas por meios não-autoritários e não-políticos. Por isso, o 

trabalhador é “livre”, pois não está numa relação de dependência ou servidão, todavia o 

capitalismo representa a privatização última do poder político e, ao mesmo tempo, é um 

sistema caracterizado pela diferenciação entre o econômico e o político.  

Apenas em Marx (1978) o estigma do “trabalho não produtivo”, referente ao labor 

foi questionado, mas não por ser considerado fundamental a construção da humanidade e do 

ser social, e sim por possuir valor e ser produtivo. Assim, o capital envolve relações de 

essência histórica, muitas resultantes da ação dos homens que exercem sobre eles pressões, 

constrangimentos e acarretam efeitos e consequências que independem da sua vontade, mas, 

igualmente, são alteráveis e alteradas pela vontade coletiva e organizada das classes sociais. 
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É preciso entender que a sociedade burguesa tem por base os indivíduos, e estes – 

enquanto cidadãos – irão se expressar perante o Estado, afinal, é o homem que, perante o 

Estado (dentro da comunidade), pensa ou deveria pensar no universal. Quer dizer, “deveria”, 

pois ainda que se considere que o espaço da política e do Estado seja o espaço do público, do 

universal, “do pensar em todos”, “o poder político em sentido próprio é o poder organizado de 

uma classe para a opressão da outra”, diziam Marx e Engels (1998, p. 30). 

De fato, ainda que o Estado se relacione com cidadãos em condição de igualdade, o 

mesmo não deixa de ser um órgão de dominação de classe, que existe na realidade da 

sociedade civil e que é produto das relações sociais de produção. Com o Estado moderno, a 

relação entre o público e o privado adota novas vertentes, o que afeta as relações de gênero e, 

fundamentalmente, o trabalho e o trabalhador. 

No modo de produção capitalista, quando o trabalhador assalariado se transforma em 

mercadoria tanto mais barata fica sua força de trabalho, quanto mais mercadoria produz. 

Mesmo quando se valoriza o mundo das “coisas” uteis, isto é, das mercadorias, desvaloriza-se 

a força de trabalho, em razão direta, do mundo dos homens e mulheres que trabalham em 

regime de exploração e se transformam em mercadorias ao proprietário do capital.  

De fato, o trabalhador não só produz mercadorias, mas produz também a si mesmo 

como mercadoria; o trabalho é alienado em relação ao produto do próprio trabalhador que 

acaba cedendo o que produziu ao proprietário dos meios de produção: o capitalista. O produto 

do trabalho humano é o trabalho plasmado através de um objeto criado pelo trabalhador, 

porém que se põe fora dele como um objeto externo.  

Por isso, o produto do trabalho humano é a própria objetivação do trabalho e a 

realização do trabalho é sua objetivação. A realização do trabalho objetivado se manifesta na 

economia capitalista como sendo uma privação da realidade do trabalhador, a objetivação da 

produção como perda e a escravização do objeto, a apropriação como alienação.  

Todas essas consequências da alienação do trabalhador são determinadas pelo 

simples fato de que o trabalhador se relaciona com o produto do seu trabalho e como um 

objeto alheio, o que realmente é quando posicionado como trabalhador assalariado explorado 

pelo comprador da sua força de trabalho: o capitalista.  

A alienação do trabalhador com seu produto significa não somente que seu trabalho 

tenha se transformado em um objeto, em sua existência externa, senão que essa existência está 

fora dele, é independente dele, alheio a ele, e representa um poder próprio e substantivo frente 

a ele, e a destinação que o trabalhador tem dado ao objeto que produziu se enfrenta com ele 

como algo estranho e hostil.  
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Essa lógica de acumulação do capital, que adentrou nos territórios das fronteiras das 

“Amazônias”, separou o homem da terra, ou seja, a natureza tornou-se um recurso a ser 

explorado, além de trazer consigo a acumulação primitiva do capital, o processo de 

desterritorialização das comunidades tradicionais e, sobretudo, os conflitos por territórios nas 

terras da região. Conforme Herrera (2016, p. 142): 

“A transformação da terra a partir das relações no e pelo capital é sem 
dúvida uma das mais perversas mazelas do capitalismo, pois no momento 

em que a terra deixa de ter seu valor social e passa a ter valor de mercadoria 

a desestruturação social é algo marcante, ocorrendo a expropriação de 
inúmeras famílias. A terra que foi um dia bem social se transforma no 

principal meio do capital “esfolar” o trabalhador, devido ao excedente de 

força de trabalho, garantindo a baixo custo a mais-valia desejada.” 

Marx (2013, p. 821), portanto, tinha razão ao dizer: “A violência é a parteira de toda 

sociedade velha que está prenhe de uma nova sociedade. Ela mesmo é uma potência 

econômica”. Isso é importante porque muito embora os mecanismos usuais de acumulação de 

capital na fronteira possam – em certos contextos –, não serem especificamente capitalistas 

em termos dos métodos de subsunção formal ou subsunção real do trabalho alheio, como 

estudados por Marx (1978), o fato é que o capital pode se assim for necessário à acumulação 

do capital industrial, recorrer a métodos de acumulação primitiva. No entendimento de Marx 

(1978, p. 66), tal situação acontece da seguinte maneira: 

“É, justamente, no modo de produção especificamente capitalista que a 

subsunção real do trabalho ao capital – que consiste não só na subordinação 

formal da força de trabalho, mas também na subordinação real dos meios de 

produção que passam a pertencer e serem produzido e reproduzidos em 
escala ampliada pelo capital industrial. (...) Com a subsunção real do 

trabalho ao capital ocorre uma revolução tecnológica total que se manifesta 

em todos os setores e atividades, inclusive com o aumento da produtividade 
do trabalho e mudanças sociais na relação entre o capitalista e o 

trabalhador.” 

Isso posto, a fronteira deve ser compreendida como o “elo institucional” entre o 

desenvolvimento capitalista em curso e os espaços vazios, com uma grande quantidade das 

terras disponíveis, que logo se transformaram em regiões ocupadas economicamente com 

baixo grau de ordenamento institucional-legal e domínio da acumulação do capital mercantil.  

Em regimes políticos de capitalismo autoritário – como no período da ditadura civil-

militar brasileira –, a fronteira tornou-se um recurso útil utilizado pelos governos autoritários 

para reduzir as tensões sociais no campo e mitigar o êxodo rural para os grandes centros 

urbanos. Na verdade, o que caracterizou a penetração do capital no campo/rural não é tanto a 

instauração das relações sociais de produção baseadas no trabalho alheio, mas sim a 

institucionalização da propriedade privada. 
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Com isso, surge um tipo de fronteira denominada de fronteira aberta controlada, isto 

é, uma fronteira cujo processo de ocupação das terras está sujeito ao controle do Estado por 

meio das instituições legais e organismos governamentais criados para tal fim, como explica 

Velho (1972, 1976). A condição fundamental para o florescimento do capitalismo em uma 

região de fronteira é a disponibilidade de um exército de mão-de-obra livre disposto a se 

vender como força de trabalho ao capital, como debatido por Carvalho (1987).  

Na base dessa relação social de produção, historicamente determinada, encontra-se a 

fonte do processo de acumulação de capital: a mais-valia como parte do trabalho não-pago ao 

trabalhador. Por certo, o capital é movimento, dinamizado pelas suas contradições, e por essas 

razões o capitalismo não só é história, mas possui a sua própria história como produto de 

transformações operadas, ainda, no seio da ordem feudal, a partir do momento em que se 

impôs, sobretudo ao instaurar mecanismo e dispositivos de desenvolvimento que lhe são tão 

particularmente favoráveis.  

Portanto, o objetivo fundamental do Capítulo 1 foi alcançado ao resgatar a 

importância da historicidade da fronteira no âmbito do modo capitalista de produção, 

sobretudo para entender que a fronteira é, efetivamente, uma relação social de produção, 

justamente porque a estrutura desta intricada sociedade em construção – social, econômica, 

histórica e cultural – no território da fronteira é dominada pela lógica de acumulação 

capitalista. 
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CAPÍTULO 2 – ESTRATÉGIAS DE PENETRAÇÃO, OCUPAÇÃO E EXPANSÃO DO 

CAPITAL NA FRONTEIRA: MODELOS DE OCUPAÇÃO E INSTRUMENTOS DE 

COMANDO E CONTROLE UTILIZADOS NA “OPERAÇÃO AMAZÔNIA” 

 

Embora haja um elevado acervo historiográfico referente ao processo de ocupação da 

Amazônia brasileira e do Pará, sobretudo quanto às formas de ocupação humana e sua 

correspondente base econômica extrativa, existe, ainda, uma relativa carência de pesquisas 

que possam formular, de forma adequada, os problemas e as hipóteses daí derivadas, para 

explicar as razões de não se ter constituído, dentro da Amazônia, as condições capitalistas 

necessárias para desenvolvimento como, por exemplo, a criação de um extenso mercado de 

trabalho; e suficientes, por intermédio do desenvolvimento das forças produtivas ali alocadas, 

de modo a desencadear um verdadeiro processo de industrialização regional, tal como 

aconteceu no Estado de São Paulo. 

Uma economia de base extrativa é aquela em que o tipo de atividade econômica 

dominante é a exploração extrativa (vegetal, animal ou mineral) e seus produtos (matérias-

primas naturais) são exportados essencialmente para o mercado exterior. É claro que uma 

indústria de mineração moderna se distingue da atividade de mineradora de base técnica 

artesanal, a exemplo do garimpo de Serra Pelada no Pará e outros pequenos garimpos que 

ainda existem na região.  

De qualquer modo, os produtos da indústria extrativa mineral são de baixo valor 

agregado, pois resultam de operações de extração e beneficiamento de matérias-primas 

(insumos naturais), que possuem baixo valor adicionado porque estão nos primeiros estágios 

da cadeia produtiva do complexo da indústria metalomecânica – e não resultam de operações 

de transformações industriais de insumos (matérias-primas) em produtos finais. Ademais, a 

indústria extrativa madeireira e a pecuária de corte em regime extensivo de pasto também são 

geradoras de produtos de baixo valor agregado, baixo nível de emprego e, também, são 

destruidoras de florestas na Amazônia, principalmente no Estado do Pará.  

Dito isso, a rigor, não é recomendável realizar qualquer estudo prospectivo sobre 

uma dada formação econômica, sem antes situá-la no contexto retrospectivo da sua história. 

Como indica Marx (2003, p. 07): “Os homens fazem sua própria história, mas não a fazem 

como querem, não a fazem sob circunstâncias de sua escolha e sim sob aquelas com que se 

defrontam diretamente, legadas e transmitidas pelo passado.”  

No caso da Amazônia, sustenta Carvalho (2006, p. 485): 

“Além da sua secular herança histórica, os fatores internos (nacional) e 

externos (internacional), que moldaram e ainda estão moldando a história 



63 

 

dessa formação econômica regional só podem ser apreendidos no contexto 

do sistema capitalista internacional e nacional.” 

Neste contexto, a partir da década de sessenta, houve um despertar de cobiça 

significativo pela Amazônia brasileira, especialmente em função dos interesses do capitalismo 

internacional e nacional, que terão na ditatura militar um aliado importante. A partir daí, tem 

início a frente pioneira amazônica, tendo características distintas de qualquer outra frente 

pioneira do Brasil, em que o aspecto político foi de extrema importância, pois não foi uma 

frente desencadeada pelo povo, pela sociedade civil organizada que, como premissa básica, 

busca deslocar-se em direção a outras terras com o intuito de assentar e produzir, mas, sim, 

direcionada pelo Estado Nacional, que tinha a função de materializar uma das estratégias de 

ocupação sustentadas na ideologia da segurança nacional (uma das principais ideologias 

difundidas pelo regime militar) e, também, o da soberania nacional, ou seja, era necessário 

assegurar a presença do Brasil (do governo, do Estado brasileiro de forma geral) em todas as 

regiões brasileira, principalmente nas regiões de fronteira para impedir que essas áreas fossem 

conquistadas por outros países que tinham e têm grandes interesses por ela.  

É ante essa conjuntura que os instrumentos de comando e controle usados pelo 

regime militar, mas contidos na “Operação Amazônia”, são apresentados. Santana (2009, p. 

02) anuncia: “(...) é a partir de 1960 que o processo de (re)ocupação passa a ser feito de forma 

contínua tanto no tempo quanto na extensão do território. Naquele momento o comando da 

ocupação passa ao controle do Estado brasileiro, através da política de integração nacional.” 

Na realidade, a ideologia da segurança nacional foi de vital importância para 

dinamizar a economia da Amazônia brasileira, inclusive a paraense. Logo, esse modelo 

econômico que foi pensado e marcado por incentivos do grande capital, bem como de outros 

incentivos para se instalar na região e alcançar seus objetivos, foi necessário transferir a 

população através dos muitos processos de colonização oficial como, a título de exemplo,  o I, 

II e o III Plano Nacional de Desenvolvimento (I, II e III PND), respectivamente, que tinham 

como meta a criação de meios de expansão da fronteira econômica, incentivando grandes 

fluxos migratórios, servindo como válvula de escape para tantos conflitos de terras.  

O relatório do INCRA (1972), como consta no Mapa 2, demonstra os principais 

fluxos migratórios para a Amazônia Legal, que ocorreram do século XVI até o século XX. 

Foram enumerados da seguinte forma: 1- São Paulo-Cuiabá e Cuiabá-Porto Velho; 2- 

Nordeste do Brasil até Campo Grande; 3-Belém-Brasília; 4- Via Maranhão (transamazônica); 

5- Via marítima.  

 



64 

 

Mapa 2 – Fluxos migratórios para a Amazônia Legal 

 
Fonte: INCRA (1972 apud Fialho, 2019). 

 

Esse histórico de crescimento na Amazônia brasileira caminhou pari passu com o 

crescimento populacional da região Norte. Isso pode ser constatado por intermédio da Tabela 

2. Cardoso e Müller (2008, p. 32) observam que: “O crescimento relativo urbano/rural 

apresentou fortes diferenciais, mostrando a continuação dos fluxos do campo para a cidade.” 

 

Tabela 2 – Crescimento percentual da região Norte: população total, rural e urbana 

Região Norte 1950-1960 1960-1970 

População Total 41% 39% 

População Rural e Semi-Rural 28% 22% 

População Urbana 77% 74% 
Fonte: Censos de 1950, 1960 e 1970 apud Cardoso e Müller (2008). 

 

Wood e Wilson (1984) estimaram o volume total de migração líquida para os 

Estados da Amazônia, no período de 1970 e 1980, de aproximadamente 17,5%, como consta 

na Tabela 3. Isso se justifica pela necessidade de intensificação de mão-de-obra (barata) para 

a derrubada da floresta, com vistas à formação de pastos nos projetos, visto que segundo 
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Carvalho (2012, p. 86): “(...) os projetos foram incentivados pela SUDAM, BASA e Banco do 

Brasil.” 

  

Tabela 3 – Migração líquida à Amazônia: 1970-1980 

Estados Imigrantes (pessoas) % de Variação 

Acre, Amapá, Roraima e Rondônia 355.890 203,5 

Amazonas 32.351 34 

Pará 378.194 17,5 

Amazônia 766.435 21,3 
Fonte: Wood e Wilson (1984). 

  

2.1. A dimensão regional de integração econômica dos planos nacionais de 

desenvolvimento para a Amazônia 

 

A ênfase na adoção de uma estratégia nacional de desenvolvimento nacional 

integrado, ganhou importância definitiva com a elaboração do I Plano Nacional de 

Desenvolvimento Nacional (I PND), para o biênio 1972-1974. Isso porque a estratégia global 

do I PND enfatizava a relação entre crescimento do produto (PIB) e a expansão do mercado, 

procurando, especificamente, tirar plena vantagem dos principais “recursos nacionais” para 

“maximizar” o crescimento da economia brasileira. Segundo Carvalho et al. (2012, p. 34): 

“(...) com o I PND, o Pará passou a ser vista como uma alternativa para 

desviar uma parte do fluxo migratório de nordestinos que se dirigia às 
grandes cidades do Sudeste. Os projetos do governo de colonização agrícola 

familiar e os grandes projetos econômicos de mineração, agropecuários e de 

usinas hidrelétricas foram os principais vetores de atração de mão-de-obra à 

Amazônia paraense.” 

Destaca-se, sob esse aspecto, a dimensão territorial de proporções continentais do 

Brasil, que deveria ser aproveitada com base na expansão da fronteira econômica, no estoque 

de capital humano e na experiência de desenvolvimento do Centro-Sul que, juntamente com a 

industrialização das regiões periféricas, revelaria uma “capacidade de criar uma base de 

mercado interno para a expansão da economia”, como indicam os estudos daquela época 

realizados pelo PIMES (1984b, V. III, p. XXXVI). 

Ainda com relação a dimensão espacial, a estratégia de planejamento nacional, 

contida no I PND assumiu uma conotação ligeiramente diferente das experiências de 

planejamento econômico-estratégico que o precederam. De fato, o I PND propunha que essa 

integração nacional abrangesse a consolidação do “núcleo desenvolvido” da economia 

brasileira no Centro-Sul, a partir da “criação de regiões metropolitanas e da construção de 

uma estrutura integrada de indústria e tecnologia”.  
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Uma linha inovadora e um importante avanço, em termos de organização espacial, 

foi a estratégia de desenvolvimento agrícola do I PND, que envolveu o desenvolvimento de 

um setor agrícola moderno com base empresarial no Sul, a transformação da agricultura 

nordestina e a expansão da fronteira agrícola para “incorporar novas áreas” da Amazônia e, 

posteriormente, no Centro-Oeste brasileiro. 

Quanto à Amazônia, a estratégia prevista do I PND era a de “integrar para 

desenvolver” a região. Além disso, o I PND fundamentava-se na “integração física”, com 

“ocupação econômica e desenvolvimento”, para tirar proveito da expansão da fronteira e 

absorver os excedentes populacionais de outras regiões como o Nordeste. Esta perspectiva 

incluiu a criação de redes de transporte e comunicação entre as regiões; a orientação do fluxo 

migratório para áreas selecionadas; a construção de infraestrutura energética, a expansão de 

serviços sociais, e a execução do “Projeto Radar na Amazônia (RADAM)”.  

No aspecto estritamente econômico, a estratégia seguia as diretrizes de “seleção de 

polos de desenvolvimento e de integração”, bem como a definição de “prioridades setoriais” e 

a colonização dos novos corredores de penetração demográfica. A orientação visava, deste 

modo, a concentração de investimentos nos setores dinâmicos prioritários e nas atividades de 

exportação para a Amazônia. Isso abrangeu a industrialização das principais metrópoles e o 

aproveitamento racional dos “produtos básicos da região em áreas selecionadas”, visando a 

exportação, particularmente, de madeira, minérios e de carne bovina (pecuária). 

Por meio do I PND, foram criados dois planos de suma importância para a 

Amazônia. O primeiro foi o Plano de Integração Nacional (PIN), no período de 1971-1978, 

que tinha como finalidade “financiar o plano de obras de infraestrutura nas regiões 

compreendidas nas áreas de atuação da SUDENE e da SUDAM e promover a mais rápida 

integração à economia nacional”, SUDENE/PIMES/BRASIL (1984a, v. 3, pp. 398-400). 

Em 16 de Junho de 1970, através do Decreto-Lei nº 116, o PIN foi criado com as 

seguintes finalidades: 

“Art. 1º É criado o Programa de Integração Nacional, com dotação de 
recursos no valor de Cr$ 2.000.000.000,00 (dois bilhões de cruzeiros), a 

serem constituídos nos exercícios financeiros de 1971 a 1974, inclusive, com 

a finalidade específica de financiar o plano de obras de infraestrutura, nas 

regiões compreendidas nas áreas de atuação da SUDENE e da SUDAM e 
promover sua mais rápida integração à economia nacional.” 

Do ponto de vista estratégico, o PIN permitiu a abertura de muitas novas rodovias, 

entre elas, a Transamazônica; garantiu a implantação efetiva da Cuiabá-Santarém; planejou-se 

a perimetral-Norte (Calha Norte); a rodovia Manaus-Boa Vista; Manaus-Porto Velho, ou seja, 
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difundiu-se um conjunto de logísticas criadas para garantir que a ocupação pudesse ser 

efetivamente realizada. Na concepção de Velho (2009, p. 200-201): 

“(...) o Plano de Integração Nacional surgiu não só no rastro da seca no 

Nordeste, mas também de uma série de discussões sobre o que se deveria 
finalmente fazer da Amazônia. O próprio fato de uma tal discussão ter se 

iniciado exatamente nessa ocasião com grande intensidade pode indicar que 

havia chegado o tempo, em face dos desdobramentos do desenvolvimento, 
de finalmente dar-se um passo decisivo na direção da Amazônia. (...) De 

certa forma a decisão de construir a Rodovia Transamazônica representava 

uma reação simultânea a ambos os tipos de propostas estrangeiras para o 
Nordeste e para a Amazônia. A lógica capitalista autoritária foi bem 

expressa por Delfim Netto: a terra e o trabalho que possuímos são de certa 

maneira o nosso “capital”; o que precisamos fazer não é destruí-los, mas 

combinar e mobilizá-los. Um forte sentimento de que embora o tamanho da 
terra e da população possam apresentar um problema agora, são uma 

garantia para o futuro, é uma parte importante da ideologia e política do 

capitalismo autoritário no Brasil.” 

O segundo plano foi o Programa de Redistribuição de Terras e de Estímulos à 

Agroindústria do Norte e Nordeste (PROTERRA), criado em 6 de julho de 1971, através do 

Decreto-Lei nº 1.179, que tinha as seguintes premissas: 

“Art. 1º É instituído o Programa de Redistribuição de Terras e de Estímulo à 

Agroindústria do Norte e do Nordeste (PROTERRA), com o objetivo de 

promover o mais fácil acesso do homem à terra, criar melhores condições de 
emprego de mão-de-obra e fomentar a agroindústria nas regiões 

compreendidas nas áreas de atuação da SUDAM e da SUDENE.” 

Na prática, tanto o PIN quanto o PROTERRA tinham como finalidade ampliar 

consideravelmente os benefícios do governo federal para com o grande capital. Nas palavras 

de Jatobá (1981, p. 370): “O PIN e o PROTERRA foram incorporados ao I PND como 

programas especiais relevantes da estratégia de desenvolvimento rural do Nordeste e da 

Amazônia, fundada na concepção de integração regional”. 

Posteriormente, para viabilizar a estratégia de ocupação de áreas e setores 

selecionados, foi criado também o Programa de Polos Agropecuários e Agrominerais da 

Amazônia (POLAMAZÔNIA), instituído em 25 de setembro de 1974 através do Decreto nº 

76.604 com o objetivo de criar as condições infraestruturais para implantação dos grandes 

complexos Agrominerais na região. Em termos de repercussão espacial, a estratégia do 

POLAMAZÔNIA definiu à Amazônia uma representação geográfica que buscava estabelecer 

as bases de um processo de organização racional do espaço.  

Nesta perspectiva, porém, foram consideradas duas direções relevantes: uma 

referente às áreas de desenvolvimento de programas destinados aos centros urbanos e outra 

voltada ao programa especial de polos de desenvolvimento. Particularmente, esta última 

visava estimular o processo de ocupação econômica e demográfica, através da utilização de 
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setores-chave, tais como a mineração, o madeireiro, a pecuária, a agroindústria, dentre outros. 

Daí a ênfase para criação de polos germinativos, que reforçassem a estratégia de integração a 

partir de investimentos em áreas integradas no entorno dos polos agropecuários, agrominerais, 

agroflorestais e agroindustriais da região. 

Como forma de ir ao encontro dessa estratégia, os incentivos fiscais-financeiros 

constituíram-se no principal instrumento de financiamento dos investimentos na Amazônia, 

sobretudo os direcionados aos projetos agropecuários. Para Carvalho (2012, p. 107-108): 

“A política de incentivos fiscais, como instrumento de suporte ao 

desenvolvimento regional, foi criada pela lei nº 3.692, de 15/12/1961. (...) 
Com a criação da SUDAM, a política de incentivos fiscais foi reformulada, 

com a lei nº 5.174, de 26/10/1966, e depois regulamentada pelo decreto-lei 

nº 60.079 de 16/01/1967.” 

Nestas circunstâncias, a SUDAM passou a aprovar projetos agrícolas, agropecuários 

e de serviços básicos, mas com destaque maior ao setor agropecuário4. Sobre essa questão, 

Carvalho (2012, p. 109) prossegue: 

“Com esse elenco de mecanismos fiscal-financeiros de estímulo ao capital 

privado, o Estado autoritário pretendeu elevar a taxa de investimento e a taxa 

de crescimento da economia amazônica durante o período do governo 
militar. (...) As empresas da agropecuária incentivadas eram modernas 

quando com as fazendas tradicionais localizadas na Amazônia paraense. 

Além da infraestrutura necessária (retiros, currais, balanças, mata-burros e 

cercas), que facilitava o manejo do gado e das pastagens, a taxa de 
natalidade alcançava 75% para uma taxa de natalidade de 8%. A idade de 

abate ficava em três anos (contra os quatro anos das fazendas tradicionais) e 

uma taxa de desfrute de 15% (contra os 7% das fazendas tradicionais).” 

De acordo com Petit (2018, p. 109), porém: 

“A maioria dos incentivos fiscais concedidos a projetos agropecuários 
beneficiaram grandes proprietários de terra e empresas de outras regiões do 

país, mas também foram utilizados por latifundiários da Amazônia com o 

intuito de incrementar o número de suas propriedades rurais ou 
“modernizar” outras. Por exemplo, as famílias oligárquicas que controlavam 

a produção de castanha-do-pará no sudeste do Pará, intensificaram o 

desmatamento de áreas de castanhais para o plantio de capim para a criação 

de gado bovino, tentando, assim, garantir a posse dessas terras ao 
converterem os antigos aforamentos em títulos definitivos.” 

Carvalho (2012, p. 110) apresenta importante estatística sobre o papel do setor 

agropecuário junto a SUDAM, quando diz:  

“Durante a ditadura militar, a SUDAM aprovou 2.231 projetos, sendo 1.184 

de isenções fiscais, 974 de colaboração financeira. (...) constata-se que 61% 

                                                             
4 O setor agropecuário compreende um conjunto de atividades econômicas vinculadas à exploração do solo para 

a obtenção de alimentos e matérias-primas de origem vegetal-animal. Nas últimas décadas, o setor agropecuário 

brasileiro tem passando por grandes transformações estruturais decorrente do processo de modernização 

conservadora que se seguiu a industrialização pesada nas décadas de sessenta e setenta no Brasil. 
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dos projetos aprovados eram do setor agropecuário, 29% do setor industrial, 

5% do setor agroindustrial e o restante dos setores serviços, de pesca e 

turismo.” 

A Tabela 4 reforça esse indicativo estatístico de concentração dos incentivos fiscais-

financeiros para o setor agropecuário. Os estados da Amazônia Legal mais beneficiados por 

essa política foram, na ordem, o Estado do Pará com 387 projetos; seguido pelo Estado do 

Mato Grosso com 238 projetos; e o Estado do Amazonas com 116 projetos. Na época, a 

SUDAM aprovou um montante aproximado no valor de 5,6 trilhões de cruzeiros, sendo que 

desse total, 78,74% foram distribuídos em maior escala ao Estado do Pará e do Mato Grosso. 

 

Tabela 4 – Destinação setorial-espacial dos recursos de incentivos fiscais-financeiros 

aprovados pela SUDAM: 1975-1985 
Setorial Nº de Projetos % Valor Nominal Valor Constante  Em: US$  % 

Agropecuário 592 60,78 1.532.090 9.949.54 5.652.188 27,24 
Industrial 281 28,85 3.138.071 20.378.942 11.576.971 55,78 

Serviços 35 3,59 218.518 1.419.078 806.157 3,88 

Agroindustrial 44 4,52 582.782 3.784.647 2.150.001 10,36 

Pesca e Turismo 22 2,26 153.919 999.570 567.840 2,74 

Total 974 100,00 5.625.382 36.531.784 20.753 100,00 

Espacial Nº de Projetos % Valor Nominal Valor Constante Em: US$ % 

Acre 28 2,87 43.403 281.864 160.123 0,77 

Amapá 40 4,11 837.979 5.441.924 3.091.475 14,90 

Amazonas 116 11,91 816.005 5.299.217 3.010.405 14,51 

Goiás 61 6,26 127.234 826.270 469.391 2,26 

Maranhão 67 6,88 101.128 656.736 373.082 1,80 

Mato Grosso 238 24,44 1.436.249 9.327.143 5.298.609 25,53 

Pará 387 39,73 2.176.942 14.137.277 8.031.174 38,70 
Rondônia 25 2,57 29.563 191.986 109.064 0,53 

Roraima 12 1,23 56.877 369.366 209.831 1,01 

Total 974 100,00 5.625.383 36.531.784 20.753.154 100,00 

Fonte: MI/SUDAM/III PDA (1985 apud Carvalho, 2012, p. 110). Valores constantes a preços de 2010/IGP 

(FGV). Taxa média de câmbio anual de 2010 = 1,7603. Unidade dos valores: milhão. 

 

Em termos locais, com recursos financeiros provenientes do PIN e do PROTERRA, 

o POLAMAZÔNIA, consubstanciou-se na criação de quinze (15) polos de desenvolvimento, 

abrangendo todos os Estados da Amazônia, consolidando mais de cem (100) projetos. “Ao 

Estado do Pará coube o maior volume do montante dos recursos, 47,2%; seguido pelo Estado 

do Amazonas, 18,2% e Acre, 9,7%”, como destaca a pesquisa de Rosa (1995, p. 98-99).  

Essa forte concentração de recursos no Estado do Pará explica-se pelo natureza e 

magnitude dos projetos pertinentes aos seus respectivos polos, em especial os polos de 

Carajás e Trombetas, que representavam as condições básicas à implantação de grandes 

projetos na área de mineração, correspondendo à uma parte considerável do total de recursos 

destinados ao estado. 
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De 1975 a 1979, tem início o II Plano Nacional de Desenvolvimento (II PND), que 

consolidou esse tipo de modelo de ocupação do tipo estrada-terra firme-subsolo5. Nota-se que 

o II PND se apoiava numa filosofia abrangendo certos pontos básicos, expressos no apoio à 

empresa nacional dos setores básicos da economia, tais como: bens de capital, insumos 

básicos e mineração; na política de incentivos fiscais e de crédito, voltada prioritariamente 

para o setor privado nacional; na preferência aos empreendimentos sob controle de empresas 

privadas nacionais, por parte das agências públicas de financiamento; e na adoção do modelo 

tripartite.  

A tríplice aliança organizada se baseava na eficaz associação entre o capital estatal, o 

capital nacional e o capital estrangeiro. Por isso, como observa Evans (1980), na fase de 

implementação os investimentos eram dirigidos para àqueles setores definidos pela estratégia 

de industrialização do II PND, como os de bens de capital, mineração e petroquímica. 

A formação e disseminação das empresas joint-ventures6, vinculadas a esse modelo 

de capitalismo periférico-associado, deram a origem à formação de espaços econômicos, 

constituição de setores produtivos e a modernização das atividades já existentes, 

principalmente as lideradas por firmas multinacionais, com o apoio e “solidariedade” do 

Estado e de empresas nacionais.  

As empresas do tipo joint-ventures representavam a dimensão microeconômica de 

um processo de desenvolvimento compartilhado, inserido no plano mais geral das relações de 

mercado, que, em sua essência, envolviam capitais de múltiplas origens em um só programa 

nacional-regional que atribuía prioridades setoriais. Em virtude da localização de 

determinadas indústrias de base – orientadas pela disponibilidade de recursos minerais e de 

transportes ferroviário e marítimo –, uma parcela significativa dos grandes projetos de 

extração mineral poderiam até se localizar na Amazônia, inclusive por esta região dispor de 

energia elétrica de fonte hidroelétricas.  

Assim, no setor de mineração, por exemplo, ter-se-ia a mineração de ferro em 

Carajás no Pará; de bauxita em Trombetas no Pará; e de cobre em Carmópolis em Sergipe. 

                                                             
5 Segundo Sousa e Binsztok (2012, p. 06): “o sistema estrada-terra firme-subsolo constitui uma complexa 
expansão da fronteira para o interior da floresta, na qual o valor da natureza está na terra (pecuária e agricultura) 

e no subsolo (minério), tendo a estrada como um meio de ligação da Amazônia com o restante do país.  
6 De acordo com Sandroni (1999, p. 431): a “Expressão em inglês joint-venture significa “união de risco” e 

designa o processo mediante o qual pessoas, ou, o que é mais frequente, empresas se associam para o 

desenvolvimento e execução de um projeto específico no âmbito econômico e/ou financeiro. Uma joint-venture 

pode ocorrer entre empresas privadas, entre empresas públicas e privadas, e entre empresas públicas e privadas 

nacionais e estrangeiras. Durante a vigência da joint-venture, cada empresa participante é responsável pela 

totalidade do projeto. No caso brasileiro, esta modalidade foi estimulada especialmente durante os anos 70, 

envolvendo empresas privadas nacionais, empresas estatais e empresas estrangeiras. 
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Com relação aos energéticos, o gás natural das plataformas continentais, nordestinas e 

fluminenses; o carvão e a pirita de Santa Catarina e do Rio Grande do Sul também foram 

objetos do II PND. Havia ainda a necessidade de ajustamento da estrutura industrial diante da 

escassez de petróleo, com a construção de novas plantas industriais a partir de energéticos 

alternativos, como foi o caso das usinas nucleares, e o aproveitamento dos recursos naturais 

para geração de energia por meio da construção de grandes hidrelétricas, observou Carvalho 

(1989). Sobre o II PND, Petit (2018, p. 107) afirma: 

“No II Plano Nacional de Desenvolvimento (PND), a ser aplicado até o fim 

do mandato do presidente Geisel (1979), foi definida a contribuição de cada 
uma das regiões, através das suas respectivas vantagens comparativas ao 

desenvolvimento do país. A respeito da Amazônia, os autores do II PND, 

após recordar que o Brasil é um dos poucos países do mundo ainda com 

ampla disponibilidade de espaço, informavam que [...] a ocupação de novas 
áreas deverá continuar, como processo importante de expansão da 

agropecuária, dada a existência de terras relativamente férteis para 

deslocamento da fronteira agrícola [...]. Utilização dos eixos naturais de 
penetração para a Amazônia e Centro- Oeste, e, principalmente, os 

importantes fluxos já caracterizados: o originário do Paraná e de São Paulo, 

passando por Mato Grosso e encaminhando-se para Rondônia; o que, 

proveniente da mesma origem, se dirige para o norte de Goiás e sul do Pará; 
e o que, vindo do Nordeste, passa pelo Piauí e Maranhão, em busca do 

Planalto Central ou do sul do Pará [...]. A conjugação desses dois critérios 

leva a identificação de três tipos de programas, que não se excluem 
mutuamente: Programas de Aproveitamento Integrado de Vales (Tocantins-

Araguaia, Tapajós, Xingu), Programas Setoriais de Base Empresarial e 

Programas de Colonização ao longo dos Novos Eixos Viários 
(Transamazônica, Belém-Brasília, Cuiabá-Santarém). Os principais 

programas setoriais a desenvolver são: pecuária de corte, extração e 

industrialização da madeira, mineração e indústrias eletrolíticas [...].” 

Ele (2018, p. 107-108) prossegue: 

“Em consonância com a orientação definida, a ocupação produtiva da 

Amazônia e do Centro-Oeste deverá realizar-se através dos seguintes 
campos de atuação:  

I - Programa de Polos Agropecuários e Agrominerais da Amazônia [...].  

II - Complexo Minero-Metalúrgico da Amazônia Oriental, compreendendo o 
esquema integrado Carajás–Itaqui (minério de ferro e siderurgia), o conjunto 

bauxita-alumina-alumínio (Trombetas-Belém) e inúmeros outros 

empreendimentos associados ao aproveitamento do potencial hidroelétrico 
da região Araguaia-Tocantins (São Felix e Tucuruí) [...]. 

III - Política de Desenvolvimento de Recursos Florestais e Uso Racional dos 

Solos da Amazônia, objetivando, principalmente, transformar a exploração 

madeireira numa atividade planejada, institucionalizada e permanente.”7 

Neste caso, a expectativa do governo federal era de que as políticas de 

desenvolvimento regional, sobretudo as de incentivos fiscais-financeiros e de colonização do 

território amazônico, pudessem induzir o setor privado a explorar as oportunidades de 

                                                             
7 Ver República Federativa do Brasil. II Plano Nacional de Desenvolvimento. Brasília, 1974. 
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investimento, no sentido da elevação do valor agregado do produto, de forma a viabilizar o 

crescimento da Amazônia mediante sua inserção na economia nacional. Para Batista (1987, p. 

69): “O II PND elegeu as seguintes áreas como prioritárias: 1ª) produção de bens de capital 

e insumos básicos; 2ª) produção de energia; e  3ª) transporte e comunicações”. 

Assim, à medida que a estratégia preconizada de desenvolvimento da Amazônia 

explorasse as linhas viáveis de agregação de valor, pela integração vertical e horizontal da 

indústria e da agroindústria, esperava-se que isto trouxesse uma contribuição econômica à 

diretriz de distribuição da renda com crescimento, tal qual preconizava o II PND, no que 

tange o fortalecimento da economia regional. Ou seja, como assevera Batista (1987, p. 68): 

“(...) o II PND propunha corrigir os desbalanceamentos setoriais existentes, 
elegendo como prioritários os setores de insumos básicos, o setor energético 

e o de bens de capital. Entretanto, muito mais do que corrigir 

desbalanceamentos, ou adotar, como no passado, uma nova etapa de 
industrialização por substituição de importações, o plano pretendia aumentar 

a oferta de bens competitivos visando tanto o atendimento do mercado 

interno quanto a elevação das exportações.” 

Essa estratégia foi justificada pelo potencial da diversidade dos recursos descobertos 

na Amazônia, que lhe conferia vantagens comparativas naturais quer pela quantidade, quer 

pela qualidade. Em face disso, foi definido um elenco de atividades econômicas que, segundo 

os planos de desenvolvimento regional daquele período, deveria sustentar o 

desenvolvimento da região. Nesta linha de orientação, foram implantados na Amazônia, em 

função dos Programas de Desenvolvimento Regional, uma série de grandes projetos 

agropecuários, industriais de extração mineral e de metalurgia de densas magnitudes e 

impactos econômicos.  

De fato, o governo federal esperava que esse modelo de desenvolvimento regional, 

baseado nos grandes projetos, pudesse induzir o surgimento de complexos industriais capazes 

de gerar os efeitos de encadeamento (linkages), inclusive com a inserção dos ramos 

produtivos tradicionais da região, com vista a constituição de aglomerados na forma de polos 

de crescimento. Neste particular, os efeitos linkages numa cadeia produtiva de uma economia 

regional, como é o caso da economia da Amazônia, refletiram diretamente os seus impactos 

econômicos no processo produtivo devido às relações de insumo-produto8. 

A expectativa era de que os complexos industriais minerais da Amazônia, como visto 

na pesquisa de Mello (1982), viessem a propiciar o surgimento de cadeias produtivas 

                                                             
8 Albert Otto Hirschman (1981) define efeitos de encadeamento produtiva de uma determinada linha de produto, 

como forças geradoras de investimento que são postas em ação, por intermédio das relações de insumo-produto, 

quando as facilidades produtivas que suprem os insumos necessários à mencionada linha de produto; ou que 

utilizam sua produção são inadequadas ou inexistentes. 
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primárias importantes à etapa conclusiva do processo da industrialização pesada brasileira. 

Em geral, as cadeias produtivas são criadas por processos de desintegração vertical e 

crescente especialização técnica e social determinada pela divisão do trabalho numa 

economia. Isso é assim porque as pressões competitivas por maior integração e coordenação 

entre as atividades, ao longo das cadeias, ampliam a articulação entre os agentes econômicos. 

No plano regional, esperava-se também que os “Grandes Projetos” pudessem 

originar outras atividades produtivas capazes de contribuir para a promoção do 

desenvolvimento da Amazônia Legal como preconizava a estratégia de desenvolvimento 

regional do II PND.  

No âmbito regional, coube à SUDAM, a função de planejamento e coordenação das 

ações do governo federal na Amazônia Legal. Na prática, os planejadores regionais 

apostavam que os investimentos incentivados, com vista à integração vertical dos setores 

agropecuários, madeireiros e de mineração, pudessem viabilizar a lucratividade dos projetos 

implementados na região. Contudo, como bem observado por Costa e Filho (1987, p. 39-40):  

“Não ficou de fora a possibilidade da criação e desenvolvimento dos polos 
siderúrgicos e metalúrgicos capazes de fazerem emergir indústrias de ponta 

da cadeia produtiva, tais como as indústrias eletrolíticas e eletrotérmicas 

vorazes consumidoras de energia elétrica das grandes usinas hidrelétricas da 

Amazônia.” 

Percebe-se que o projeto de integração nacional adquiriu uma nova conotação dentro 

da estratégia contida no II PND, caracterizada pela preocupação de internalizar e integrar os 

efeitos positivos do desenvolvimento industrial brasileiro via incorporação dos recursos 

minerais das regiões periféricas. 

Na verdade, essa política nacional de desconcentração industrial ajustava-se como 

uma luva à estratégia de desconcentração regional. Contudo, essas articulações tinham duas 

ordens de preocupação: 1º) A possibilidade da multiplicação de polos industriais 

germinativos, que envolvia também a necessidade da busca do “equilíbrio” econômico entre 

São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais; 2º) Uma ideia circunscrita no contexto geopolítica 

de diminuição do peso político paulista através da desconcentração de certos setores 

industriais em direção ao Sul, Nordeste e ao Norte do país. 

Nesta conjuntura, duas justificativas diagnosticadas embasaram essas duas diretrizes: 

em uma está explícito a ideia de que os custos de urbanização, decorrentes do processo de 

industrialização em curso, eram crescentes nas grandes regiões metropolitanas; em outra, 

percebe-se uma preocupação com a localização espacial da atividade industrial e com a 

redução das desigualdades regionais. 
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A partir daí, a orientação, em termos do planejamento do desenvolvimento regional, 

buscava regular a concessão de incentivos fiscais e de empréstimos com base em critérios de 

localização espacial. Nesse esforço estariam presente a necessidade de fortalecimento do 

capital privado nacional, pois se acreditava que a empresa nacional poderia ocupar os 

“espaços vazios” da região Nordeste, Centro-Oeste e, principalmente, Norte, multipolarizando 

o espaço nacional. Na prática, esperava-se com essa ação que a grande empresa nacional 

pudesse emergir não só como um produto da estratégia governamental, mas também pelo 

resultado das fusões e incorporações das empresas nacionais que desejassem disputar a 

liderança no setor que já viessem atuando.  

Embora essa estratégia do governo federal “perseguisse”, preferencialmente, a 

empresa nacional no comando das indústrias-chave, isso não significava que o Estado 

nacional não apoiasse a expansão delas em outros setores. De fato, como atesta Evans (1980), 

várias foram às medidas de política econômica orientadas para o financiamento e apoio a 

capitalização da empresa nacional. 

Houve, portanto, um empenho do Estado brasileiro para corrigir os desequilíbrios 

regionais na abordagem espacial do II PND. Para atacar esse problema, o governo federal 

enveredou pelo aperfeiçoamento dos mecanismos de utilização dos incentivos e isenções 

fiscais e, basicamente, pela atuação marcante dos bancos federais – em particular o Banco 

Nacional de Desenvolvimento Econômico (BNDE) e o Banco do Brasil (BB) – como 

repassadores de recursos financeiros no sentido da correção desses desequilíbrios. 

Acrescentando-se, ainda, o esforço dos bancos de desenvolvimento regionais, notadamente o 

Banco da Amazônia S/A (BASA) e o Banco do Nordeste Brasileiro (BNB) – e a 

disponibilidade de fundos específicos para os programas de desenvolvimento integrado, como 

argumenta Carvalho (1989). 

De qualquer forma, o desempenho macroeconômico, entre 1968 a 1985, foi 

relativamente satisfatório ainda que a taxa de inflação subisse. Essa situação pode ser vista na 

Tabela 5 que mostra o desempenho da economia brasileira entre os anos 60, 70 e 80. 

 

Tabela 5 – Indicadores macroeconômicos do Brasil: 1968-1985 
Anos 

 

PIB 

(%) 

 

PIB 

Industrial 

(%) 

PIB 

Agrícola 

(%) 

PIB 

Serviços 

(%) 

Inflação 

Anual 

(%) 

FBCF/PIB 

(%) 

Exportações 

(US$ 106) 

Importações 

(US$ 106) 

1968 9,8 14,2 1,4 9,9 26,7 18,7 1.881 1.855 

1970 10,4 11,9 5,6 10,5 16,4 18,8 2.739 2.507 

1975 5,2 3,8 7,2 2,9 33,9 24,4 8.669 12.210 

1980 9,1 9,1 9,6 8,7 91,0 22,5 20.132 22.955 

1985 8,4 8,3 10,1 8,9 235,0 16,7 25.639 13.153 

Fonte: ABREU et al. (1992). 
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Nestas circunstâncias, o grande objetivo do Estado brasileiro envolveu a atração de 

grandes empresas, investimentos e investidores para a região dando início a ocupação 

produtiva da Amazônia sob a égide do capital estrangeiro e nacional. Para propiciar condições 

favoráveis para tudo isso, o regime militar procurou implementar na Amazônia a concepção 

de polo amazônica, que atuaria como uma espécie de programa de polos de incentivos aos 

setores agropecuários e agrominerais, caracterizados por abrangerem, pelo menos, quinze (15) 

grandes polos espalhados pela região.  

Naquele momento estava em curso um processo de internacionalização da 

Amazônia, no qual o governo passa também a atrair multinacionais, criando vários 

empreendimentos, tais como: ALCAN (empreendimento de Alumínio Canadense, que 

resolveu instalar-se na Amazônia); a empresa Mineração Rio do Norte S.A. (MRN) e, é claro, 

a Companhia Vale do Rio Doce (CVRD), que procurou implementar uma série projetos 

minero-metalúrgicos.  

A Amazônia Legal da fase histórica dos grandes projetos representava uma região 

que estava se industrializando, e que tinha amplo acesso a um conjunto de bens e serviços, 

estando cada vez mais conectada com a economia mundial. Todavia, em paralelo e exercendo 

uma pressão muito maior, essa mesma região estava também produzindo grandes projetos de 

impactos sociais, econômicos e ambientais, além de vários conflitos nas áreas de fronteiras 

dessas localidades, que foram desencadeados por conta da chegada de novos sujeitos sociais 

que, evidentemente, confrontaram-se com outros sujeitos sociais já existentes na região, tais 

como: índios, castanheiros, seringueiros, quilombolas, povos da floresta, entre outros. 

Darcy Ribeiro (1977) via o avanço do dito “homem civilizado” em direção às terras 

ocupadas pelos índios e caboclos como uma dinâmica de ação provocado pelo que ele 

chamou de “fronteiras da civilização”. Sobre essa interpretação, Silva e Goulart (2010, p. 11) 

observam que: 

“Os posicionamentos políticos de Darcy expressavam, além de um espírito 

de nacionalismo, também um olhar sobre as injustiças que ocorriam nas 

fronteiras da civilização – não apenas sobre os mesmos caboclos e índios 

que ele conheceu pelas suas expedições no interior do Brasil, mas também 
sobre os marginalizados do meio urbano, muitos expulsos do campo.” 

Martins (1997, p. 13), para além, enxergava a fronteira em seus mais variados 

aspectos: “(...) fronteira de muitas e diferentes coisas, fronteira da civilização, fronteira 

espacial, fronteira de culturas e visões de mundo, fronteira de etnias, fronteira da história e da 

historicidade do homem. E, sobretudo, fronteira do humano”. 
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Fica nítido que houve nesse período histórico um “conflito de territorialidade” 

instaurado nas fronteiras da região amazônica, evidenciando no primeiro momento o embate 

entre a frente de expansão e a frente pioneira – do ponto de vista do capital; e depois o quanto 

esta última desconsiderou os impactos econômicos, sociais, culturais e ambientais que as 

múltiplas formas de ocupação, bem como os seus mecanismos de comando e controle, 

reproduziram nas fronteiras da Amazônia, com destaque maior no Estado do Pará. 

 

2.2. Estratégias de políticas públicas e desenvolvimento regional para o Norte do Brasil 

 

Para entender como a Amazônia brasileira, particularmente a Amazônia paraense, 

passa a fazer parte da economia mundo em meio ao processo que configura a expansão 

capitalista na fronteira da região, se faz necessário recuperar, como esse processo aconteceu 

na esfera de produção econômica. Petit (2018, p. 96), a título de exemplo, subdivide a história 

econômica paraense, desde da metade do século XIX, em quatro grandes importantes 

períodos à serem vistos do seguinte modo: 

“A história econômica do Estado do Pará desde meados do século XIX até 
os dias de hoje poderia ser subdividida em quatro períodos: 1) ciclo da 

borracha, 1850-1912; 2) fase de declínio econômico e estagnação 

demográfica, 1913-1940; 3) crescimento econômico moderado, a partir dos 

anos 1940 até finais da década de 1960; 4) inícios de 1970 até os dias de 
hoje, expansão das atividades de mineração, agrícolas, pecuárias, extração de 

madeira, construção de hidrelétricas e desmatamento da floresta nativa. 

Todas essas fases foram grandemente influenciadas pela maior ou menor 
demanda internacional de matérias-primas da região, seja a das riquezas da 

floresta e do subsolo nas jazidas minerais descobertas e exploradas no Pará. 

A última fase apresenta ainda a crescente integração da economia regional 

ao mercado nacional.” 

As primeiras políticas dirigidas pró-desenvolvimento regional remontam o período 

de 1940, 1950 e 1960, especialmente em um período de intenso fluxo migratório de 

nordestinos – que migraram para o Estado de São Paulo e do Rio de Janeiro usando como 

principal meio de transporte os caminhões conhecidos por “paus de arara”; e de nortistas que 

migraram para São Paulo e Rio de Janeiro usando como meio de transporte os navios 

conhecidos como “ita do Norte” à região Sudeste em busca de emprego e melhor mobilidade 

social. 

Do ponto de vista econômico, contudo, os ditos processos de industrialização e 

urbanização atuaram como fatores de atração dos migrantes para o propalado “Sul 

Maravilha”. Do outro lado do país, entretanto, as grandes secas do Nordeste e a estagnação 

econômica nortista, que se seguiu a crise da economia da borracha natural na Amazônia, 

serviram como fatores de expulsão dos trabalhadores dessas regiões em direção ao Sudeste.  
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Neste contexto, os problemas econômicos e sociais dessas duas regiões periféricas do 

Brasil entraram para a agenda do governo federal como o nome de a “questão regional”, 

conforme Cano (1983, 1997), Oliveira (1993) e Goularti Filho (2006). A partir daí um 

conjunto de medidas de natureza institucional – a exemplo, da criação da Superintendência do 

Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE) e da Superintendência do Plano de Valorização 

Econômica da Amazônia (SPVEA) – e de políticas de desenvolvimento regional para essas 

duas regiões passaram a fazer parte do orçamento público federal.  

No Amazônia, a construção da cidade de Brasília como a nova capital do Brasil (em 

substituição ao Rio de Janeiro) e a rodovia Belém-Brasília (BR-316) – que permitiu a ligação 

do Centro-Oeste (e, por tabela, o Sudeste) com o Norte do Brasil através de Belém do Pará – 

foram marcos importantes para a integração físico-econômica do Pará com o restante do país. 

Na região Norte, a SPVEA teve como principal política de desenvolvimento regional 

a realização de investimentos públicos em infraestrutura econômica (energia, estradas e 

saneamento básico) e em infraestrutura social (saúde e educação) com o objetivo de promover 

a valorização da Amazônia com o intuito de atrair investimentos produtivos por parte da 

iniciativa privada.  

Com o fracasso da SPVEA, inclusive como consequência da retirada do fundo de 

financiamento de 3% do orçamento da União e dos Estados do Norte, termina o ciclo do 

investimento público que teve como objetivo pôr fim ao ciclo de estagnação econômica e de 

ausência do governo federal com os problemas dos estados da federação da Amazônia.  

Além disso, com o fim ciclo de prosperidade do período de 1956-1960, 

correspondente ao Plano de Metas do Governo de Juscelino Kubitschek, a economia brasileira 

entrou em um ciclo recessivo e politicamente assaz problemático – que começa no governo de 

Jânio da Silva Quadros e termina no governo de João Belchior Marques Goulart – cujo 

desfecho é o golpe civil-militar no ano de 1964.  

A partir daí, tem início uma nova abordagem para tratar os problemas regionais e as 

políticas de desenvolvimento regional para o Nordeste e a Amazônia. No caso específico 

desta última, o foco da abordagem passou a ser feito tendo em conta essas duas regiões como 

parte de um projeto nacional de desenvolvimento, que tinha como objetivo transformar o 

Brasil em uma potência econômica mundial durante a vigência da ditadura civil-militar.  

Para isso, as diretrizes das políticas de desenvolvimento da Amazônia constavam dos 

Planos Nacionais de Desenvolvimento – chamados PNDs. Destes PNDs, certamente, o mais 

importante foi o II PND porque procurou incorporar como meta uma política nacional de 

ocupação e desenvolvimento (econômico) da Amazônia brasileira: a “Operação Amazônia”, 
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que proporcionou, no plano institucional-organizacional, a criação dos órgãos federais que 

seriam os principais responsáveis pelas funções de coordenação e planejamento, 

financiamento e suporte as ações do Estado militar brasileiro, centrados na SUDAM, no 

BASA e, posteriormente, no INCRA.  

As estratégias de ocupação e desenvolvimento da Amazônia Legal foram 

constantemente adaptadas as mudanças da conjuntura econômica e de preservação do poder 

militar representativo envolvidas numa espécie de aliança entre a burguesia industrial e 

financeira do centro e uma oligarquia da periferia regional, representante dos capitais 

mercantis locais.  

Na realidade, com a materialização da estrutura institucional recém-criada, coube a 

SUDAM, como primeira tarefa de planejamento e coordenação, a elaboração por meio da sua 

equipe técnica e de colaboradores locais do I Plano Quinquenal de Desenvolvimento da 

Amazônia para o período 1967-1971. Esse plano, aprovado por meio do Decreto-Lei nº 

60.296 de 03 de março de 1967, procurou conciliar o seus objetivos primários com aqueles 

firmados pela Lei básica da “Operação Amazônia”.  

A estratégia econômica concebida pelo Plano consistiu em uma réplica do modelo de 

substituição de importações dos planos nacionais, e tinha como principal propósito a 

promoção da indústria de bens de consumo não-duráveis como política econômica capaz de 

libertar definitivamente a Amazônia do seu extrativismo secular. Na interpretação de Lira 

(2005, p. 96): 

“Este Plano voltava-se basicamente para a implantação do modelo 

econômico de substituição de importações da região amazônica pari passu 

aos imperativos geopolíticos de ocupação humana. Para a consecução desses 
objetivos, os investimentos públicos e privados deveriam ser alocados por 

setores econômicos específicos, o que possibilitaria à economia regional 

uma libertação econômica da agricultura extrativa e do comércio.” 

A Tabela 6 mostra que o total dos recursos do orçamento-programa do I Plano 

Quinquenal da SUDAM era de 3.819 bilhões de cruzeiros, o que corresponde a 24.805 

bilhões de reais a preço presente, o equivalente a 14.091 bilhões de dólares. Deste total, o 

orçamento do plano destinava 59,34% do total dos recursos para investimentos em 

infraestrutura econômica (dos quais 46,93% destinava-se à construção de novas rodovias) e 

27,36% para investimentos em infraestrutura social, dos quais 27,36% destinava-se a 

colonização e segurança. 
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Tabela 6 – Alocação dos Recursos do I Plano Quinquenal: 1976-1971 

Discriminação Em CR$ 1000,00 Em R$ 1000,00 Em US$ 1000,00 Em % 

Atividades produtivas e de apoio 508.164 3.300.067 1.874.718 13,30 
Extrativismo 1.500 9.741 5.534 0,04 

Agropecuária 65.720 426.792 242.454 1,72 

Indústria 308.334 2.002.351 1.137.506 8,07 

Abastecimento 20.000 129.882 73.784 0,52 

Comércio e serviços 16.340 106.114 60.282 0,43 

Governo e administração 96.270 625.187 355.159 2,52 

Infraestrutura econômica 2.266.431 14.718.425 8.361.317 59,34 

Transporte 1.792.431 11.640.223 6.612.636 46,93 

Energia 415.000 2.695.051 1.531.018 10,86 

Comunicações 59.000 383.152 217.663 1,54 

Infraestrutura social 1.045.077 6.786.833 3.855.498 27,36 
Habitação 3.000 19.482 11.068 0,08 

Saúde e saneamento 97.120 630.707 358.295 2,54 

Educação 80.072 519.995 295.402 2,10 

Colonização e segurança 619.500 4.023.094 2.285.459 16,22 

Pesquisa social 97.283 631.765 358.896 2,55 

Pesquisa em recursos naturais 148.102 961.789 546.378 3,88 

Total                3.819.672         24.805.325          14.091.533          100,00 

Fonte: *Elaboração própria a partir do I Plano Quinquenal: 1967-1971, SUDAM (1967). 

 

Outrossim, os recursos previstos para as atividades produtivas e de apoio 

representavam apenas 13,30% do total dos recursos orçados. Nesta conjuntura, muito embora 

o I Plano Quinquenal da Amazônia Legal tenha sido tecnicamente bem elaborado pela equipe 

da SUDAM, a sua debilidade financeira era marcante na medida que uma parcela significativa 

dos recursos dependia diretamente da cooperação financeira de outros órgãos federais que 

estavam fora do seu controle administrativo. Para Carvalho (1987, p. 79-80): 

“O fato é que a SUDAM, dispondo apenas de 12% do total das fontes de 

financiamento dos recursos previstos no orçamento-programa do I Plano 

Quinquenal, acabou fracassando em sua primeira e única tentativa de 

planejar e coordenar o desenvolvimento econômico da Amazônia.” 

Ele (1987, p. 81-82) continua: 

“Apesar dos problemas enfrentados pela SUDAM, na execução dos 

programas e projetos do I Plano Quinquenal, este plano se constituiu num 
marco do planejamento da Amazônia não somente pelo esforço técnico de 

sua equipe de planejamento, mas também porque houve um despertar da 

necessidade e da importância do planejamento regional como instrumento 
técnico-político para o desenvolvimento da economia amazônica.” 

Cabe ressaltar que a “inovadora” proposta de integração nacional do plano não se 

resumiu a mera integração setorial, mas também a incorporação explícita da dimensão 

espacial do desenvolvimento econômico em escala macrorregional através dos “polos e 

corredores de desenvolvimento” com a finalidade de possibilitar a ocupação e o 

desenvolvimento da Amazônia em outras bases, sem a destruição dos seus recursos naturais, 
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já que a prioridade era um desenvolvimento pautada pela da indústria urbana e com a 

agricultura de alimentos. Em concordância com Pandolfo (1994, p. 55): 

“(...) a SUDAM, no novo quadro institucional, criado a partir da Operação 

Amazônia, embora auferindo algumas vantagens, perdeu paralelamente 
hierarquia administrativa dentro do sistema de governo federal, passando 

oficialmente a compor o terceiro escalão.” 

O modelo político-ideológico do Governo de Humberto de Alencar Castelo Branco, 

um dos maiores responsáveis pelo Golpe Militar no Brasil, ainda que baseado na doutrina 

“Segurança e Desenvolvimento”, oriunda da Escola Superior de Guerra (ESG), configurou-se 

em um grande projeto nacional de desenvolvimento, cujo objetivo implicava em imediatas 

reformas econômicas, sociais e políticas ditas como modernizantes.  

A conduta política do fechado grupo no poder em torno do Marechal Castelo Branco, 

gerou descontentamentos de outros grupos das forças armadas. O posicionamento exclusivista 

do grupo castelista, quanto às tomadas de decisões, era complementado pela recusa de uma 

legitimação “consensual” que poderia ter sido tentada através da utilização de símbolos 

propagandistas de forte poder de formação de opinião pública.  

Apesar disso, ainda que a economia brasileira tivesse apresentado alguns sinais de 

relativa melhora através da redução das taxas de inflação e, sobretudo, das reformas 

institucionais levadas a cabo durante o governo Castelo Branco, o crescimento econômico 

continuava sem apresentar índices de bom desempenho, como demonstram os estudos de 

Tavares et al. (1985) e Skidmore (1988). Talvez, por isso, a propaganda de massa foi um tanto 

quanto contida neste período.     

A súbita morte do Presidente Castelo Branco mudou os rumos políticos do país. Com 

a eleição indireta do Presidente Arthur Costa e Silva, de 1967 a 1969, os membros do grupo 

no poder da era Castelo Branco são praticamente excluídos das principais decisões 

presidenciais, como consta nos trabalhos de Klein (1968) e Magalhães (1971). De forma 

breve, pode-se dizer que o governo Costa e Silva foi marcado por políticas econômicas de 

cunho desenvolvimentistas e da instauração do Ato Institucional nº 5 (AI-5) no final de 1968.  

De 1969 a 1974, com a eleição do General Emílio Garrastazu Médici, instaura-se 

definitivamente o modelo político de características autoritárias sob forte controle da 

tecnocracia da época. O modelo fundamentava-se na dinâmica de acumulação de capital e no 

crescimento econômico, que acabou privilegiando os interesses associados das burguesias 

nacional e internacional, das classes médias maduras e emergentes e, em maior escala, dos 

segmentos dos militares e civis pertencentes a burocracia estatal.  
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No entendimento de Carvalho (2012, p. 82): 

“A estratégia adotada pelo governo Médici tinha na política de ocupação da 
Amazônia o propósito de assentar os imigrantes nordestinos as margens das 

rodovias Transamazônica e a Cuiabá-Santarém. A consecução dessa tarefa 

ficaria do INCRA. Enquanto a ocupação das terras amazônica, com base na 
agropecuária, continuaria a cargo do setor privado que seria atraído pelos 

incentivos fiscais e financeiros sob a responsabilidade da SUDAM.” 

Após a posse do General Médici, todo o staff ligado ao General Afonso Augusto de 

Albuquerque Lima é excluído. É na gestão do General Bandeira Coelho, nomeado interventor 

na SPVEA, que o I Pano de Desenvolvimento Regional (I PDA), como um subproduto do I 

Plano de Desenvolvimento Nacional (I PND), começa a ser elaborado. O I PDA tinha como 

objetivo traçar as novas diretrizes do processo de ocupação e desenvolvimento da Amazônia.      

Entre 1969-1973, fase conhecida pelo “milagre econômico”, tem início a 

implementação de uma política de ocupação das fronteiras na Amazônia – agora transformada 

em Amazônia Legal, pois passou a incluir, além dos Estados e territórios da Amazônia 

Clássica (região Norte), uma parte do Estado do Mato Grosso e do Estado do Maranhão9. Essa 

invenção jurídico-administrativa permitiu que o governo federal atuasse por cima dos 

interesses dos Estados e municípios da Amazônia.   

Percebe-se que a política de ocupação e desenvolvimento da Amazônia brasileira 

teve dois suportes básicos: 1º) a política de colonização e 2º) A construção de grandes 

estradas de penetração para o hinterland. Além disto, com a criação da política de incentivos 

fiscais, do Fundo de Financiamento dos Investimentos da Amazônia (FINAM), a SUDAM 

(órgão de coordenação e planejamento) e o próprio BASA (o seu agente financeiro), passaram 

a enfatizar a aprovação dos projetos agropecuários com vistas à promoção do 

desenvolvimento regional da Amazônia, tendo como suporte para isso os investimentos 

fiscais-financeiros em energia, transporte e telecomunicação como instrumentos de atração 

dos investimentos privados, isto é, do grande capital.  

Verifica-se que os fatores que condicionaram a dinâmica do desenvolvimento da 

Amazônia foram muito mais uma consequência da política nacional de desenvolvimento 

setorial do que da política nacional de desenvolvimento regional. As principais características 

que regem esse padrão nacional de desenvolvimento regional estão estritamente associadas à 

ênfase na industrialização, como processo motor do crescimento econômico, e a natureza 

                                                             
9 A ideologia do “milagre econômico”, criada pela ditatura militar, serviu para propagar o slogan: “Brasil 

Potência”. Mas, ao lado da propaganda da ditadura militar, milhares de cidadãos brasileiros foram torturados e 

mortos. Há, inclusive, uma série de estatísticas históricas da época que demonstram que apesar das altas taxas de 

crescimento econômico, é perceptível que na fase do “milagre econômico” não houve distribuição de renda, tão 

pouco redução da pobreza, o que evidencia o caráter ufanista do regime militar ao tratar dessa questão. 
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explicitamente centralizadora que assumiu as políticas de desenvolvimento regional baseadas 

exclusivamente nos incentivos fiscais-financeiros. 

2.3. Modelos de ocupação utilizados nas fronteiras: a frente pioneira capitalista e as 

frentes de expansão  

 

Nesta seção será aprofundada a discussão sobre o significado de frente pioneira e 

frente de expansão. No Estado do Pará, a ocupação econômica na fronteira reproduziu uma 

série de enfrentamentos em decorrência do encontro conflituoso entre essas duas frentes de 

ocupação: de um lado a frente de expansão e do outro a frente pioneira.  

Para Martins (1979) a economia da frente de expansão representa uma economia de 

excedentes, da qual as famílias que fazem parte dessa frente produzem, principalmente, para a 

própria subsistência e, em um segundo momento, para a troca dos seus produtos excedentes 

em concordância com as necessidades que desejam obter pela via do comércio (mercado).  

Em contraposição, a frente pioneira é caracterizada por um movimento econômico, 

cujo resultado imediato é à incorporação de novas terras das regiões de fronteira à economia 

de mercado sob a égide do capital. A frente pioneira, deste modo, se apresenta como fronteira 

econômica, sendo assim precursora do ponto de vista do capital, já que é uma frente 

capitalista de ocupação territorial representada pelos grandes fazendeiros, empresas agrícolas, 

grandes bancos, casas de comércio e de todo o aparato legislativo-institucional do Estado que 

se põe fortemente para mitigar essa hostilidade. Em conformidade com Martins (1980, p. 71):  

“É nessa frente que surge o que em nosso país o que se chama hoje, 

indevidamente, de pioneiro. São na verdade os pioneiros das formas sociais e 
econômicas de exploração e dominação vinculadas às classes dominantes e 

ao Estado. Essa frente pioneira é essencialmente expropriatória porque está 

socialmente organizada com base numa relação fundamental, embora não 

exclusiva, que é a de compradores e vendedores de força de trabalho.” 

Na perspectiva de Martins (1980, p. 61-62 apud Carvalho, 2012, p. 33): “Quando as 

frentes de expansão confrontam as frentes pioneiras, este confronto expressa uma luta pela 

terra, uma luta contra a propriedade capitalista da terra, mais do que isso, é uma luta da terra 

de trabalho contra a terra de negócio”. Sobre esse encontro, Martins (1997, p. 151) é 

categórico: “O desencontro na fronteira é o desencontro de temporalidades históricas, pois 

cada um desses grupos está situado diversamente no tempo da História”. 

Rabello (2013, p. 225) afirma, ainda, que: “Mais do que diferenças culturais, a noção 

de temporalidade histórica distinta indica um padrão de relações sociais e do homem com o 

meio, também, distintos”.  
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Com isso, uma nova dinâmica em termos capitalistas começou a borbulhar na 

fronteira, como enfatiza Carvalho (2012, p. 04): 

“Após o golpe de Estado, em 31 de março de 1964, levado a cabo pelos 

militares, com o apoio da grande burguesia, da oligarquia, da igreja, de 
parcela da classe média e do imperialismo norte-americano liderado pelas 

multinacionais e pelos órgãos de segurança do governo dos EUA, instala-se 

uma ditadura militar a serviço do capital monopolista. A partir daí, não só o 
aparelho de Estado, mas toda a vida econômica, social, política e cultural do 

Brasil passam ser amplamente dirigida pela política governamental de 

suporte a acumulação de capital.” 

No registro documental do “Álbum Operação Amazônia”, Figura 8 da próxima 

página, merece destaque a resposta dada pelo Arcebispo Metropolitano de Belém, Dom 

Alberto Gaudêncio Ramos, ao questionamento: “Por que a Amazônia não se desenvolveu?” A 

sua explicação, na ocasião, foi a seguinte: 

“Aplaudimos o carreamento de capitais, e investimentos de fundos, as 

isenções tributárias. Tudo poderá ser muito bom para a Amazônia. Porém 

tudo será baldado, se ao lado da expansão econômica, não prepararmos os 

técnicos, não fornecermos condições humanas ao natural desenvolvimento 
da família, não garantirmos à pessoa humanas condições básicas da saúde e 

da educação. Sim, a Amazônia é Brasil. E o bravo homem da Amazônia é 

brasileiro e é cristão!” 

Vindo de um representante do mais alto escalão da hierarquia da Igreja Católica é 

definitivamente, uma opinião que pode ter representado, na época, uma espécie de 

alinhamento as ações do Estado contidas na “Operação Amazônia”. Isto é assim porque o 

entendimento acerca da fronteira, enraizada no imaginário de muitos burocratas de Brasília 

daquele período, é o de que a Amazônia representava um espaço de possibilidades ao 

desenvolvimento do capital, em nome do propalado progresso ou desenvolvimento nacional, 

o que acabou fortalecendo a concepção de que a Amazônia brasileira figura como uma 

extensa porção de terras, trabalho e recursos disponíveis para exaustiva e ilimitada 

exploração, como dizia Becker (1997). 

Na concepção de Soares (2020, p. 88), por exemplo, a “Operação Amazônia”: 

“(...) foi impulsionada, também, pelo desejo de incorporar o território aos 

comandos advindos de Brasília, federalizá-lo, mantê-lo sob o controle direto 
dos generais e seus representantes próximos. A integração se caracteriza, no 

âmbito discursivo, como uma ação de urgência. O país não mais poderia 

esperar para contar com a Amazônia na acumulação de riquezas nacionais; 
ela deveria, então, urgentemente contribuir, a partir de suas riquezas 

naturais, para os cofres da nação.” 

De fato, o deslocamento de massas humanas de regiões ocupadas em direção ao 

hinterland brasileiro foi de extrema importância na dinâmica de movimento da fronteira 



84 

 

agrícola, resultado da criação de novas estruturas produtivas e de novos mercados, bem como 

do processo de integração nacional de regiões consideradas vazias demograficamente. Petit 

(2018, p. 96) lembra que: 

“Após a golpe de Estado de 1937 que instauraria o Estado Novo, o governo 

presidido por Getúlio Vargas incentivou os discursos e alguns projetos, 

especialmente agrícolas e rodoviários, destinados à ocupação do sertão 
brasileiro, especialmente do Planalto Central, através do programa 

denominado Marcha para o Oeste.” 

Figura 8 – Resposta do representante da Igreja Católica da Região Metropolitana de Belém 

contida no “Álbum Operação Amazônia”  

 
Fonte: FCP (1967, p. 48-49). Imagem retirada da versão eletrônica do “Álbum Operação Amazônia”. 
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Vargas (1943, p. 284-285), na verdade, acreditava piamente na importância de 

ocupar, dinamizar economicamente, e dar um novo sentido para essas fronteiras: 

“Todos falam a mesma língua, todos têm a mesma tradição histórica e todos 

seriam capazes de se sacrificar pela defesa do seu território. Considerando-a 

uma unidade indivisível, nenhum brasileiro admitiria a hipótese de ser 
cedido um palmo desta terra, que é o sangue e a carne do seu corpo. Mas se 

politicamente o Brasil é uma unidade, não o é economicamente. Sob este 

aspecto assemelha-se a um arquipélago formado por algumas ilhas, 

entremeadas, de espaços vazios. As ilhas já atingiram um alto grau de 
desenvolvimento econômico e industrial e as suas fronteiras políticas 

coincidem com as fronteiras econômicas. Continuam, entretanto, os vastos 

espaços despovoados, que não atingiram o necessário clima renovador, pela 
falta de toda uma série de medidas elementares, cuja execução figura no 

programa do governo e nos propósitos da administração, destacando-se, 

dentre elas, o saneamento, a educação e de transporte. Nos dias em que 

dispuserem todos esses elementos, os espaços vazios se povoarão. Teremos 
densidade demográfica e desenvolvimento industrial Desse modo, o 

programa de “Rumo ao Oeste” é o reatamento da campanha dos construtores 

da racionalidade, dos bandeirantes e dos sertanistas, com a integração dos 
modernos processos de cultura.” 

Por isso, Vargas (1943, p. 285-286) insistia no discurso desenvolvimentista tendo o 

Estado como protagonista em termos de políticas-econômicas: 

“Precisamos promover essa arrancada, sob todos os aspectos e com todos os 
métodos, afim de suprimirmos os vácuos demográficos do nosso território e 

fazermos com que as fronteiras econômicas coincidam com as fronteiras 

políticas. Eis o nosso imperialismo. Não ambicionamos um palmo do 
território que não seja nosso, mas temos um expansionismo, que é o de 

crescermos dentro das nossas próprias fronteiras”. 

Acontece que no Brasil, diferente dos Estados Unido e da experiência de fronteira 

em outros países, o processo de federalização institucional da Amazônia brasileira, a partir da 

década de sessenta, abriu as fronteiras da região para o grande capital estrangeiro.  

Turner (1920, 1961) justifica que a fronteira não pode ser compreendida como um 

espaço hermético, pois apresenta uma dinâmica caracterizada pelo que ele chamou de “avanço 

da fronteira”. O referido historiador enxergava a fronteira como uma forma de sociedade em 

processo de formação, muito mais do que uma área possuidora de limites territoriais. Para 

Turner (1961, p. 52-53, tradução minha): 

“A fronteira é, no fundo, uma forma de sociedade, mais do que uma área. 
Fronteira é o termo que deve ser aplicado para a região cujas condições 

sociais resultam da aplicação das mais velhas instituições e de ideias para 

transformar as influências da terra livre. Nesse ambiente, o acesso à posse da 

terra é a porta de entrada, repentinamente, aberta para a liberdade de 
oportunidades (...) e para o surgimento de novas atividades, novas 

alternativas de crescimento, novas instituições e novas ideias trazidas para 

existência real.” 
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É ante este contexto que Carvalho (2017, p. 144) considera que a fronteira do Pará 

deve ser vista, também, como uma instituição produto da criação do Estado: 

“No caso específico da fronteira econômica da Amazônia brasileira, a 

expansão da atividade agropecuária contou com o apoio de instituições e 
organizações regionais criadas pelo governo militar, com destaque para o 

aparato legislativo contido na chamada “Operação Amazônia”, que deu 

origem à Amazônia Legal, à Superintendência de Desenvolvimento da 
Amazônia (SUDAM), ao Banco da Amazônia S.A. (BASA) e, também, ao 

Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA).” 

No momento da institucionalização da “Operação Amazônia”, houve um massivo 

movimento de migrantes, sobretudo de pequenos produtores, que acabaram ocupando e 

integrando a região em paralelo, é bem verdade, com o grande capital que por aqui estava 

chegando.  

É por isso que no Estado do Pará o avanço da fronteira acontece sob a lógica de 

acumulação capitalista. Margarit (2017, p. 47-48) enumera os principais elementos contidos 

na estratégia de ocupação da Amazônia entre 1966 e 1970, com ênfase aos que foram 

iniciados no período de análise desta pesquisa, como pode ser visto através do Quadro 1: 

 

Quadro 1 – Síntese dos principais elementos da estratégia de ocupação da Amazônia: 1966-

1970 

Ano Programas, projetos e órgãos executores Objetivos 

 

1966 
Sudam – Superintendência do 

Desenvolvimento da Amazônia/Ministério 

do Interior 

Coordenar e supervisionar programas 

e planos regionais; decidir sobre a 

redistribuição de incentivos fiscais 

 

1967 
Suframa – Superintendência da Zona 

Franca de Manaus/Ministério do Interior 

Integrar e supervisionar programas e 

planos regionais; decidir sobre a 

redistribuição de incentivos fiscais 

 

1968 
Comitê Organizador dos Estudos 

Energéticos da Amazônia/Ministério das 

Minas e Energia 

Integrar a porção ocidental da 

Amazônia, mediante criação de um 

centro industrial e agropecuário e 

isenção de impostos 

 

1968 
Incentivos Fiscais/SUDAM Supervisionar estudos referentes ao 

aproveitamento do potencial 

energético 

 

1970 
INCRA – Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária/Ministério 

do Interior 

Executar a estratégia de distribuição 

controlada da terra 

Fonte: Margarit (2017, p. 47).  

  

Nota-se que a obtenção da terra na fronteira do Brasil sempre foi algo, 

historicamente, muito difícil para os brasileiros mais pobres, especialmente aqueles de 

movimentos sociais pertencentes às frentes de expansão. O ponto de partida para isso 
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encontra-se na fragilidade do ordenamento jurídico e do estabelecimento das “regras do jogo” 

sobre este assunto. Martins (1979, p. 59 apud Carvalho, 2017, p. 131) afirma: 

“Em 1850, a Lei de Terras instituiu um novo regime de propriedade em 

nosso país, que é o que tem vigência até hoje, embora as condições sociais e 
históricas tenham mudado muito desde então. Ao contrário do que se deu nas 

zonas pioneiras americanas, a Lei de Terras instituiu no Brasil o cativeiro da 

Terra – aqui as terras não eram e não são livres, mas cativas no sentido da 
Lei 601 que estabeleceu em termos absolutos que a terra não seria obtida por 

meio que não fosse o da compra. O homem que quisesse tornar-se 

proprietário de uma gleba teria que a comprar do dono da terra – o 
latifundiário. Sendo imigrante pobre, como foi o caso da maioria dos 

“moradores” das grandes fazendas, teria que trabalhar previamente para 

pagar o grande fazendeiro.” 

Essa sensação de “insegurança” jurídica em torno da Lei de Terras, mesmo com o 

advento da “Operação Amazônia”, permaneceu inalterada. Velho (1972, p. 135) recorda que: 

“A 5 de janeiro de 1966 entra em vigor a Lei nº 3.641, que se constituiu na 

Lei de Terras do Estado do Pará. Esta Lei foi regulamentada pelo Decreto nº 
5.780, de 27 de novembro de 1967. Mais tarde, durante o recesso da 

Assembleia Legislativa do Estado em consequência do Ato Institucional nº 

5, será baixado o Decreto-Lei nº 57, de 22 de agosto de 1969, que dispõe 

sobre as terras públicas do Estado e dá outras providências, que, uma vez 
regulamentado, substitui o previsto na Lei nº 3.641. (...) não se distribuiu 

mais títulos provisórios, e o título definitivo exigiria certidões de cartório, 

demarcações, vistorias, plantas, provas de identidade e de prestação de 
serviço militar, requerimento, etc. Além do mais, tudo agora dependeria de 

Belém. A consequência concreta disso é que nenhum lavrador conseguiu o 

seu título.” 

O que existia, na verdade, é uma linha tênue entre aquilo que consta no ordenamento 

jurídico-institucional, muitas vezes proposto por tecnocratas que desconheciam a realidade da 

Amazônia; e o que acontecia quando a lei foi colocada na prática, in loco, dentro da fronteira. 

O resultado dessa combinação é ter se tornado letra morta diante da realidade socioeconômica 

que, inclusive, persiste inalterada até os dias de hoje com algumas raras exceções. Sobre essa 

questão, Velho (1972, p. 135-136) é peremptório em sua crítica: 

“Curioso, então, que a existência, agora, de uma lei de terras no Pará, terá, 

para o pequeno lavrador efeito semelhante ao que se alega ser a 
consequência da ausência de uma lei de terra em estados vizinhos. Somente 

o frouxo decreto provisório no período 64-66, que permitia que tudo se 

resolvesse localmente com pouca burocracia, realmente facilitou a ocupação 

e sua legalização; o resto mostrou-se desestimulante. Na prática, tanto a 
inexistência de uma lei de terras quanto à existência de uma lei que força o 

cumprimento de uma série de obrigações burocráticas estimulam a 

insegurança na ocupação do pequeno lavrado, e lhe superpõe toda uma 
esfera de decisões e a presença de agentes diante dos quais pouca ação direta 

de sua parte é eficaz, e que o ameaçam subjetivamente, além de se constituir 

em potencial numa fonte de manipulações por parte de grupos poderosos 
tendo ele como alvo.” 
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Diante dos fatos históricos, fica demonstrado a consolidação de uma nova dinâmica 

de cunho capitalista na região. Autores como Hébette e Acevedo (1979, p. 152) lembram: 

“A abordagem especificamente econômica não esgota o tema; a colonização 

tem articulações com a superestrutura, a nível político e ideológico, e esse 
conhecimento torna-se necessário para sua compreensão. A colonização, 

pois, tem-se constituído, no Brasil independente, sobretudo a partir de 1850, 

tema recorrente do discurso político, de polêmica jornalística, de debates 
parlamentares, revelando o jogo de interesse dos grupos sociais nela 

implicados e as tentativas de contornar os conflitos relacionados com o 

domínio sobre a terra. Ela tem sido, ciclicamente, assunto de legislação, nas 
mais diversas formas, da Constituição até às leis, os decretos e regulamentos, 

incluindo-se na matéria a própria conceituação, mutável com as alianças de 

interesse.” 

 A luta pela terra para trabalho e a penetração do capital nas terras das cidades 

amazônicas, aparece, se nos apropriarmos da problemática relacional entre a propriedade 

privada e o capital. Aquilo que Harvey (2013) exibe sem o regimento necessário da criação de 

uma propriedade privada, mas que gere renda absoluta da terra e a imposição necessária dos 

tempos pretéritos do feudalismo ao capitalismo. De acordo com Harvey (2013, p. 460): 

“Este motor desenfreado dos fluxos da acumulação capitalista não 

encontram as barreiras necessárias do feudalismo para a alocação adequada 
de capital a terra e logo então fundamentar e cristalizar a separação do 

trabalhador da terra como meio de produção e de estabelecer o princípio de 

propriedade privada em termos jurídicos.” 

A produção urbana capitalista se manifesta em grandes obras infraestruturais, 

dirigidas por grandes planos de urbanização, como um veículo de “escoamento” do excedente 

capitalista, tal como aconteceu nas regiões fronteiriças da Amazônia. São situações típicas 

que confirmam o traço característico de uma sociedade em formação na fronteira, pois como 

bem observado por Hébette e Acevedo (1979, p. 152): “A fronteira faz parte de uma 

totalidade social que a transcende; ela é a franja de um sistema em expansão e, portanto, não 

pode, em hipótese nenhuma, ser entendida dissociada dele.” 

Em uma economia regional periférica do ponto de vista do capital, os incentivos 

fiscais-financeiros, bem como outras formas de empréstimos creditícios, atuaram como 

instrumentos político-econômicos para que o Estado brasileiro pudesse atrair possíveis 

investidores internos e externos para a Amazônia. Nestes termos, a “Operação Amazônia” 

serviu como um “fiel garantidor” dessa política pró-desenvolvimento, como explicado nos 

discursos da SUDAM (1968, p. 74 apud Batista, 2016, p. 104): 

“O modus operandi da Operação Amazônia foi explicitado pelo General 

Mário de Barros Cavalcanti, superintendente da SUDAM, em 

pronunciamento proferido na sessão de abertura dos trabalhos da 1ª Reunião 

de Incentivo ao Desenvolvimento da Amazônia, no dia 5 de dezembro de 
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1966, em Manaus: “Concentramos a ação governamental nas tarefas de 

planejamento, pesquisa de recursos naturais, implantação da infra-estrutura 

econômica e social, reservando à iniciativa privada as atividades industriais, 
agrícolas, pecuárias, comerciais e de serviços básicos rentáveis.” 

Em destaque da época, como se vê na Figura 9, o papel da política de incentivos 

fiscais-financeiros e da “Operação Amazônia” nos dizeres do Sr. Nelson Souza, identificado 

no “Álbum da Operação Amazônia” como “dinâmico homem de empresa do Pará”: 

“A política de incentivos financeiros e fiscais recentemente adotada pelo 

Governo Federal em favor do desenvolvimento social e econômico da 
Amazônia, constitui para nós, empresários da região, a grande e esperada 

oportunidade para que possamos, ao lado dos demais homens de empresa do 

Brasil, acelerar, objetivamente, o processo de integração desta imensa área 
ao resto do país. A possibilidade de vultosos investimentos, – prosseguir – 

em projetos considerados de interesse para Amazônia em consequência da 

aplicação de recursos financeiros deduzidos do imposto de renda devidos por 

pessoas jurídicas, ensejou a aproximação e o entrosamento do empresariado 
regional com o outras áreas de maior desenvolvimento, a transferência para 

esta região, de capitais de que é reconhecidamente carente, e de avançados 

procedimentos técnicos, [são] fatores positivos que vem constituindo a 
grandeza e o progresso dos grandes centros produtores do Brasil. Os novos 

empreendimentos implantados, por sua vez, significam a criação de grande 

faixa de novos empregos e a formação de técnicos especializados. Deve ser 
ressaltado que, em boa hora, a maior soma de responsabilidades pela 

OPERAÇÃO AMAZÔNIA coube à iniciativa privada. Todos reconhecem 

ser esta, em nosso sistema político-econômico, a grande propulsora do 

progresso brasileiro.” 

Sobre os incentivos fiscais no período da “Operação Amazônia”, Pandolfo (1994, p. 

58) declara: 

“A política de incentivos fiscais instituída pela Operação Amazônia 
inaugurou uma nova modalidade desenvolvimentista, com a criação de um 

sistema original de dinamização da economia da região, através do binômio 

governo/setor privado. Na partilha dos encargos a serem executados por esse 

binômio, ficava reservada ao governo a responsabilidade por investimentos 
maciços em infra-estrutura econômica, principalmente nas áreas de 

transportes, comunicações e energia, cabendo ao setor privado assumir a 

implementação de empreendimentos setoriais rentáveis, que interessarem ao 
desenvolvimento regional.” 

A referia autora (1994, p. 56) segue em seu argumento: 

“A iniciativa privada passava, assim, a ter participação direta no processo, 

contando, para isso, com amplo mecanismo de recursos fiscais e financeiros, 

oriundos do Imposto de Renda, que serviria de catalizador da poupança extra 
regional em empreendimentos na Amazônia, induzindo a vinda de recursos 

de todo o país, para suprir a carência crônica da região em capital, tecnologia 

e gerenciamento empresarial.” 
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Figura 9 – A ação do “Industrial Paraense” com suporte da “Operação Amazônia: 1967 

 
Fonte: FCP (1967, p. 47). Imagem retirada da versão eletrônica do “Álbum Operação Amazônia”. 

 

O que se vê no contexto apresentado da Figura 9 é o papel subserviente de muitos 

empresários, burocratas, políticos e do próprio Estado face aos “mimos” da iniciativa privada 

(mercado), isto é, do grande Capital. Nas palavras de Galvão (1984, p. 144): 

“(...) o Estado se constitui como um dos elementos orgânicos da totalidade, 

mas – ainda uma vez insistimos – apenas como um órgão situado acima da 
estrutura econômica garantido as condições exteriores da produção 

capitalista, a plena realização da lei imanente do capitalismo, a lei do valor”. 

Fica evidente que os movimentos de acumulação capitalista moldam formas e certas 

especificidades da infraestrutura social, relevando consigo o caráter histórico de uma região, 

como defendido por Harvey (2005).  
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Para Brito (1998, p. 12), a intervenção militar tinha como objetivo fundamental 

promover uma modernização da estrutura produtiva e político-institucional da região: 

“(...) Este fato, além das nuances políticas e ideológicas, deixa ver que o 

governo militar não via na estrutura institucional anterior a possibilidade de 
incorporar uma concepção de planejamento e desenvolvimento, que 

permitisse integrar a região à estrutura produtiva que já estava sendo 

desenvolvida em outras partes do país”. 

“Chega de lendas, vamos faturar!” ou “Prospere com a Amazônia”. Estes foram 

dois dos muitos anúncios propagandeados, em conjunto, pelo Ministério do Interior (MI), 

SUDAM e o próprio BASA, no âmbito da “Operação Amazônia”, em uma revista de grande 

circulação no país, da época, a revista VEJA, como consta na Figura 10(A). 

 

Figura 10(A) – Propaganda do Ministério do Interior (Governo Federal), SUDAM e BASA, 

veiculada em revista de grande circulação do Brasil: 1970 

 
Fonte: MINISTÉRIO DO INTERIOR, SUDAM, BASA. Revista VEJA, dezembro de 1970.  
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Santos (2019, p. 466) discorre sobre o papel político destas propagandas para o 

regime nos seguintes termos: 

“No que tange a propaganda política, um órgão adquiriu singular relevância 

na construção do modelo de propaganda institucional dos governos militares 
foi a Assessoria Especial de Relações Públicas (AERP). Ainda que 

oficialmente criada em janeiro de 1968, a AERP passou a ter papel 

proeminente na vigência do governo do general Emílio Garrastazu Médici 
(1969-1974), quando o coronel Octávio Costa esteve à sua frente.” 

Esse tipo de comunicação foi de extrema importância para o regime militar, tanto no 

sentido da atração de investimentos e investidores para a Amazônia, quanto no âmbito 

político como estratégia nacional-desenvolvimentista do Estado. Na percepção de (2007, p. 

175 apud Santos, 2019, p. 466): (...) a propaganda política se constituiu em um dos pilares 

básicos da ditadura brasileira fornecendo “suporte ideológico para suas ações”. Na Figura 

10(B) é possível identificar mais uma propaganda da SUDAM com o seguinte slogan: “Toque 

sua boiada para o maior pasto do mundo.” 

 

Figura 10(B) – Propaganda da SUDAM com seu slogan: “Toque sua boiada para o maior 

pasto do mundo”: 1970 

 
Fonte: Jornal do Brasil (1971, p. 21). 
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Para Fico (1997, p. 89), conforme citado por Santos (2019, p. 466): “Durante o 

período em que Costa esteve responsável por sua direção, os sentidos da propaganda política 

da AERP foram os de “motivar a vontade coletiva para o esforço nacional de 

desenvolvimento.”  

Do ponto de vista histórico, não há como negar o peso da política de incentivos 

fiscais-financeiros para a economia da região Norte, principalmente o montante de 

investimentos que foi direcionado para a fronteira econômica do Pará. Mas, até que ponto isso 

não foi prejudicial para o desenvolvimento da fronteira?  

Pandolfo (1994, p. 61) tem a resposta quando diz: 

“(...), ao lado de empresários bem-intencionados, vieram outros imbuídos 
apenas de propósitos de especulação fundiária e oportunismo econômico, os 

quais, adquirindo vastas glebas, simularam a aplicações dos investimentos, 

mas, na verdade, desviaram-nos para outras finalidades, (...).” 

Na próxima, outro assunto de extrema relevância será apresentado: os direitos de 

propriedade na fronteira. 

 

2.4. Direitos de propriedade na fronteira do Estado do Pará: uma reflexão necessária 

  

Um elemento em comum encontrado na historiografia da fronteira é a presença dos 

despossuídos de meios de produção em busca de oportunidades de terra, trabalho e uma 

propriedade. Para Grossi (2006, p. 38): “(...) a história do pertencimento e das relações 

jurídicas sobre as coisas é necessariamente marcada por uma profunda descontinuidade; 

necessariamente, já que propriedade é sobretudo mentalidade”. Ele (2005, p. 06) prossegue: 

 “(...) “propriedade” deve ser somente um artifício verbal para indicar a 

solução histórica que um ordenamento dá  ao problema da relação jurídica 
mais intensa entre o sujeito e um bem, ou, em outras palavras, a resposta à 

questão central sobre a consistência mínima do “meu” jurídico; soluções e 

respostas que são duplamente multíplices, segundo os vários climas 

históricos e segundo os vários conteúdo que um mesmo clima histórico dá 
aquele invólucro aberto e disponível que convencionalmente identificamos 

como propriedade.”  

Na perspectiva de autores como Santos (2012, p. 282, apud Nunes, 2017, p. 132), os 

direitos de propriedade representam: “(...) os direitos socialmente reconhecidos a uma pessoa 

de realizar ações com um recurso, de extrair rendimentos dele e de autorizar ou proibir a 

terceiros o seu uso (...)”. Porém, Congost (2007, p. 15, tradução minha, apud Nunes, 2017, p. 

132) entende as mesmas como relações que resultam em um: “(...) conjunto de elementos 

relacionados com as formas cotidianas de acesso a recursos, com as práticas cotidianas de 

distribuição social da renda (...).”  
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No entanto, como investiga Nunes (2017, p. 132-133): 

“Isto implica a compreensão da propriedade como resultado não apenas do 
consenso, da cultura e dos constrangimentos institucionais, mas também das 

relações de poder e das disputas sobre a legitimidade das apropriações, 

incluindo as possibilidades de reconfigurar nas práticas as relações de 
propriedade instituídas pelo Estado. Por outro lado, a distribuição dos 

direitos de propriedade constitui um parâmetro fundamental de estratificação 

social das pessoas e dos grupos e de definição de identidades sociais”. 

Particularmente, nas sociedades rurais, os direitos de propriedade que 
incidem sobre a terra.” 

Na Amazônia brasileira, especificamente no Pará, subsistem diversas formas de 

apropriação de terras, como a propriedade privada familiar dos pequenos lavradores; a 

propriedade privada capitalista; a propriedade comunal dos povos indígenas; e o da posse dos 

posseiros da região. Apesar desta aparente diversidade de regimes de propriedade, é a 

propriedade privada capitalista a forma dominante no modo capitalista de produção. Sobre 

isso, Carvalho (2017, p. 132) afirma:  

“Quando o capital se apropria da terra como um meio de produção, ela se 

transforma em terra de negócio, isto é, terra destinada à exploração do 

trabalho alheio, e, no momento em que o capitalista se apropria da terra, ele 

o faz com o objetivo de obter lucro ou renda da terra.”  

Com Castro et al. (2017, p. 89 apud Guerra, 2013) é visto que: “A posse da terra é 

um direito historicamente constituído no Brasil, em que pese o discurso no senso comum lhe 

atribuindo precariedade jurídica por não estar necessariamente registrada em cartório ou 

garantida por dispositivos formalizados”. 

Na Amazônia, a propriedade privada capitalista é típica das frentes pioneiras. 

Acontece que, por pressuposição, a fronteira é o local do descumprimento das leis no âmbito 

de uma sociedade em construção, isto é, é o lugar onde o aparato normativo e coercitivo do 

Estado encontra-se ausente, ou quando existe é subserviente ao capital. Grossi (2006, p. 07-

08) chama a atenção para um aspecto que melhor representa a propriedade na fronteira: 

“Em meio a mil e uma formas variadas da propriedade coletiva, percebe-se 

uma constante: o fato de a propriedade ser garantia de sobrevivência para os 

membros da comunidade plurifamiliar, de ter um valor e função 

essencialmente alimentares.” 

No Brasil, o movimento de ocupação territorial da fronteira brasileira não ocorreu (e 

não ocorre) exclusivamente por meio de contingentes de famílias de pequenos lavradores – 

enquanto unidades de produção familiar – mas sim através de um mix que envolve diversos 

segmentos sociais: pequenos produtores de base familiar, empresários, fazendeiros e homens 

“sem terra”, todos em busca de terras/propriedades para ocupar, produzir ou especular.  
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Em concordância com Velho (2009, p. 182):  

“A não ser como mito e no curto período do auge da borracha, o Brasil e o 
mundo viveram quase como se a Amazônia não existisse. Assim, o 

movimento histórico de integração nacional da continental nação brasileira 

ocorreu e, ainda, ocorre por intermédio do avanço da fronteira.” 

A partir disso, como apresentado anteriormente, vê-se que a fronteira se tornou, 

também, uma espécie de instituição produto da criação do Estado, desde o momento que o 

regime militar lançou a “Operação Amazônia” – ao criar a Amazônia Legal e todo o aparato 

jurídico-institucional – que contribuiu para transformar a região em uma verdadeira fronteira 

econômica. Rocha e Gonçalves (2017, p. 07) observam que:  

“(...), algumas medidas institucionais e administrativas de abrangência 
nacional e regional foram adotadas [neste período], com repercussões sobre 

o controle do território e dos recursos naturais, entre as quais, o DEL nº 

1.164/1971. Por meio desse decreto, foram federalizadas as terras 
pertencentes aos Estados da Amazônia Legal.”  

Para os referidos autores (2017, p. 02), a federalização do território da Amazônia 

brasileira:  

“(...) tornou-se uma estratégia e um importante instrumento facilitador do 

planejamento territorial e do desenvolvimento regional, tendo em vista a 

necessidade de estimular a ocupação produtiva da terra, o uso intensivo dos 

recursos naturais e a expansão do povoamento regional, além de adotar 
medidas de política visando à integração nacional em seus diversos aspectos 

e momentos.” 

Isso acontece porque a maioria dos segmentos sociais que migraram para a fronteira, 

inclusive aqueles incentivados pelo Estado, o fizeram em busca de terra, trabalho e de uma 

propriedade para chamar de sua. Não obstante, outros segmentos sociais constituídos por 

empresários, fazendeiros, bancos e especuladores têm a terra como um ativo de valor 

inestimável, inclusive por não ser uma mercadoria reproduzível pelo homem. 

Delgado (1985) e Reydon (1992) procuram discorrer sobre a importância da terra 

rural, como um ativo alternativo, para aplicação de valorização do grande capital, por permitir 

ganhos de fundação e especulativos, particularmente nas áreas de fronteira agrícola onde o 

processo de ocupação desses territórios se dá por métodos de apropriação burguesa da 

propriedade da terra processo denominado pelos autores como “territorialização do capital”.  

Assim, como avaliam Alvarenga (2019, p. 23, apud Grossi, 2006, p. 05-06), perceber 

a “pluralização proprietária” é sinônimo de historicização: ao recuperarmos o devir das coisas, 

numa espécie de “libertária instância relativizadora”, conseguiríamos extrair outros direitos de 

propriedade, já que uma refinada ideologia projetou o singular – a “propriedade” – no 

“pináculo mais alto de um templo sacrossanto.  
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Entretanto, muito embora o lócus por excelência da terra e da propriedade privada, 

aparentemente ilimitada, seja a fronteira, a ideia de riqueza e abundância para tudo e todos, 

nesta parte do território amazônico e paraense, foi muito dificultada para a ampla maioria de 

sua população, principalmente para o espectro social mais pobre e vulnerável 

economicamente.  

Isso demonstra o quão foi importante recuperar a historicidade das fronteiras para 

perceber que a mesma expressa, de fato, uma relação social de produção em bases capitalistas. 

Desta forma, o objetivo fundamental do Capítulo 2 foi alcançado ao investigar as principais 

estratégias de penetração, ocupação e expansão da fronteira no território amazônico e 

paraense, bem como os instrumentos de comando e controle utilizados no momento da 

implementação da “Operação Amazônia”, a partir da década de sessenta. 
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CAPÍTULO 3 – AS CONSEQUÊNCIAS DA EXPANSÃO DO CAPITAL NA 

FRONTEIRA PÓS “OPERAÇÃO AMAZÔNIA”: DESENVOLVIMENTO PARA 

QUEM? 

 

No contexto nacional, de 1961 a 1964, o então Presidente João Belchior Marques 

Goulart estava no epicentro das disputas políticas, ideológicas e econômicas que marcaram 

um período único na história brasileira. Inclinado à via de crescimento autônoma, promoveu 

uma série de medidas balizadas nos seus princípios, à saber: regulamentou a Lei de Remessa 

de Lucros; revisou as concessões governamentais da indústria de mineração; aprovou o 

decreto Superintendência Regional de Política Agrária (SUPRA) relacionado à reforma 

agrária; entre outras reformas de base. 

De acordo com Gennari (2014), entretanto, o Golpe Militar de 1964 marcou o 

descontentamento com os rumos tomados pelo Presidente João Goulart por parte dos setores 

conservadores (dominantes) ligados ao capital internacional. No mês de março daquele ano, o 

governo Goulart foi dissolvido pelos militares, que levaram à presidência da República o 

Marechal Humberto de Alencar Castelo Branco (1964-1967).  

A ruptura da democracia veio acompanhada de mudanças significativas na esfera 

econômica, política e social, tais como: reformas nas legislações trabalhistas, tributária, 

políticas, além de uma série de modificações no sistema financeiro nacional, na política 

econômica e, nomeadamente, nos padrões de distribuição funcional e pessoal da renda. 

Em virtude da incompatibilidade entre objetivos de política econômica teve início no 

Brasil um processo mais permanente de planejamento, através do Decreto-Lei nº 200 de 

25/02/1967, com a criação do Ministério do Planejamento e Coordenação-Geral, com 

absorção dos órgãos subordinados ao Ministro Extraordinário para o Planejamento e 

Coordenação Econômica. Isso permitiu a elaboração de uma estratégia de desenvolvimento de 

longo prazo contida no Plano Decenal de Desenvolvimento Econômico e Social (PDDES) 

para o período 1967-1976.  

Embora este Plano não tenha sido elaborado para ser formalmente executado, o 

Plano Decenal, enquanto um plano estratégico de desenvolvimento de longo prazo para o 

Brasil, formulou vários estudos e programas setoriais-regionais, com a participação de 

diversos Ministérios, todos coordenados e integrados pelo Ministério do Planejamento. Na 

verdade, esses estudos constituíram a base para a instalação de um processo permanente de 

planejamento no setor público e para preparação de um grupo de programas coerentes para 

melhorar a política econômica, como visto em SUDENE/PIMES/BRASIL (1984a, 1984b) 
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Com relação à componente espacial, o Plano Decenal demonstrava uma 

“preocupação” explícita com a ocupação dos espaços vazios das fronteiras brasileira, mas, 

também, apresentou uma importante evolução, em termos de política econômica regional, ao 

fornecer a base para a mudança de orientação para a organização espacial no Brasil, a partir 

da intervenção federal nas diversas partes do território nacional. Assim, após examinar as 

causas gerais das disparidades regionais, defendia uma nova concepção de política espacial, a 

“regional-nacional”, pautada no crescimento com integração econômica inter-regional.  

Cabe ressaltar que o Plano Decenal fazia alusão aos conceitos de polos de 

desenvolvimento e de integração nacional, que, pela primeira vez, aparecem de forma 

explícita em um documento oficial do governo federal que trata do planejamento nacional.  

Entretanto, o Plano Decenal não apresentava nenhuma proposta concreta visando a redução 

progressiva das desigualdades inter-regionais, argumentando apenas que os países 

subdesenvolvidos teriam de condicionar o crescimento da região ao crescimento do todo sem 

o que se estanca todo o processo de desenvolvimento regional, neste caso, pela carência de 

capitais.  

Nestas conjuntura, sem a estrutura adequada para definir as estratégias de 

desenvolvimento de longo prazo, o governo tomou por base os estudos elaborados pelo Plano 

Decenal para definir uma estratégia de curto prazo, expressa no Programa Estratégico de 

Desenvolvimento (1968), cujas medidas delinearam o modelo responsável pelo “Milagre 

Econômico” , no período de 1968-1970, que serviu de suporte à uma nova estratégia global 

para a aceleração do crescimento no país através de políticas econômicas mais restritivas 

A inflexão da política socioeconômica aliada à outros fatores – como a ampliação da 

abertura comercial, o aumento das exportações, o aumento dos ingressos de capital externo, o 

aperfeiçoamento do sistema financeiro, e à capacidade ociosa da base produtiva interna –, fez 

com que o forte crescimento econômico tido entre 1967 e 1973 tenha sido ainda mais 

acentuado do que o anterior (entre 1956 e 1961), sendo que em ambos os ciclos, o 

crescimento foi liderado pela indústria manufatureira, sendo que o setor de bens de consumo 

duráveis foi o que obteve o melhor desempenho segundo o autor. Nas palavras do 

economista-historiador, Argemiro Brum (1997, p. 322):  

“Ultrapassada a fase de estabilização, o país estava preparado para uma nova 

etapa de expansão econômica. O crescimento econômico acelerado passou a 

ser a preocupação central. Seu carro-chefe, a expansão industrial, sobretudo 

a indústria de bens de consumo das camadas alta e média da sociedade e os 
setores industriais que produziam esses bens. Um modelo econômico 

característico de sociedades em elevado estágio de desenvolvimento e com 

alto padrão de vida.” 
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Naquele período, o modelo de crescimento econômico instaurado pela ditadura 

militar contou com recursos provenientes do capital externo, do empresariado brasileiro e com 

participação efetiva do próprio Estado como agente econômico, ou seja, o Estado manteve seu 

papel de investidor na indústria pesada como foi o caso da indústria siderúrgica e de bens de 

capital. As empresas estatais, por exemplo, cresceram significativamente com o suporte do 

governo federal, obtendo grandes somatórias de lucros; liderando empreendimentos que 

envolviam empresas privadas; e, por último, criando condições para a expansão do setor de 

produção de bens duráveis. 

Contudo, muito embora a taxa de crescimento econômica tenha sido alta na época do 

“milagre econômico”, pode-se dizer que não houve distribuição de renda, tão pouco redução 

da pobreza, já que o principal segmento social beneficiado foi a elite econômica brasileira, a 

classe média e o funcionalismo público. De fato, a ideologia do “milagre econômico” – criada 

pela ditatura militar –, só serviu para propagar uma série de slogans ufanistas, tais como: 

“Brasil potência”; ou “Brasil, ame-o ou deixe-o”. Todavia, ao lado da propaganda da ditadura 

militar, muitos cidadãos brasileiros foram perseguidos, torturados e mortos pelo regime, 

conforme atesta a história desse país.  

O presente capítulo, portanto, tem como proposta apresentar as principais 

consequências socioeconômicas da expansão do capital na fronteira do Estado Pará pós 

implementação da “Operação Amazônia”, bem como responder o seguinte questionamento: 

houve, de fato, algum tipo de desenvolvimento para o Estado do Pará? 

 

3.1. Trajetórias históricas de desenvolvimento econômico-institucional para a Amazônia 

 

Durante a longa trajetória histórica de quinhentos anos de inserção do Brasil no 

capitalismo mundial, desde a sua descoberta até o tempo presente, a Amazônia brasileira, 

como parte do território nacional, apresentou certa peculiaridade histórica, visto que como 

salienta Carvalho (2006, p. 486): “Ainda se mantém com uma estrutura própria de uma 

economia extrativa fornecedora de matérias-primas de baixo valor agregado para as 

economias produtivas de base industrial dentro e fora do país.” 

Neste sentido, é adequado dizer que a ocupação e o desenvolvimento da Amazônia 

dos nossos dias, deve ser explicada como resultado da própria expansão mundial do 

dominante modo social de produção capitalista. De fato, a dinâmica comercial dos famosos 

ciclos extrativos da Amazônia sempre esteve ligada, intrinsecamente, a descoberta de 

determinados produtos extrativos regionais, tais como: produtos pecuários, florestais, 
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minerais, além da borracha, cujo valor de uso local, imediatamente, assume a forma social de 

valor de troca para os mercados nacional e internacional.  

No caso da economia extrativa da borracha, ela nasce e se expande inserida numa 

economia internacional dominada pelo capital industrial, dada ainda a frágil articulação 

comercial com o resto da economia nacional. Com o fim do ciclo econômico da exploração da 

borracha, porém, houve uma redução considerável da população regional decorrente da 

imigração de famílias nordestinas aos seus Estados de origem. Para Santana (2002, p. 384): 

“A economia da Amazônia mergulha, então, numa profunda estagnação 

econômica. Essa situação, entretanto, abre novas possibilidades à 
reestruturação de uma economia de subsistência de base camponesa 

convivendo ao lado de uma economia extrativa comercial baseada na 

castanha, na garimpagem e na pecuária de corte em pastos naturais.” 

De resto, como detectado nos estudos de Carvalho (2006, p. 491): 

“Além dessas atividades agrícolas, a descoberta de ricas jazidas mineiras de 

alto teor de pureza na Amazônia, acabou por despertar o interesse do capital 
nacional e internacional para a exploração econômica das minas de 

manganês no Amapá e de estanho, bauxita e ouro em Rondônia.” 

Nos anos 60-70, com a institucionalização da “Operação Amazônia”, que criou a 

SUDAM, o BASA, e, em seguida, o INCRA, tem início uma forma de ação governamental 

para a ocupação da Amazônia, vista como uma fronteira agrícola, desta vez com base na 

economia da pecuária de corte, vulgarmente chamada de ocupação pela “pata do boi”.  

O modelo de desenvolvimento regional adotada inicialmente pela SUDAM foi, 

praticamente, o mesmo que o da Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste 

(SUDENE), ou seja, uma industrialização baseada no modelo de substituição de importação. 

No entanto, apesar da importância estratégica do Plano Regional de Desenvolvimento do 

Nordeste (PRDN), pode-se identificar uma certa idealização de uma estratégia de 

desenvolvimento industrial para a Amazônia com base na proposta do economista brasileiro 

Celso Monteiro Furtado para a região Nordeste.  

Desta forma, na perspectiva furtadiana, o desenvolvimento deveria ser compreendido 

como um processo de mudança estrutural em que uma determinada economia atrasada transita 

para uma economia avançada. Além disso, Furtado admite que esta estratégia só poderia ter 

alguma possibilidade de sucesso, caso pudesse contar com a forte presença do Estado como 

agente planejador e centralizador das decisões. 

Assim, Furtado (1997, p. 387-432) propôs uma política regional de industrialização 

para o Nordeste brasileiro, inspirada no modelo da Comissão Econômica para a América 
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Latina e o Caribe (CEPAL), visando criar na região nordeste um processo autônomo de 

industrialização regional. Para Petit (2018, p. 99): 

“É preciso dizer ainda que os estudos e propostas da Cepal não somente 

orientaram as políticas desenvolvimentistas de alguns países latino-
americanos, mas também estimularam as discussões a respeito das 

desigualdades socioeconômicas inter-regionais no seio de alguns deles, 

especialmente no Brasil, e da validade da utilização dos conceitos cepalinos, 
como os de centro e periferia, com o intuito de propor as alternativas para 

mudar essa situação.” 

Na concepção de Cano (1985, p. 25):  

“A equipe dirigida por Celso Furtado, embora tivesse consciência da 

dimensão histórica de sua problemática, incorreu, no entanto, no erro de 
tentar transpor para os marcos da região, uma política de industrialização em 

certa medida orientada pela substituição regional de importações visando 

criar no Nordeste um centro autônomo de expansão manufatureira.”  

Cano (1985, p. 26) chama a atenção quando diz que:  

“Os mesmos equívocos repetiram-se, mais tarde, no programa da 
Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM). Tais 

políticas, com o agravante de que eram implantadas em áreas sabidamente 

contempladas por débeis relações capitalistas de produção, não poderiam ter 

destino do que tiveram.”  

Na verdade, a essa altura, a industrialização da economia brasileira, levada a cabo 

pelo Plano de Metas, nos anos cinquenta, já se encontrava em sua fase mais avançada nos 

anos posteriores; a fase da industrialização pesada e a despeito da importância dos incentivos 

fiscais regionais, não teria mais sentido prático de formular “planos” para uma 

industrialização autônoma em qualquer região do país.  

Cano (1985, 2002) aborda, por sua vez, o significado de industrialização, 

caracterizado por ser o resultado de um processo de acumulação de capital através do qual a 

economia passa a contar com as bases capitalistas de produção. Quando isso acontece, afirma-

se que esta indústria lidera o processo de acumulação de capital e influencia no 

direcionamento do investimento autônomo como fator determinante do emprego e da renda. 

Para Cano (1985, p. 26-27): 

“(...) as políticas de industrialização regional acabaram por apoiar a 

implantação de moderna indústria comandada pelo capital industrial de fora, 
basicamente daquele que frutificou em São Paulo, onde se originaram cerca 

de 50% dos investimentos incentivados realizados no Norte e no Nordeste; 

em ambas as regiões, entre 1968 e 1972, os capitais locais atingiram menos 

de 10% do total. Mais ainda, o tipo de indústria que ali se instalou pouco tem 
a ver com a massa populacional de baixa renda que lá predomina: os 

principais segmentos industriais implantados foram de material de 

transporte, material elétrico e químico, não solucionando o problema de 
emprego, muito menos o da concentração da renda. Do ponto de vista do 

emprego, é o capital mercantil, sobretudo o comércio urbano e a construção 
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civil os dois principais setores responsáveis pela expansão do emprego 

urbano tanto no centro quanto na periferia.” 

Em meados da década de sessenta, torna-se mais perceptível a crise do padrão de 

industrialização e desenvolvimento, que levou o nome de substituição de importações, que se 

reflete em fatos como, a título de exemplo, a modernização da agricultura; a marginalização e 

o desemprego crescente; a elevada concentração de renda e da riqueza; a persistente tendência 

ao déficit comercial; e ao consequente e relevante aumento da dívida externa; além da 

presença, cada vez mais ativa, do capital estrangeiro na produção industrial destinada ao 

mercado local, tendo controle dos setores de demanda mais dinâmica e de tecnologia mais 

avançada; e a agravação das tensões sociais e políticas. 

No geral, há pouca informação – em termos de dados estatísticos – em torno do total 

de empresas de capital estrangeiro com terras situadas na Amazônia para fins de exploração 

econômica. Garrido Filha (1976) através da Tabela 7 indica algumas dessas empresas que 

foram beneficiadas diretamente pela política de incentivos fiscais-financeiros da época, 

inclusive para compra de terras.  

 

Tabela 7 – Lista de Empresas estrangeiras e terras compradas com os incentivos fiscais-

financeiros da SUDAM: 1966-1974 
Empresa  Controle Acionário País Área 

(ha) 

Estado Ano de 

Aprovação 

Cia. Vale do Rio Cristalino 

Agropecuária Água Azul 

Liquifarm Agrop. Suiá-Missu 

Amazônia Mad. e Laminados 

Volkswagen 

Família Davis 

Liquifarm 

Georgia Pacific 

Alemanha 

EUA 

Itália 

EUA 

140.000 

98.000 

670.000 

400.000 

PA 

PA 

MT 

PA 

1969 

1974 

1976 

1956-1957 

Bruynzeel Madeiras S.A. Bruynzeel Holanda -  1966 

Fazenda Nova Viena Bethlehem Steel EUA 200.000 PA 

 

1974 

BCN Agropastoril Barclays Bank Inglaterra 250.000 MT 1972 

Superfine Madeiras S.A. 

Agrop. Duas Âncoras 

Cia. Agrop. do Pará 

Toyo Menka 

Henblein Inc. 

King Ranch  + Swift-

Armour 

Japão 

EUA 

EUA 

300.000 

200.000 

450.000 

PA 

MT 

PA 

1972 

1972 

1972 

Cia. Agrop. do Rio Inajá Sifco Industries Inc. 

Hobin Holie M 

Canadá 

EUA 

163.000 

30.260 

PA 

PA 

1976 

1968 

Agrop. Mirassol PDow Chemical  EUA 300.000 MT 1969 

Drury’s Fiel S.A. Agrop. Drury’s 

Distrib/Henblein 

EUA 220.000 MT 1973 

Mitsui Agrop. Ltda. Marubeni Co. & 

Mitsui Co. 

Japão 150.000 PA 1970 

Cia. Nova Fronteira Agrop. Toshio 

Toyota 

Japão 220.000 MT 1973 

Cia. Ás de Ouro Mitsubishi-Yakult do 
Brasil 

Japão 120.000 MT 1973 

Agrop. Barra dos Garças Part. da Singer do 

Brasil 

EUA 120.000 MT 1972 

Jari Florestal e Agrop. Daniel Ludwig EUA 3.500.000 PA-AP 1970 

Fonte: Garrido Filha (1976, p. 05 apud Carvalho, 2012, p. 124).  
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Embora seja muito difícil encontrar uma série estatística, com periodicidade histórica 

a partir da década de sessenta, que envolva todas as empresas de capital estrangeiro “donas” 

de terras na Amazônia para fins de exploração agropecuária, a Tabela 7 revela a designação 

de algumas delas que foram beneficiadas diretamente pelas políticas de incentivos fiscais-

financeiros, inclusive para a aquisição e compra de terras no momento e após a 

institucionalização da “Operação Amazônia”. 

A Tabela 7 revela, ainda, o quanto o processo de acumulação do capital nas 

fronteiras amazônicas, com destaque para a fronteira paraense, foi favorecido pela expansão 

dos mercados, sobretudo de projetos agropecuários. Os privilégios dos grandes proprietários 

daquele período, entretanto, contrastam com as condições precárias de vida dos grupos de 

desapossados e despossuídos, típicas de uma região de fronteira, demonstrando a tendência à 

alta concentração de renda, desemprego e extrema pobreza.  

Por isso, como advoga Mazzucchelli (2004, p. 50): “O capital, assim, nunca é 

“excessivo” em relação às necessidades sociais. Seu excesso só é relativo à sua própria 

valorização, de modo que a superprodução de capital significa, única e tão-somente, que o 

capital é excessivo a uma dada taxa de lucro”. O objetivo da produção capitalista, assim 

sendo, é a apropriação de valor, de “riqueza abstrata” ao longo do tempo, em uma economia 

que utiliza recursos monetários para a intermediação e a acumulação de capital; e para que 

esta “riqueza abstrata” ocorra é condição necessária, mas não absoluta, a existência do 

consumo dos trabalhadores e dos capitalistas.  

  

3.2. Integração econômica-regional e suas consequências nas fronteiras do Pará 

  

No Brasil, o processo de ocupação das fronteiras pode ser caracterizado não somente 

em termos do tipo de atividade econômica predominante, mas também, do ponto de vista da 

forma de organização social da produção em cada área. Essencialmente, duas formas de 

ocupação da fronteira podem ser identificadas no caso da Amazônia: uma sendo a ocupação 

de novas terras pela frente camponesa; e a outra pela frente capitalista. A diferença 

fundamental entre os dois tipos de ocupação se refere em como se dá a forma de organização 

da produção, se em bases necessariamente capitalistas ou não. 

A fronteira camponesa, de modo geral, é o resultado do deslocamento de pequenos 

produtores, quase sempre posseiros, que são expulsos, de uma forma ou de outra, de seus 

lugares de origem. Os camponeses na fronteira tendem a restringir sua produção a lavouras de 

subsistência e a criação de pequenos animais.  
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Sobre essa questão, Velho (2009, p. 207-208) identificou a existência de três grandes 

correntes camponesas que se dirigiram à Amazônia, sendo todas as três distinguíveis nos 

primeiros anos da década de setenta (70). São elas: 

“1. A corrente “espontânea” que discutimos e que está agora ocupando o 

noroeste do Maranhão e o sul do Pará. 

2. Uma corrente “espontânea” na direção de Noroeste vinda do Centro-Sul 
para Rondônia e Acre através da Estrada Brasília-Acre. Em 1972-73 alguns 

milhares de migrantes estavam chegando lá todo mês e muitos outros já 

estavam avançando na direção da Estrada Porto Velho-Manaus. Veem dos 
estados do Sul, embora muitos fossem originalmente de outros estados 

(sobretudo do Nordeste), donde anteriormente haviam se dirigido para o 

Paraná e São Paulo.  
3. A colonização “planejada” da Rodovia Transamazônica levada a cabo 

pelo INCRA, particularmente entre os rios Xingu e Tapajós.” 

Velho (2009, p. 208) chama a atenção para a existência de uma quarta “corrente” 

(colocada com o devido cuidado entre aspas):  

“O fato de duas dessas três correntes serem bastante independentes da ação 

governamental recente (embora o seu volume, ritmo de expansão e de 

desmarginalização estejam correlacionados à abertura de estradas) parece 
mostrar que o movimento não é “artificial”. Deve-se acrescentar a existência 

de uma quarta “corrente”, constituída por indivíduos que vêm se empregar 

em atividades assalariadas, sobretudo como peões nas fazendas de gado. Não 

constituem propriamente uma corrente não só porque dirigem-se a áreas 
muito diversas, como também dadas as condições extremamente variadas em 

que se colocam. Por exemplo, podem não só empregar-se em grandes 

projetos pecuaristas, como também encontrar colocação no próprio bojo das 
correntes camponesas; podem também estar ou não sujeitos à intermediação 

de um empreiteiro (gato10).” 

Na Amazônia brasileira, também pode-se identificar uma espécie de fronteira 

extrativa camponesa, onde as relações de trabalho são dominadas pelo sistema de aviamento. 

Neste sentido, as regiões de fronteiras extrativas são áreas de exploração de outros recursos 

minerais ou florestais, cujo valor econômico viabiliza um processo de exploração mesmo 

quando são muito distantes das partes mais povoadas do país. 

Em termos gerais, tanto as atividades extrativas vegetais (borracha, castanha, entre 

outras), quanto as atividades de garimpagem, geralmente, envolvem um deslocamento 

permanente dos trabalhadores no espaço, tendendo a não induzir a fixação da população no 

local da atividade econômica. Devido à distribuição espacial mais dispersa dos recursos 

minerais e florestais na Amazônia, a fronteira que se desloca em função do aparecimento de 

oportunidades extrativistas não somente é menos estável do que a fronteira agrícola, mas, 

também, tende a ser muito mais afastada geograficamente das áreas de ocupação mais antiga.  

                                                             
10 O gato é um aliciador da mão-de-obra, isto é, uma pessoa incumbida de aliciar os trabalhadores. 
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Na década de sessenta, a fronteira agrícola na Amazônia e do Pará começou a ser 

“bloqueada” para os pequenos produtores com o fechamento “por dentro” e “por fora”. No 

caso do fechamento “por dentro”, houve a desapropriação dos meios de produção do produtor 

direto, tendo este que tentar o caminho urbano ou novas áreas de fronteira; já no diz respeito 

ao fechamento “por fora”, houve uma prévia ocupação dos espaços vazios antes mesmo que lá 

chegassem os camponeses ou os pequenos proprietários. 

Como consequência, a tendência à monopolização da propriedade da terra na 

fronteira foi geral e, em si, extremamente conflitiva na medida em que os camponeses de 

todas as categorias passaram a ser submetidos aos ditames do grande capital (inter)nacional. 

O bloqueio exercido pelo capital monopolista, tanto em áreas internas aos perímetros da 

fronteira quanto nos perímetros das áreas de fronteira, contra os camponeses e pequenos 

proprietários foi, em sua essência, um fenômeno gerador de conflitos sociais.  

Isso é assim porque o processo de fechamento da fronteira representou um momento 

de deterioração na distribuição de riquezas e, consequentemente, da renda real das 

estratificações sociais envolvidas, principalmente as mais pobres. Estas características 

históricas do desenvolvimento regional da Amazônia e, em particular, do Estado do Pará, 

refletem um movimento mais amplo da expansão capitalista no país, no qual o Estado e as 

Instituições desempenharam um papel crescente, especialmente após a implementação da 

“Operação Amazônia”.  

Assim, o Estado brasileiro tanto através de suas atividades empresariais, quanto 

através de seus instrumentos institucionais e de políticas econômicas, acabou por contribuir 

(in)diretamente para que o desenvolvimento regional fosse realizado a partir dos interesses 

forâneos do grande capital. 

Essa forte intensificação e consolidação da presença do governo federal na Amazônia 

brasileira teve como marco o Decreto Lei nº 1.164 de 1º de abril 1971, que declara 

indispensáveis à segurança e ao desenvolvimento nacionais terras devolutas situadas na faixa 

de cem quilômetros de largura em cada lado do eixo de rodovias na Amazônia legal. Esse 

diploma legal implicou na perda real do patrimônio fundiário dos Estado-membros, a ponto 

de um Estado como o Pará ter perdido a sua autonomia de jurisdição federativa em cerca de 

70% de sua área terrestre, como atesta Carvalho (1987) 

Para assegurar a presença do Estado na região, em nome de uma “Reforma Agrária” 

localizada, o governo federal criou o Grupo Executivo das Terras do Araguaia-Tocantins 

(GETAT), pelo Decreto-Lei nº 1.767, de 1º de fevereiro de 1980, com o objetivo de 
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coordenar, promover e executar as medidas necessárias à regularização fundiária no Sudeste 

do Pará, Norte de Goiás e Oeste do Maranhão.  

Para complementar o processo de intervenção do Governo Federal na região, 

também foi criado o Grupo Executivo para a Região do Baixo-Amazonas (GEBAM), através 

do Decreto-Lei nº 84.516, de 28 de fevereiro de 1980, que tinha como objetivos: coordenar as 

ações de fortalecimento da presença do Governo Federal na margem esquerda do Baixo 

Amazonas e acompanhar os projetos de desenvolvimento e colonização naquela região, assim 

como propor medidas para a solução de seus problemas fundiários. 

Isso posto, pode-se caracterizar a presença do Poder Central na Amazônia Legal em 

três estágios. São eles:  

1º) O primeiro estágio constituiu o que foi chamado de “presença cíclica do Estado na 

Economia Regional”, que se verifica nos momentos expansivos da atividade extrativa 

amazônica, mas normalmente, sem qualquer preocupação de integração regional à dinâmica 

da economia nacional;  

2º) O segundo estágio pode ser caracterizada a partir do final da 2ª Guerra Mundial, na qual 

houve, pela primeira vez, manifestação de preocupação do Estado Nacional com o processo 

desenvolvimento da Amazônia, estimulando-se a dinamização e diversificação das atividades 

produtivas existentes. A base política viabilizadora dessa proposta estaria na aliança dos 

grupos regionais com segmentos do capital em nível nacional e, com este processo, 

vislumbrava-se na prática o crescimento horizontal do mercado aos produtos da indústria em 

expansão no Centro-Sul do país;  

3º) O terceiro estágio, que vem conferir a efetivação da ação do Estado Nacional na região, e 

tem seu início a partir da década de 60 quando se concebe o processo de formação do capital 

na região, consequência da materialização do arcabouço ideológico definido e materializado 

na chamada “Operação Amazônia”. 

Na realidade, no período que antecede a criação da SUDAM, as atividades 

econômicas da região já estavam articuladas com os mercados locais, nacionais e 

internacionais, embora fossem bastante influenciadas pelas exigências da produção para o 

abastecimento interno. Os vários aspectos da vida das comunidades amazônicas da fronteira 

foram marcados por uma forma específica de integração baseada nas vias naturais, 

constituídas pelos rios e igarapés, de relevante função socioambiental e de profunda 

integração histórica com a natureza. 

De forma geral, o principal fundamento da política de dinamização e diversificação 

da economia amazônica implicava em um pacto de poder estabelecido entre a elite regional e 
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os interesses da fração hegemônica do capital, que necessitava ampliar o mercado para alguns 

dos seus produtos industriais. A partir disso inicia-se uma discussão sobre o processo de 

ocupação e integração da Amazônia ao contexto nacional. 

Para consecução desse novo projeto, o governo federal desencadeou um conjunto de 

medidas jurídicas-institucionais no âmbito da “Operação Amazônia”, que tinham como 

objetivos dotar a região de uma estrutura político-administrativa caracterizada pela forte 

presença do Governo Federal na região.  

Além disso, como já visto nos capítulos anteriores, a integração da região aos 

interesses nacionais exigiu a transformação da Superintendência do Plano de Valorização 

Econômica da Amazônia (SPVEA) em Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia 

(SUDAM), o que foi efetivado pela Lei n° 5.173 de 27 de outubro de 1966. Paralelamente, foi 

feita a transformação jurídica do Banco de Crédito da Amazônia (BCA) em Banco da 

Amazônia S/A (BASA) em conformidade com a Lei nº 5.122 de 28 de setembro de 1966. 

Isso representou uma alteração fundamental na forma de atuação do governo federal, 

que então passou a instruir os planejadores a concentrar os investimentos públicos nos 

espaços econômicos suscetíveis de desenvolvimento planejado, onde seriam fixados os polos 

de crescimento regionais. Não obstante, a notória preocupação do policy makers da época 

com a regionalização do desenvolvimento industrial estava mais associada à ideia de que o 

subdesenvolvimento das regiões periféricas representava um obstáculo à realização do grande 

potencial de crescimento econômico nacional do que de uma real promoção do 

desenvolvimento dessas regiões a partir da industrialização.  

Essas mudanças institucionais implicaram numa reorientação de cunho político-

econômico traduzida pela substituição do apoio as atividades extrativistas e, 

consequentemente, o revigoramento de novas atividades econômicas, em particular a pecuária 

bovina. Como reforço a essa nova política desenvolvimentista, outros argumentos ideológicos 

foram utilizados com frequência pelo regime militar no seu esforço de legitimar suas ações na 

fronteira. Deste modo, a questão da segurança nacional, a cobiça estrangeira e a doutrina do 

vazio demográfico e econômico, foram fortemente utilizadas no discurso dos tecnocratas civis 

e militares.  

Para viabilizar o projeto de integração da Amazônia aos interesses do grande capital, 

o Governo Federal criou um conjunto de instrumentos de política, dentre os quais se destaca a 

política de benefícios fiscais e a política de terras. Como resultado dessas ações estratégicas 

do Estado brasileiro, vários grupos empresariais passaram a receber doações financeiras a 

custo zero, além de imensas extensões de terras a preços simbólicos. Com isso, a 
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industrialização na Amazônia brasileira tendeu a se concentrar na exploração dos recursos 

naturais (minérios, solos, capacidade hidrelétrica), que iriam alimentar diretamente (insumos) 

e indiretamente (divisas) o processo de industrialização nacional concentrado no Centro-Sul. 

Materializadas no “Programa de Metas e Bases para a Ação do Governo”, no período 

de 1970-1973, durante o Governo do General Médici, as ações do Estado brasileiro tinham 

como principal objetivo induzir uma espécie de dependência menor do setor industrial como 

fonte preponderante de crescimento brasileiro. Para Rocha e Gonçalves (2017, p. 08): 

“O componente regional dessa estratégia envolve a expansão da fronteira 

econômica nacional, principalmente em relação ao planalto central, vales 
úmidos do Nordeste e, posteriormente, a Amazônia, para tirar proveito da 

dimensão continental do país, ampliando o mercado interno pela 

incorporação de novas áreas e, simultaneamente, pela melhor utilização da 

mão de obra abundante.” 

O tratamento dado pelo “Programa de Metas e Bases para a Ação do Governo” à 

componente espacial envolveu, segundo Velloso (1970, p. 16): “(...) IV – A expansão da 

fronteira econômica nacional, para tirar proveito da dimensão continental do país, ampliando 

o mercado interno pela incorporação de novas áreas e, simultaneamente, pela melhor 

utilização da mão-de-obra abundante.”  

Em meio a isso tudo, pode-se constatar que esse tipo de política de desenvolvimento 

direcionada para a Amazônia não proveu nenhum tipo de benefício em termos de 

desenvolvimento socioeconômico. Na realidade, essa perspectiva só conseguiu refletir o 

caráter antissocial das ações do governo federal. Em conformidade com isso, Sen (2000, p. 

52-53) ressalta que: “(...) o desenvolvimento requer a incorporação das liberdades humanas 

em termos econômicos, sociais, políticos e culturais”, ou seja, requer também conhecimento 

sobre a história, o que não foi notado pelos planejadores em suas etapas de aplicação. 

Nestes termos, mesmo dispondo de um inestimado potencial de recursos naturais, 

paradoxalmente, prevaleceram na região a fome, o desemprego, a falta de saneamento e, 

sobretudo, o analfabetismo de parcela significativa da população das fronteiras paraenses. 

Apesar da dimensão apreciável de terras agricultáveis, historicamente falando, as Unidades 

Federadas que compõem a região continuam, mesmo na atual conjuntura, dependendo de 

volumes expressivos de importação de alimentos de outras regiões do país, inclusive de 

energia elétrica, como consequência da materialização de um modelo político que privilegiou 

(e continua privilegiando) os interesses especulativos do capital, que concentram a 

propriedade das terras, promovem o êxodo rural e a especulação fundiária, além de 
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enfraquecerem o sistema produtivo de base interna, inviabilizando o pleno desenvolvimento 

das forças produtivas amazônicas. 

Essa crescente interação regional se manifesta através da complexidade e 

intensidade, cada vez maior, dos fluxos de bens e serviços, capitais e migrantes tanto entre o 

centro hegemônico e as regiões periféricas, quanto entre as diversas regiões periféricas entre 

si. No caso das regiões periféricas das fronteiras da Amazônia brasileira, a integração com o 

núcleo industrial da economia ocorreu através da simples expansão geográfica de atividades 

produtivas urbanas e rurais, de uma forma fundamentalmente complementar a expansão das 

atividades econômicas no polo industrial.  

Como consequência, o processo de integração econômica acabou ocorrendo de uma 

forma tal que os efeitos dos benefícios gerados têm sido muito maiores no centro do que nas 

áreas periféricas, caracterizando, portanto, uma clara subordinação dos interesses regionais da 

periferia aso interesses de grupos econômicos extra regionais. Neste particular, a ocupação 

produtiva (e mesmo especulativa) da fronteira amazônica, teve uma influência importante 

sobre os fluxos inter-regionais de fatores e bens de serviços no Brasil e foi, também, 

consubstancialmente dependente da intervenção do Estado militar. 

Ou seja, além da concentração espacial da indústria e da crescente interação e 

integração regional, a progressiva ocupação da fronteira representou uma das manifestações 

mais extensivas das transformações espaciais ocorridas na história econômica brasileira. É 

notório, portanto, o papel que o Estado teve na medida em que se viu o crescimento da 

importância dessas áreas para o próprio processo de acumulação de capital do centro 

hegemônico do país para outras regiões mais periféricas.  

Com isso, a crescente intervenção pública tendo a SUDAM e o BASA como 

principais agentes indutores do processo de acumulação de capital, acabou sendo realizada, 

via de regra e tendenciosamente, a favor do grande capital sem ter dado a devida atenção às 

necessidades básicas da população regional das fronteiras e dos migrantes pobres que para cá 

se dirigiram. 

É evidente que a intensificação da ação federal na Amazônia viabilizou a exploração 

de oportunidades econômicas para o setor privado, mas, de modo geral, negligenciou os 

pequenos agricultores, os camponeses, os posseiros e os trabalhadores rurais sem terras, 

dificultando assim o acesso a propriedade da terra e ocasionando um verdadeiro “fechamento 

da fronteira” para o excedente relativo da população. Como resultado histórico disso, tem-se 

observado que a intervenção do Estado nas áreas de fronteira vem não só permitindo, mas até 

mesmo contribuindo, para o aceleramento do fechamento da fronteira. 
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3.3. Análise do papel da renda fundiária e do preço da terra nas fronteiras 

  

No Brasil, enquanto a terra constitui-se em um objeto de doação ou apropriação livre, 

tal fato histórico significou o controle e o domínio da terra como simples meio de produção 

natural e necessário à produção de bens agrícolas. É como se fosse um agricultor investindo 

em uma terra que não pertence a ninguém. Contudo, nos termos fronteiriços, a apropriação da 

terra como meio de produção natural aparece como condição de produção à realização do 

lucro do capitalista.  

Mesmo quando a terra no Brasil passa a ter um preço, e que se generaliza a partir de 

1850, como a Lei de Terras, a sua importância econômica (e social) tem conotações 

particulares. Na esteira da abolição da escravatura, que não veio acompanhada de uma 

distribuição de terras aos negros libertos e alforriados, tão pouco de investimentos em 

educação para facilitar a mobilidade social dos mais pobres, o monopólio da terra, mantido 

pela oligarquia agrária escravocrata e proprietária de grandes latifúndios por extensão e 

exploração, emergiu como fator fundamental na nova ordem econômica, social e política que 

se seguiu a velha república.  

Nas fronteiras da Amazônia, o preço da terra é determinado pela renda fundiária 

capitalizada, logo o preço da terra se assemelha ao valor do capital cujo rendimento é igual ao 

montante da renda fundiária de outro pela taxa de juros corrente. O juro do capital é a parte do 

lucro que um empresário cede para um proprietário capitalista para que este coloque o seu 

dinheiro à sua disposição.  

Dito de outra forma, a renda fundiária é a parte do lucro que o capitalista pode 

realizar na agricultura em virtude do seu direito de propriedade da terra, sem intervir pessoal e 

ativamente, na qualidade de capitalista na indústria ou no comércio. Isso acontece não 

somente quando o capital é aplicado sob a forma de empréstimo bancário, mas também 

quando aplicado em ações ou títulos.  

Desta forma, as taxas de lucro, na mesma proporção que as taxas de juros do capital, 

tendem a nivelar-se. Os novos capitais tendem, por conseguinte, fluir para as atividades onde 

se paga mais que a taxa média de juro; em contra partida tendem a se afastar das atividades 

onde se paga menos que a taxa média de juros, sob condições inalteradas dos demais fatores.  

Assim, nas condições brasileiras caracterizadas pela utilização da terra agricultável 

de apenas pequena parcela da disponibilidade total de terras, a renda fundiária, a qualquer dos 

títulos, deveria ser baixa muito baixa e, mais ainda, considerando que a oferta de terras no 

Brasil cresceu com o avanço da fronteira agrícola para novas regiões com grandes extensões 
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de terras agricultáveis e habitáveis, seria de esperar que o preço da terra declinasse. Mas, se, 

ao contrário, concomitante ao aumento da oferta de terras o preço da terra tende a crescer, 

então a causa não deve ser buscada alhures, isto é, em outro lugar e este é o lado da demanda 

por terras.  

Além disso, o aumento do preço de um ativo produtivo cujo valor é fixado acima de 

seu preço de produção só deve ser um fenômeno transitório. Porém não é isso que acontece 

quando se trata do preço da terra nas fronteira. Já é conhecido que a terra não tem preço de 

produção por não ser produto do trabalho humano. Uma queda da taxa de juros nominal de 

modo algum afeta o valor do capital-dinheiro, mas altera o preço da terra.  

Por exemplo: uma parcela da terra, que proporcione uma renda fundiária de R$ 

12.000,00 valerá R$ 200.000,00 se a taxa de juro for de 6%; R$ 300.000,00 se a taxa de juros 

caísse para 4%. De acordo com estes termos, seria inadmissível supor que um dado capital 

aplicado sob a forma de empréstimo (ou de ações) e que a renda corrente fosse 6%, valesse 

R$ 300.000,00, pois na verdade ele valeria R$ 5.000.000,00, caso a taxa geral de juro caísse 

para 4%, pois com essa taxa de juro o capital emprestado deveria render R$ 7.500.000,00 (= 

300.000, 00/5%).  

Em uma terra cultivada, sem dúvida, é possível que haja também capital aplicado na 

terra. É o que geralmente acontece com as nações capitalistas. Isto significa que a parcela da 

mais-valia, que é apropriada pelo proprietário da terra, compreende não apenas a renda 

fundiária propriamente dita, mas também o juro do capital aplicado no solo agrícola.  

Nos termos de Kautsky (1980), o preço da terra compreende, além da renda fundiária 

capitalizada, o juro capitalizado, o que vem a ser, por consequência, nos casos normais o 

próprio capital. Para Kautsky (1980, p. 89-90):  

“Antes mesmo da emergência do modo de produção capitalista na  

Europa, como um caso típico, o uso da terra já se encontrava sujeito  
a tributo, isto é, ao pagamento da renda feudal da terra que, tanto lá  

como cá, pode se manifestar sobre a forma de renda- trabalho, renda- 

produto e renda-dinheiro.” 

Mas cabe dizer que o juro do capital exclusivamente não explica o preço da terra. 

Isto porque o preço da terra sem nenhuma aplicação de capital, ou melhor, a terra inteiramente 

inculta, tem também um preço que nada mais é do que a renda fundiária capitalizada quando a 

produção capitalista na agricultura moderna está suficientemente desenvolvida. Esta é a 

segunda diferença entre a terra e o capital.  

O valor efetivo do capital-dinheiro aplicado na agricultura é medido no mercado de 

capitais pela taxa de juros corrente que ele realmente proporciona; já o preço de um pedaço de 
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terra é medido pela renda fundiária que capitalizada pode dar. Há ainda uma terceira 

diferença: os meios de produção criados pelo trabalho humano se desgastam fisicamente na 

medida em que são consumidos produtivamente; e se desgastam moralmente como resultado 

do surgimento de inovações tecnológicas, de forma que cedo ou tarde deixam de existir. 

Ademais, os meios de produção criados pela indústria precisam ser renovados quando deixam 

de ser eficientes. Esse processo é, na verdade, a razão de ser do próprio capitalismo. 

A terra, um meio de produção natural em abundância na fronteira, é indestrutível e 

eterno ao menos em relação a humanidade e enquanto os homens não quiserem cometer 

“suicídio” destruindo a natureza.  Logo, para determinar o preço de uma propriedade é preciso 

levar em conta outros fatores, além da renda fundiária. Existe, ao lado da renda fundiária 

capitalizada, o capital realmente adiantado para a exploração agrícola: construções rurais, 

animais de trabalho, máquinas, equipamentos e outros bens de capital produtivo. 

O valor mercantil desse capital é calculado segundo os preços de produção, deduzido 

o desgaste. Porém uma grande propriedade privada pode compreender também casas de 

moradia de luxo e instalações como piscinas, campos de futebol, golfe, quadras de tênis, etc. 

Algo típicos das elites fundiárias desse pais. Na realidade, todas essas benfeitorias, que nada 

têm em comum com a produção de mercadorias agrícolas, aumentam o preço do imóvel sem 

aumentar a renda fundiária.  

Todavia, quanto mais alto for o preço dessas instalações e casas de luxo, tanto mais a 

taxa de juro do capital fundiário parecerá fraco uma vez que aqueles estejam incluídos nesse 

capital investindo em outras coisas que não a terra propriamente dita. Por exemplo: se uma 

parcela da terra produz uma renda fundiária de R$ 12.000,00, ela deverá valer, à taxa de juros 

corrente de 3%, R$ 400.000,00; além disso, se o proprietário desse imóvel constrói uma bela 

casa que lhe custa R$ 200.000,00, então ele calculará o valor comercial do imóvel em R$ 

600.000,00. Disso resulta que a taxa de juro do capital fundiário (representado pelas 

construções, casas de luxo, etc.) somente será de 2% (= 12.000,00/600.000,00), isto é, uma 

taxa de juros menor que a taxa de juros comum do capital.  

Por certo que a compra e venda de terra fazem da propriedade fundiária um ativo 

capitalista, mas não um capital. Assim, um proprietário fundiário pode vender a sua terra e 

tornar-se capitalista se quiser, mas no momento que a venda da sua terra for concretizada, este 

deixará de ser proprietário fundiário. Nestas condições, o capitalista que investe todo o seu 

dinheiro na compra de uma terra deixará de ser capitalista para se tornar um novo proprietário 

fundiário; de igual modo, o proprietário fundiário não é capitalista e o capitalista não é 

proprietário fundiário. 
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Durante a década de 1950 e, também, 1960, os debates sobre a questão agrária 

(ligada ao acesso à terra por meio de reforma agrária), e a questão agrícola (ligada ao aumento 

da produção agrícola de alimentos e matérias-primas), foram identificados com a crise agrária  

decorrente do empasse entre os trabalhadores rurais, que queriam terras para nela cultivar a 

produção de alimentos – sobretudo aqueles camponeses sem a propriedade da terra e outras 

categorias como dos moradores agregados das fazendas –, e os grandes latifundiários 

representantes da oligarquia agrária brasileira que eram contra a reforma agrária. Tratava-se 

de uma luta de natureza político-ideológico entre os partidos de esquerda e da direita no 

Brasil, mas que tinham reais consequências no campo e na cidade.  

Ao lado da crise agrária coexistia uma crise agrícola associada não só a primeira, 

mas substantivamente a questão de qual deveria ser a melhor estratégia – ampliar a fronteira 

agrícola, modernizar a agricultura ou fazer a reforma agrária – para assim aumentar a 

produção de alimentos com o intuito de atender a demanda doméstica em um país que 

iniciava o seu processo de industrialização e que precisava reduzir o custo da reprodução da 

força de trabalho em termos de bens de subsistência mais baratos.  

Até a década de 1940, como indica Cano (1985, 2002), o Brasil era um país 

essencialmente subdesenvolvido, isto é, pré-industrial, com uma economia agrária 

exportadora. De fato, a economia brasileira até os anos de 1940 era uma economia de base 

agrária e exportadora de produtos primários para o mercado externo.  

Essa economia agrária girava em torno do complexo rural que possuía um modo de 

produção e de vida muito próprio – o engenho nordestino que cultivava cana-de-açúcar, 

produzia açúcar para exportação e desenvolvia diversas atividades domésticas que lhe 

assegurava uma autonomia relativa em relação ao mercado; e a fazenda de café paulista que 

cultivava café para exportação e, também, produtos de subsistência e matérias-primas 

agrícolas, além de outras atividades locais que asseguravam uma certa autonomia relativa ao 

mercado. Silva (1976, p. 72) percebeu isso para o caso da expansão da área cafeeira na 

fronteira paulista:  

“(...) é a expansão capitalista que está na base da especulação fundiária. Com 

efeito, a terra em si não tem valor, ela possui um preço na medida em que 
representa um meio que permite a apropriação da mais-valia. Em outros 

termos, a especulação fundiária não poder ser explicada fora da dominação 

do capital que dá valor comercial à terra.” 

A expansão da fronteira agrícola atingiu, em um primeiro momento, o Paraná, Sul de 

Goiás e Mato Grosso, a seguir o Sul da Bahia e partes do Maranhão e Piauí; depois o Sudeste 

do Pará e o Estado de Rondônia.  
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Para Velho (2009, p. 203-204): 

“Outro fator importante que contribui para dar um sentido concreto real à 
fronteira amazônica (além da redução na plantação de café no Centro-Sul e a 

sua substituição parcial pela criação de gado) é o fechamento da fronteira no 

Paraná. Tradicionalmente as fímbrias da fronteira eram sempre um lugar 
onde um campesinato marginal podia subsistir, ao mesmo tempo que 

preparava o terreno para a sua ocupação por grandes propriedades. Quando 

essas começavam a pressioná-los podiam ou tentar integrar-se como 

trabalhadores rurais (particularmente no caso do café) ou mover-se adiante 
até que o processo se repetisse, a minoria de mais afortunados realizando 

uma pequena acumulação com a venda de sua posse e benfeitorias. A partir 

dos anos 60, com o gradual fechamento da fronteira no Sul, esse padrão 
usual tem se tornado cada vez mais difícil de ser mantido, por vezes levando 

ao extravasamento de parte da população para países vizinhos.” 

Em termos funcionais, o avanço da fronteira agrícola na direção das regiões do 

Centro-Sul e do Norte-Nordeste nada mais foi do que uma extensão do crescimento da grande 

indústria paulista, cujo fundamento era dado pelo seu dinamismo urbano-industrial e pela 

construção de rodovias interligando as demais regiões do país.  

Este centro industrial polarizador se fortalecia pela comercialização dos seus 

produtos manufaturados junto às demais regiões. A expansão da fronteira agrícola, na direção 

do Sul, Centro-Oeste, Amazônia e Nordeste, só veio acelerar a dinâmica da “integração 

nacional”, com a predominância crescente da economia paulista, indica Cano (1985).  

Até a primeira metade do século XX, a organização econômica do espaço brasileiro 

ocorreu do seguinte modo: em um primeiro momento a ocupação se deu de forma 

“espontânea e não intencional”; já em um segundo momento as regiões periféricas “vazias” 

(Amazônia) ou “ocupadas” (Nordeste), sendo organizadas espacialmente em função do 

dinamismo econômico da região Sudeste.  

Isso posto, pode-se dizer que: 1º) Regiões periféricas “vazias” correspondem às áreas 

de fronteira agrícolas ou extrativistas com população rarefeita e potencialidades produtivas 

pouco exploradas; 2º) Regiões periféricas “ocupadas” são áreas que contém um contingente 

demográfico considerável e uma estrutura econômica bem definida, embora em decadência. 

A primeira Lei do Feudalismo Inglês, que dizia: “Nulle terre sans seigneur”, 

traduzindo: “Não há terra sem senhor” ou, simplesmente, não há senhor sem-terra, passou a 

ser adotada nas terras brasileira, pelo menos no tocante às relações de produção internas, dado 

que as relações de externas associadas à circulação, marcadas pelas exportações do açúcar e 

do café para o mercado esterno, eram tipicamente capitalistas.  

Na realidade, o monopólio da terra, isto é, de toda a terra acessível, habitável e 

agricultável, foi implantado no Brasil como um favor do Estado brasileiro. Estado esse ainda 
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dominado pela aristocracia agrária brasileira, embora esse “favor” fosse mascarado, 

frequentemente, sob a aparência legal de certos institutos jurídicos criados, como é o caso do 

usucapião, que era tendenciosamente interpretado pelos juízes da época – alguns deles sendo 

filhos, sobrinhos, apadrinhados, etc., dos grandes latifundiários – no sentido de assegurar o 

cumprimento da Lei Feudal inglês, que representava o poder indiscriminado dado ao dono da 

terra nos termos do “Nulle terre sans seigneur”.  

O receio da reforma agrária pelos senhores da terra era com o fim dessa lei, e em seu 

lugar uma lei mais justa no sentido de que a terra deveria pertencer a quem nela trabalha; ou 

queira trabalhar naquelas que não tem senhor; ou, ainda, se tem ela não é utilizada para fins 

produtivos, mas apenas para fins meramente especulativos, como hoje vem ocorrendo nas 

terras da fronteira da Amazônia, sobretudo no Sul, Sudeste e Oeste do Estado do Pará 

Na prática, sempre houve o receio de parte dos ideólogos defensores de um 

desenvolvimento centrado em grandes empresas capitalista agrícolas, como o caso da 

Austrália, de que a industrialização urbana não somente viesse destruir o velho complexo 

rural baseado no latifúndio, como criasse também uma nova forma de organização econômica 

centrada na indústria urbana e tendo a burguesia industrial como nova classe dominante no 

plano econômico e dirigente no plano político-ideológico.  

Neste contexto, a aristocracia agrária mesmo perdendo espaço para a burguesia 

industrial emergente, do ponto de vista do seu papel na economia brasileira, ainda assim 

manteve-se dividindo o poder no plano político com a burguesia industrial, mesmo porque 

uma fração da grande burguesia industrial e parcela significante da burguesia mercantil 

tinham negócios comuns no campo da economia brasileira.   

Rangel (1962a, 1962b) argumenta que não é exagero dizer que o primeiro mercado 

de valores a se estruturar na economia brasileira, durante o processo de industrialização 

pesada no Brasil, foi o mercado de títulos financeiros dos ativos imobiliários. A escritura de 

promessa de compra e venda circulava com uma intensidade no Brasil que não gozavam nem 

as ações e nem as obrigações na ausência da instituição da bolsa de valores.  

Para Rangel (1962a, 1962b), mesmo depois da criação da bolsa de valores no Brasil, 

na década de setenta, os títulos dos imóveis não se comparavam com o do sistema da 

poupança brasileira todo ele estruturado em ativos imobiliários. Por uma série de 

circunstâncias particulares do desenvolvimento capitalista brasileiro, dentre as quais a 

ausência de um mercado de capitais, a terra se converteu em um ativo singular objeto de 

demanda por parte dos agentes como meio de produção importante para o capitalista 



116 

 

industrial e reserva de valor tanto para o capitalista financeiro quanto para o proprietário da 

terra. Como ressalta Rangel (1962a, p. 68) essa condição ocorre: 

“(...) pelo aparecimento da terra como meio de entesouramento, como meio 

de defesa da poupança contra a erosão inflacionária e como fonte de renda 
fundiária que não depende de sua utilização agropecuária ou residencial, 

como taxa de valorização da terra. A simples retenção da propriedade 

fundiária surge, assim, como uma forma de investimento, acessível, tanto a 
agricultores como a agricultores, e que se aplica tanto à terra utilizada, como 

a terra excedente.” 

Isto significa que, no caso da economia brasileira, a terra se converteu, além de um 

meio de produção, em uma reserva de valor que aumentou na etapa do capitalismo 

monopolista. Wanderley (1979, p. 34) resume com clareza essa situação quando diz:  

“Com efeito, ao comprar uma terra, o proprietário não tem em vistas 
considera-la exclusivamente como condição da produção e como fonte de 

uma remuneração especifica, sob a forma de renda fundiária. Por razões 

econômicas, de ordem mais geral, (inflação, por exemplo), o capital 
investido na compra de terra será valorizado, independentemente de um 

posterior investimento de capital produtivo nesta mesma terra. Não é, 

portanto, necessário para o proprietário/dirigente da produção “recuperar” 
imediatamente o preço da terra, contabilizando-o nos custos da produção. A 

terra tem um significado de reserva de valor e é considerada 

fundamentalmente como um patrimônio, independentemente de qualquer 

exploração econômica.” 

É possível concluir que a propriedade fundiária, em termos econômicos, foi 

simplesmente abolida. Na realidade, permanecendo apenas em sua forma jurídica, mas um 

direito sobre uma porção de terra como um patrimônio que pode ser utilizada para fins 

produtivos ou especulativos. Essa transformação da terra de um meio de produção natural em 

reserva de valor, bem semelhante a um ativo financeiro, contribui em parte com a teoria da 

renda da terra de Karl Marx. Isto porque a valorização, enquanto forma de investimento, passa 

a ser um componente que não deriva do processo produtivo.  

A valorização da terra como um ativo por motivo especulativo, em relação a 

incerteza no futuro, pode até mesmo relegar a sua condição de meio de produção natural à 

uma posição secundária, dado que a sua realização (venda como ativo natural) como 

propriedade privada, não provém mais necessariamente de um lucro suplementar acima do 

lucro normal obtido pelo capitalista industrial, mas sim por motivo especulativo tendo como 

instrumento básico a negociação apenas do título de propriedade, que passa a ser comprado e 

vendido ou mesmo dado como hipoteca como uma forma de garantia de empréstimos ou 

financiamentos de imóveis.  

Há um outro aspecto a considerar na visão de Marx quando ele observa que o fato do 

capitalista explorar diretamente a terra implica que a propriedade privada não limitava o 
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emprego de capital, pelo menos enquanto todas as terras não estivessem apropriadas. O 

resultado seria um rápido desenvolvimento das forças produtivas na agricultura como ocorreu 

nos EUA através, por exemplo, da Lei do Homestead ou Homestead Act11. 

No Brasil, entretanto, o resultado da especulação financeira que acompanhou a 

apropriação privada das terras, antes mesmo de que todas as terras fossem ocupadas 

produtivamente, constitui-se um fator de atraso do desenvolvimento da agricultura brasileira, 

em especial no território amazônico, que só ocorreu na década de 1970 e 1980. Kautsky 

(1980, p. 88 apud Carvalho, 2015, p. 15) traz à baila importante observação quando diz: 

“Ao contrário da indústria, em que o lucro extraordinário é um  

fenômeno transitório, pois resulta das condições de produção mais  

vantajosas, na agricultura o lucro extraordinário, que se transforma  
em renda diferencial, é um fenômeno permanente.” 

Kautsky (1980) havia percebido isso claramente ao ter observado que todos os 

benefícios decorrentes do fato de ser o proprietário, mesmo quem explora as terras, são 

suprimidos. Desta forma, quando ao mudar de dono se calcula não apenas o valor presente da 

propriedade, senão também a renda fundiária esperada para o futuro.  

Dito de outra maneira, o futuro proprietário não só tem que despender uma soma de 

dinheiro para comprar a terra ao preço equivalente à renda capitalizada dessa mesma terra, 

mas até mesmo um montante superior a isso, que equivaleria ao sobre-lucro futuro que 

poderia ser obtido naquela exploração econômicas das terras agricultáveis, ou seja, o capital-

dinheiro, que potencialmente poderia se converter em capital produtivo incorporado ao solo. 

Neste caso, ele é desviado para a aquisição da terra não somente em função do que ela produz, 

mas também do que poderia ser produzido no futuro.  

Destarte, a barreira ao emprego do capital na agricultura não somente não foi 

suprimida como a figura do proprietário que explorava diretamente a terra no da fronteira 

amazônica. Mas, ao contrário, é como a terra para fins produtivos tivesse sido redefinida na 

medida em que o proprietário se transforma também num comerciante de terras.  

Foi o próprio capital comercial que se fundiu com o proprietário de terras no Brasil, e 

não o capitalista industrial-arrendatário que se juntaram para criar a nefasta figura parasitária 

do especulador fundiário no caso brasileiro. A valorização da terra criada pelo especulador só 

                                                             
11 De acordo com Sandroni (1999, p. 285), a Lei do Homestead foi uma “Lei aprovada em 1862, durante o 

governo Lincoln, nos Estados Unidos, estabelecendo a distribuição de terras no Oeste de forma quase gratuita, na 

proporção de 160 acres (cerca de 65 hectares). O homestead estabelecia, em resumo, que a propriedade da terra 

era de quem conseguisse demarcá-la durante um dia, legitimando dessa forma as posses que os agricultores iam 

obtendo ao desbravar o Oeste. A lei representou um poderoso estímulo para a colonização do Oeste dos Estados 

Unidos e atraiu um enorme fluxo migratório para aquele país. Além disso, o homestead eliminava um poderoso 

empecilho ao desenvolvimento da agricultura, na medida em que, pela nova lei, a propriedade da terra não 

pressupunha a propriedade de escravos, nem essa última, a propriedade de terras. 



118 

 

não constitui barreira a acumulação capitalista na agricultura porque o proprietário de terra era 

também o investidor de capital.  

Não é difícil entender a razão disso se se pensar que a valorização de uma residência 

alugada só beneficia o inquilino se ele for também o seu proprietário. Assim, o imóvel 

residencial, ao invés de se traduzir em uma elevação do preço do aluguel, valoriza-se como 

consequência do aumento do preço do imóvel, isto é, a valorização do imóvel residencial 

aparece como resultado da alta do preço desse patrimônio desse indivíduo com dupla função 

econômica. É por isso também que, com a valorização da terra por si só em termos 

especulativos, os preços do arrendamento de terras não precisaram acompanhar 

concomitantemente a elevação do preço da terra.  

No caso brasileiro, o preço da terra não é simplesmente o preço do arrendamento 

capitalizado, dado que não a terra não se resume só a uma função de exploração econômica 

em termos de produtivos. No Brasil, a valorização imobiliária, se, de um lado, não 

representou uma barreira ao investimento do capitalista industrial na agricultura quando o 

proprietário da terra é ao mesmo tempo o capitalista; de outro lado tornou indiferente a esse 

proprietário que as aplicações do capitalista sejam produtivas ou especulativas.  

O que se tem visto é que enquanto persistir essa motivação especulativa valorizando 

a terra da fronteira amazônica por meio da alta do preço da terra, o seu proprietário poderá 

continuar adquirindo mais terras agricultáveis sem que seja pressionado a explorá-las 

produtivamente para assegurar uma taxa de lucro positiva do seu empreendimento.  

Sobre essa questão, Rangel (1962a) observa que o capital investido na agricultura 

está não no preço da terra atual, porém no aumento do preço da terra esperado no futuro. Uma 

terra cujo preço pare de crescer e que não produza nenhuma renda, no sentido usual do termo, 

terá efeito depressivo sobre a taxa de lucro da empresa, o que acaba induzindo o empresário-

investidor a dispor dela, substituindo-a por um outro ativo menos valorizado.  

Além disso, a terra agricultável é um ativo importante porque a mesma valoriza-se 

nos ciclos de expansão capitalista. Quando aumenta a demanda por terra para produção de 

produtos agrícolas e nas conjunturas de elevação da taxa de inflação, a terra passa ser um 

refúgio como reserva de valor transportável do presente ao futuro. Para Silva (1981, p. 65-67):  

“No caso brasileiro, a terra é uma riqueza permite o acesso a outras formas 

de riqueza, tais como: a) riquezas naturalmente associadas as terras virgens 

como suas florestas como toda a sua biodiversidade ou em seu subsolo com 

os minérios que possam existir; b) riquezas políticas e financeiramente 
associadas a terra como o acesso crédito rural, incentivos fiscais, políticas de 

preços mínimos, etc.” 
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Além disso, como visto por Carvalho (2012, p. 229): “(...) a terra pode ser 

considerada um ativo de capital, já que ela é utilizada como principal fonte de recursos 

naturais que são usados pelo capital para produzir bens de uso humano”. Cabe ressaltar que 

embora a terra não seja mercadoria por não ser produto do trabalho humano, como afirmam 

acertadamente Karl Marx e Karl Polanyi, acaba sendo realizada, isto é, comprada e vendida, 

como um ativo especial por conta da institucionalização dos regimes de direito de propriedade 

privada capitalista. É por isso que o preço da terra nada mais é do que a renda fundiária 

esperada capitalizada a taxa de desconto de uma data futura a presente.  

Assim, o crescente aumento da demanda por terras – enquanto um ativo com 

características bem específicas, inclusive por ser reserva de valor – poderá ocorrer sempre e 

quando houver um novo produto, um novo mercado para um produto disponível, uma 

inovação tecnológica, ou até mesmo quando os proprietários da terra não conseguirem se 

adaptar as mudanças institucionais estabelecidas pelo Estado. Para Carvalho (2012, p. 229): 

“O aumento da oferta de terras depende de vários fatores dentre eles, 
destacam-se: a) problemas de partilha da herança; b) problemas de escala, 

isto é, quando o proprietário da terra não podendo mais ampliar o tamanho 

de sua área produtiva ele acaba querendo se desfazendo dela; c) por uma 
necessidade de liquidez; d) instabilidade causada pela ameaça de uma 

reforma agrária ou de uma guerra civil ou de uma revolução. A estrutura 

agrária de uma região também pode afetar a dinâmica do mercado de terras.” 

Em linhas finais, os estudos historiográficos mais recentes sobre o problema agrário 

na fronteira amazônica indicam que muitos dos problemas econômicos e sociais existentes na 

região, estão diretamente associados a alta concentração da propriedade da terra em áreas 

tanto de ocupação antiga como de fronteira. Neste particular, no tocante as frentes de 

expansão, verifica-se que a fronteira está se “fechando” para os pequenos e médios produtores 

agrícolas, sobretudo para os trabalhadores rurais, no sentido de que estes não conseguiram o 

tão sonhado acesso à terra para uma ocupação produtiva de base familiar, após 

implementação da “Operação Amazônia”. 

Acredita-se também que ficou evidenciado que a política federal de desenvolvimento 

rural para o território paraense acabou por conceder extensos privilégios às grandes empresas 

agropecuárias em detrimento das pequenas propriedades. Esse tipo de favorecimento limitou 

as alternativas de uma fixação produtiva para os relativos de população que tem demandado 

as áreas de fronteira em busca de novas oportunidades de trabalho e acesso à terra. 

O fato gerador deste processo socialmente excludente foi, certamente, os grandes 

projetos pecuários que, apoiados pela política de incentivos fiscais-financeiros durante a 

década de 60-70, deslocaram grandes contingentes demográficos de nativos e/ou migrantes, 
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fronteira adentro. Por outro lado, a monopolização estatal e da grande burguesia das terras 

amazônicas acabou sendo decisiva para o agravamento dos conflitos sociais nessas áreas, 

principalmente na fronteira territorial paraense. 

Nestas condições, uma política agrária para a região deveria ter contemplado de 

imediato um “zoneamento agrário”, que permitisse não só identificar e resolver o problema da 

posse e da propriedade da terra, como também possibilitaria a determinação de áreas de 

vocação agrícola, pecuária e extrativista de maneira a evitar os diversos problemas na 

fronteira.  

É imperativo, portanto, a efetivação de uma política agrária para os territórios de 

fronteira da Amazônia e do Pará, que visem não só uma utilização mais eficiente dos recursos 

produtivos, mas que sobremodo assegure uma distribuição mais equitativa da terra para a 

população. 

  

3.4. Efeitos das políticas nacionais e regionais de desenvolvimento na Amazônia Legal 

 

O processo de “desenvolvimento” da Amazônia, sob a ótica histórica, tem sido 

discutido em termos do seu papel potencial no processo presente e futuro de desenvolvimento 

do país, sem que seja dada maior atenção às necessidades e aspirações das populações já 

residentes e migrantes e que são e serão de importância fundamental para a exploração 

adequada dos seus recursos produtivos.  

A própria evolução da consciência governamental do papel estratégico das 

explorações das oportunidades produtivas oferecidas pela Amazônia está refletida na própria 

política de desenvolvimento regional que transparece nos diversos documentos que estão 

registradas, até hoje, as intervenções oficiais recentes. 

Essa tendência pode ser constatada, inicialmente, com o lançamento da “Operação 

Amazônia” e, posteriormente, com a difusão dos programas econômicos contidos nos Plano 

Nacional de Desenvolvimento I, II e III. Nesses documentos, vê-se que os principais 

mecanismos que contribuíam para uma maior acumulação e concentração do capital através 

da exploração dos recursos da fronteira amazônica foram, em última instancia, os subsídios 

fiscais e financeiros. 

Na verdade, a própria ampliação de concentração da propriedade da terra se deu, 

basicamente, por meio das políticas de incentivos fiscais-financeiros. Enquanto isso, a 

intervenção ditatorial na região negligenciou, substancialmente, os pequenos e médios 

produtores deixando-os em condições de completo abandono. 
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Não resta dúvida que de um modo ou de outro, o setor público contribuiu com o 

agravamento das desigualdades regionais através de vários tipos de intervenção. 

Primeiramente são conhecidas as consequências diferenciadas das políticas cambiais e 

tributarias desde os anos quarenta, que exerceram notável influência na transferência inter-

setorial (da agricultura para a indústria) e inter-regional (das regiões periféricas para o 

sudeste) dos recursos financeiros das regiões periféricas.  

A própria distribuição espacial dos gastos públicos em infraestrutura econômica e 

social, juntamente com a localização das empresas estatais, favoreceu claramente as regiões 

mais desenvolvidas aumentando ainda mais a concentração da produção industrial no Sudeste, 

não obstante a presença simultânea de uma política de desenvolvimento para as regiões 

periféricas.  

O planejamento regional, por exemplo, fundamentado em programas de grande 

amplitude, moldou-se as exigências da expansão industrial no núcleo polarizador. Com isso, 

as entidades de planejamento regional, como a SUDAM e o BASA, foram redefinidas e 

transformadas em meros apêndices repassadores de recursos financeiros necessários, de 

maneira especial, para o processo de expansão do capital industrial. 

Em um exame sumário da industrialização da Amazônia Legal, em um confronto 

entre o que se esperava e o que de concreto resultou dos estímulos criados, verifica-se uma 

expansão industrial caracterizada pela instalação de grandes projetos de mineração, pecuários 

e pela indústria extrativa de madeira no Pará, ao lado da criação da indústria eletroeletrônica 

na Zona Franca de Manaus. 

A presença de grande empresa do tipo oligopolista12 como beneficiária; e do Estado, 

com o suporte financeiro e fiscal desse processo, constitui hoje os pontos comuns dessa 

industrialização da periferia. No que se refere a política explicita de industrialização da 

Amazônia Legal, as poucas informações disponíveis revelam uma menor presença da 

indústria regional no contexto nacional. 

Nestas condições, como visto em Carvalho (1984), vale lembrar o fato de que a 

redefinição no uso dos recursos de incentivos, os quais se constituem o principal suporte da 

acumulação industrial na Amazônia, foi bastante negativo para a região. Isto significa dizer 

que a redução de 50% dos Fundos de Investimento, dado pelo desvio desses recursos para 

programas como PIN e PROTERRA, além da pulverização dos recursos resultantes das 

                                                             
12 O oligopólio, segundo Sandroni (1999, p. 431), é um “tipo de estrutura de mercado, nas economias 

capitalistas, em que poucas empresas detêm o controle da maior parcela do mercado”. 
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opções feitas em relação ao Fundo de Investimentos do Nordeste (FINOR) e ao Fundo de 

Investimentos Setoriais (FISET), constituiu-se no “tiro mortal” para o empresariado local. 

Carvalho (1987) observa que do total de recursos dos incentivos fiscais-financeiros 

reservados para a região Norte, as atividades industriais acabaram encontrando uma 

concorrência muito mais incisiva nas atividades agropecuárias. Nestas atividades, a título de 

exemplo, o móvel principal no uso dos incentivos, ao lado do desenvolvimento de atividades 

produtivas, foi a prática com frequência da especulação da terra e de exploração da renda 

fundiária com efeitos perversos do ponto de vista econômico e social para as pessoas de baixa 

renda da fronteira. 

No que se refere aos efeitos socioeconômicos esperados dessa industrialização, pode-

se afirmar que os mesmos não foram significantes, haja visto os parcos resultados relativos à 

geração de emprego e uma maior participação da região na atividade industrial do país; ou 

mesmo em relação a sua repercussão sobre o aparelho produtivo regional. 

No que diz respeito à capacidade germinativa da industrialização da Amazônia, 

pode-se pensar em pelo menos três modelos pouco internalizadores de efeitos multiplicadores 

socioeconômicos, à saber: o de substituição de importações, enclave de importação e enclave 

de exportação. Com relação de “enclave de exportação”, constituído principalmente pelas 

empresas de mineração, constata-se a sua pequena repercussão tanto em razão das poucas 

significativas ligações “para trás”, pois lidam com produtos primários; como em razão da 

reduzida importância das ligações “para frente”, dado sua reorientação para exportação, em 

razão de sua alta densidade de capital e pelo fato de propiciar baixo nível de emprego. 

Quanto ao “enclave de importação”, cujo exemplo mais significativo está constituído 

pela indústria eletroeletrônica e têxtil sintética da Zona Franca de Manaus, tampouco tem-se 

vinculado a economia regional embora, dado uma preocupação explicita de “nacionalização” 

das compras de matérias primas, acabou por aumentar, naquele período, a vinculação desse 

enclave com as atividades econômicas do Sudeste. 

Embora não se possa deixar de reconhecer o quanto a economia da Zona Franca de 

Manaus foi dinamizada em termos de crescimento do produto e da população ocupada no 

setor secundário, também, não se pode deixar de registrar o caráter de “entrepostagem” do 

modelo “importador-exportador” adotado, nem tampouco a excessiva concentração espacial 

que esse modelo provocou na economia estadual e regional, inclusive, provocando uma forte 

atração das populações rurais em direção a cidade de Manaus, que com seu explosivo 

crescimento populacional assistiu uma deterioração das suas condições de vida no meio 

urbano e rural. 
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As políticas agrícolas, em consonância com o estilo do desenvolvimento brasileiro 

implementado pela ditatura militar, embora revelem propósitos distributivistas nas suas 

intenções, não priorizaram na sua execução o sentido de equidade. No Estado do Pará, assim 

como nos demais Estados da Amazônia Legal, os processos de modernização e tecnificação, 

de proletarização e de pecuarização atuaram em sentido contrário a fixação produtiva da 

população rural no campo; e a favor da acumulação do grande capital e do aumento do grau 

de monopólio sobre a propriedade da terra na fronteira. 

Com isso, a política nacional de desenvolvimento agrícola acabou acelerando a 

concentração da riqueza e da renda rural na medida em que os maiores beneficiados recaíram 

sobre a grande propriedade rural em detrimento da pequena, a despeito desta absorver mais 

mão-de-obra do que apresentar maior produtividade por área e, por conseguinte, contribuir 

relativamente mais para a produção de alimentos do que a pecuária extensiva. 

De fato, como determina Carvalho (2012), o exame da distribuição dos incentivos 

fiscais administrados pela SUDAM para projetos agropecuários indica que houve uma maior 

concentração desses recursos para a grande propriedade em detrimento da pequena e média 

que, assim, se viram excluídas do acesso aos incentivos por causa das exigências burocráticas 

de elevados custos tais como: apresentação de projeto técnico, demonstração de capacidade 

empresarial e a demonstração de capacidade econômico-financeira.  

Ademais, os incentivos fiscais-financeiros na Amazônia reforçaram o processo de 

pecuarização causando o fenômeno de “fechamento das fronteiras” para os camponeses e 

pequenos proprietários, cabendo destacar ainda que esses mesmos grandes projetos foram os 

principais responsáveis pelo loteamento de vastas áreas de fronteira da Amazônia Legal. 

Muito mais para fins especulativos do que para fins produtivos. 

Os programas especiais tais como o PIN e PROTERRA também se transformaram 

em instrumentos filtradores dos recursos da região reduzindo, drasticamente, a influência da 

SUDAM na absorção dos recursos federais, como pontua Carvalho (1984). Além disso, a 

necessidade de inserção da Amazônia no processo de acumulação capitalista, legitimada e 

viabilizada pela força política da União e da ideologia da segurança nacional, tiveram como 

rebatimento a emergência de uma série de problemas sociais e ecológicos. Sobre essa questão, 

Wolfe (1976, p.83) oferece a seguinte contribuição crítica: 

“(...) Quer no âmbito nacional quer no internacional, a aceitação 
generalizada da necessidade de critérios de desenvolvimento “unificados”, e 

“orientados para a pessoa humana” combinam-se com a concentração real de 

poder, de recursos e de interesse público em objetivos absolutamente sem 
relação com esses critérios, ou fracamente incompatíveis com eles. Observa-
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se, assim, que a promoção do “desenvolvimento” transformou-se numa 

indústria em que a oferta cria a própria demanda de “peritos”, em 

permanente diversificação; em que as conferências e declarações geram 
declarações; na qual as principais “áreas problemas” são encaradas em forma 

de diferentes concepções de prioridades, em matéria de desenvolvimento, 

continuamente, geram novas organizações, recebem um reconhecimento 

simbólico em “anos”, expandem-se até abarcar todos os aspectos do 
“desenvolvimento” e engendram mecanismos de coordenação que se 

ramificam interminavelmente. Em tais condições, os pesquisadores que 

receberam instruções para encontrar uma “abordagem unificada” do 
desempenho correm o risco de desempenhar, simultaneamente, dois papéis 

folclóricos: o dos cegos a descrever elefantes e dos camundongos a discutir o 

modo de aplicar um guizo ao gato”. Tais pesquisas são, inevitavelmente, 

desconcertantes para os defensores das abordagens utópico-normativas, 
tecnocrático-racionalistas e sócio-políticas; e mesmo para os revolucionários 

e reformistas.” 

Nota-se que as regiões de fronteira passaram a ser compreendidas não mais como 

regiões “problema”, mas como áreas que poderiam contribuir, de alguma forma, para a 

prosperidade da nação. Nesse cenário, a Amazônia passou a assumir o estigma de região 

atrativa pela dotação de recursos naturais, cuja exploração daria sustentação ao processo de 

acumulação de capital nas regiões mais desenvolvidas, mediante a criação das oportunidades 

de investimentos condicionados pelo Estado.  

Isto posto, fica claro que o objetivo fundamental do Capítulo 3 foi atendido ao 

discutir as principais consequências da expansão do capital e do (não) desenvolvimento na 

fronteira amazônica e paraense após a implantação da “Operação Amazônia”. 
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

De início, foi visto que os objetivos e as intenções da ação governamental giraram 

em torno, mais especificamente, da preocupação crescente com a industrialização e 

transformação do padrão agrícola existente, bem como a ocupação das áreas de fronteira e a 

integração espacial de um modo geral.  

Neste sentido, as principais linhas de intervenção pública nas fronteiras da Amazônia 

se deram, particularmente, em virtude da crescente importância destas áreas para o processo 

de expansão capitalista no país, como se pode observar à luz das experiências de 

planejamento nacional a partir do período 60-70, especialmente no Estado do Pará. 

Mas, para viabilizar o planejamento e a implementação das ações do governo no 

espaço regional, foi preciso criar um aparato jurídico-institucional a nível regional para dar 

conta dessa tarefa conhecida como: “Operação Amazônia”.  

O Estado militar, deste modo, já apontava a essa altura para a necessidade de 

considerar a multiplicação de organismos regionais e a proliferação de comissões de 

planejamento estaduais. Do ponto de vista social, econômico e ambiental, as consequências da 

política de ocupação e desenvolvimento após a “Operação Amazônia”, podem ser 

resumidamente enumeradas:  

1º) No que concerne à controvérsia grandes versus pequenos empreendimentos, é provável 

que resultados bem diferentes pudessem ser alcançados com a modificação na ênfase dada 

pela estratégia de ocupação da Amazônia Legal; 

2º) As potencialidades de internalização e de difusão intra-regional do desenvolvimento 

passariam a ser melhores do que as propiciadas pelas empresas, à base da grande propriedade 

rural, que trouxeram consigo as consequências prospectivas imanentes da sua baixa 

capacidade de absorção de mão-de-obra e o agravamento substancial da luta pela terra, 

manifesta pelos conflitos armados seguidos de morte de muitos posseiros; 

3º) Aumento dos conflitos sociais entre pequenos produtores de bens de subsistência e 

grandes fazendeiros criadores de gado de corte. Além disso, a ocupação econômica com base 

na grande empresa agropecuária gerou um baixo nível de emprego com salários baixos; 

4º) Verificou-se que no período de 1964-1975, a taxa média anual de crescimento do PIB dos 

Estados da Região Norte ficou em 2,41%, ou seja, muito aquém entre todas as regiões do 

Brasil; 

5º) A expansão da fronteira agropecuária tornou-se o principal elemento condutor do 

fenômeno do desmatamento florestal no Estado do Pará, sendo que este avanço carrega 
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consigo, até os dias de hoje, diversos fatores que estão ligados diretamente ao dito “progresso 

econômico” no âmbito do capitalismo contemporâneo. 

 Desta forma, quanto a questão do desenvolvimento da Amazônia, pode-se afirmar 

que não houve desenvolvimento no sentido estrito, mas sim um aumento considerável da 

pobreza, da miséria e, principalmente, o aprofundamento das desigualdades intra-regional e 

inter-regional na região vide o Estado do Pará como exemplo.  

Além disso, a ideia de relacionar os diversos planos nacionais de desenvolvimento à 

importância do ordenamento da dimensão regional, no processo de crescimento econômico 

brasileiro, demonstra como as potencialidades regionais se anularam ao próprio 

desenvolvimento diante da sua funcionalidade progressiva aos interesses nacionais.  

Isso aconteceu na medida que o setor público brasileiro notava a importância 

estratégica das regiões de fronteira para o processo de desenvolvimento econômico, em nível 

nacional, no médio e longo prazo. Na sua evolução, o planejamento do desenvolvimento da 

Amazônia foi sendo deixado à margem dos processos decisórios de alocação de recursos de 

interesse da região.  

De fato, a SUDAM, que tinha sido criada para ser uma “agência regional” 

responsável pelo planejamento do desenvolvimento da Amazônia, foi sendo gradualmente 

descaracterizada de sua missão institucional de coordenar e planejar as ações em prol do 

desenvolvimento, para se transformar num mero órgão repassador de recursos de programas 

especiais de pouca repercussão econômica.  

A presença de uma série de Instituições e Organizações criadas com o advento da 

“Operação Amazônia” e a forte presença do Estado nacional nas fronteiras, sempre esteve 

associada à preservação das elevadas taxas de crescimento e ao aproveitamento das 

oportunidades de certos investimentos regionais como solução dos problemas conjunturais da 

economia brasileira. Como consequência, o planejamento regional brasileiro acabou nascendo 

com uma tendência crescente à centralização sobre a intervenção governamental nas regiões 

periféricas do país, como foi o caso do Estado do Pará. 

Cabe ressaltar que o desenvolvimento de uma economia subdesenvolvida requer a 

realização de uma série de projetos – em administração pública, educação, saneamento, 

transporte, energia, agricultura, pecuária, indústria, desenvolvimento urbano, entre outros –, 

que produzam efeitos favoráveis sobre a cadeia de valores agregados em uma gama de 

atividades econômicas. A limitação dos recursos, pela falta de poupança disponível para 

inversão (capacidade para investir), exigia que as decisões tomadas levassem em consideração 

as alternativas baseadas em prioridades dentre os projetos estruturantes.  



127 

 

A ênfase pró-desenvolvimento, portanto, deveria concentrar-se nas áreas e setores 

específicos que oferecessem vantagens comparativas, absolutas ou acumuladas, no sentido de 

que a prioridade deveria ser resolvida numa apreciação comparativa de que progresso numa 

área pudesse produzir o mesmo progresso numa outra em termos de longo prazo.  

Assim, a natureza dessas vantagens comparativas, inclusive, poderia ser de ordem 

natural, quando os territórios fossem dotados de recursos naturais estratégicos à nação, como 

é o caso da Amazônia, sobretudo o Estado do Pará. O atual momento, porém, não indica que 

isso vai acontecer. 

A presente Dissertação de Mestrado conseguiu demonstrar, após extensa pesquisa 

historiográfica, que a estratégia de desenvolvimento regional aplicada para as fronteiras da 

Amazônia, que em um determinado momento histórico foi adequada, noutro momento 

histórico foi totalmente ultrapassada.  

Este foi o caso da estratégia desenvolvimentista aplicadas pelos militares através da 

“Operação Amazônia” que, se por um lado, conseguiu realizar a “abertura da Amazônia” 

ampliando sua base infraestrutural, descobrindo suas potencialidades e atraindo grandes 

empreendimentos voltados para a exportação; por outro lado, evidenciou ser de pouco alcance 

os seus instrumentos de políticas públicas, no sentido de dotar a região de um processo 

autossustentado de desenvolvimento regional, em particular para a fronteira paraense. 

É irônico pensar que tanto o modelo de crescimento econômico vigente na época da 

“Operação Amazônia” quanto o atual representado pela Gestão do Presidente Jair Messias 

Bolsonaro – não confundir crescimento com desenvolvimento econômico –, só tem 

aprofundado as desigualdades sociais inter-regionais. Isso porque o êxito de uma economia 

deve ser constatado não, apenas, por estatísticas impessoais, maniqueísmos político-

partidários, ou pela “mão invisível” do mercado, mas sim pelo aumento da renda das famílias 

e do bem-estar-social, em especial para os povos e comunidades tradicionais, tais como: 

ribeirinhos, caboclos, quilombolas, comunidades indígenas, entre outros que vivem, 

exclusivamente, da terra e da floresta e que mantêm uma relação indissolúvel com a natureza 

por dentro das fronteiras.  

Fica claro que os ditos “modelos de desenvolvimento econômico”, aqueles aplicados 

no passado para ocupação das fronteiras da região, fracassaram porque não foram capazes de 

incorporar a sociedade amazônica como a principal protagonista sócio-política de um 

verdadeiro desenvolvimento econômico, que demanda equidade social, que seja 

economicamente sustentado e, nas bases atuais, ecologicamente sustentável. 



128 

 

Outrossim, ao analisar o comportamento da economia amazônica e, de forma mais 

particular, a economia paraense pós “Operação Amazônia”, fica evidente que a política de 

desenvolvimento industrial e a própria pecuariazação da região, se teve êxito do ponto de 

vista do crescimento, alcançou resultados não satisfatórios do ponto de vista social.  

Este fato demonstra que o crescimento deve ser o resultado, não o objetivo de uma 

política de desenvolvimento regional. Portanto, o ponto de partida para o delineamento de 

uma estratégia de desenvolvimento regional deve ser dado pelo pressuposto básico de 

concebê-la sob a perspectiva da maioria da população, de seus problemas e de suas 

reinvindicações, vale dizer, da melhoria das condições de vida. 

Na realidade, qualquer plano de desenvolvimento regional deve aspirar à melhoria e 

o bem estar das populações mais vulneráveis que estão presentes nas fronteiras. Nestas 

circunstâncias, a ação planejadora do Estado para a superação do atraso econômico com que 

se encontra a região amazônica frente a outras unidades federativas do Brasil deve definir, a 

priori, a favor de quem e para quem se fará a promoção de um desenvolvimento 

socioeconômico mais distributivo. Para que essa condição seja atendida, é necessário que o 

homem das fronteiras seja uma parte necessária do processo de desenvolvimento 

socioeconômico como pessoa humana, e não como um simples fator de produção. 

Isto requer uma tripla atenção do Estado brasileiro para: 1º) lidar com os problemas 

da economia doméstica relativa ao crescimento com distribuição de renda; 2º) superar os 

impasses da inserção desta economia doméstica na economia global, o que envolve uma 

(re)definição de prioridades em termos de políticas públicas, gestão ambiental e, sobretudo, de 

governabilidade democrática; e 3º) instaurar um planejamento estratégico exequível para a 

promoção de um desenvolvimento que possa agregar valor aos produtos comercializados na 

região, propiciando com isso uma verticalização na produção e rompendo, de uma vez por 

todas, com o fardo que é ser uma economia de enclave. 

O problema, todavia, trata-se de como concretizar um programa para alcançar esse 

objetivo, ainda mais sob orientação atual de um governo pseudo-liberal, negacionista e 

autoritário. Portanto, o desenvolvimento econômico que se quer buscar para as fronteiras das 

“Amazônias” brasileiras deve envolver o crescimento econômico do produto (de forma 

eficiente), melhor distribuição de renda e redução da desigualdade social (equidade social) e, 

principalmente, uma série de ações de cunho sócio sustentável para a região (sustentabilidade 

ambiental). 
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Cabe resgatar uma última consideração contida no trabalho de Carvalho (2017, p. 

145), que sintetiza o quão a fronteira é importante como categoria teórica, mas 

substancialmente como categoria histórica:  

“(...) a fronteira costuma ser o locus do descumprimento das leis no âmbito 

de uma sociedade civil organizada e democrática, isto é, o lugar em que o 

aparato normativo e coercitivo do Estado se encontra ausente e, quando aí 
existe, está a serviço do capital. Em contrapartida, um sistema institucional 

economicamente evoluído e estruturado pode ajudar na promoção do 

desenvolvimento econômico ao estruturar o entorno e estimular o processo 
de cooperação, inovação e aprendizagem em uma região de fronteira. Tal 

processo está em curso na Amazônia brasileira.” 

Na perspectiva de Silva (1981, p. 114): “(...) é fronteira do ponto de vista do capital, 

ou seja, como uma relação social de produção capitalista”. Mészáros (2011, p. 67 apud 

Carvalho, 2017, p. 145) reforça essa condição ao destacar que o capital: “(...) é uma relação 

de propriedade – o meio de produção alienado incorporado na propriedade privada ou estatal 

– historicamente criada (e historicamente transcendível), que é contraposta a cada produtor e 

governa a todos”. 

Portanto, a fronteira da região amazônica e paraense, mesmo gravitando na periferia 

do capitalismo brasileiro, deve ser compreendida em sua forma mais abrangente, ou seja, 

como uma relação social de produção. Isso é assim porque a estrutura da sociedade em 

construção no território da fronteira é “dominada” e “influenciada” dentro dos termos que a 

lógica do capital impõe. No entanto, mesmo com tantas adversidades no decorrer da sua 

formação econômica histórica, pode-se afirmar que a promoção da democracia, a luta por 

melhores condições de vida, o direito à propriedade da terra, representam, também, uma 

conquista para os povos e comunidades das fronteiras nas “Amazônias”. 
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